
 

 

 

  



 

 

 

PESQUISA E AÇÕES EM SAÚDE PÚBLICA 

 

Edição XVIII 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organizadores  

 

Guilherme Barroso L. De Freitas 

Renata La Puma Fabião 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
2024 

  



 

 

2024 by Editora Pasteur 

Copyright © Editora Pasteur 

 

Editor Chefe:  

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 

 

Corpo Editorial: 
 

Dr. Alaercio Aparecido de Oliveira  
(Faculdade INSPIRAR, UNINTER, CEPROMEC e Força Aérea Brasileira) 
Dra. Aldenora Maria Ximenes Rodrigues 

MSc. Aline de Oliveira Brandão  
(Universidade Federal de Minas Gerais - MG) 

Dra. Ariadine Reder Custodio de Souza  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste – PR) 

MSc. Bárbara Mendes Paz  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Daniel Brustolin Ludwig  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Durinézio José de Almeida 
(Universidade Estadual de Maringá - PR) 

Dra. Egidia Maria Moura de Paulo Martins Vieira 

Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 

Dr. Everton Dias D’Andréa 
(University of Arizona/USA) 

Dr. Fábio Solon Tajra 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Francisco Tiago dos Santos Silva Júnior 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dra. Gabriela Dantas Carvalho 

Dr. Geison Eduardo Cambri 

Grace Tomal 

MSc. Guilherme Augusto G. Martins 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dra. Hanan Khaled Sleiman  
(Faculdade Guairacá - PR) 

MSc. Juliane Cristina de Almeida Paganini 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dra. Kátia da Conceição Machado (Universidade Federal do 

Piauí - PI) 

Dr. Lucas Villas Boas Hoelz 
(FIOCRUZ - RJ) 

MSc. Lyslian Joelma Alves Moreira 
(Faculdade Inspirar - PR) 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dr. Otávio Luiz Gusso Maioli 
(Instituto Federal do Espírito Santo - ES) 

Dr. Paulo Alex Bezerra Sales 

MSc. Raul Sousa Andreza 

MSc. Renan Monteiro do Nascimento 

MSc. Suelen Aline de Lima Barros  
Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 

Dra. Teresa Leal 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(Editora Pasteur, PR, Brasil 

 

  

FR862c FREITAS, Guilherme Barroso Langoni de.  

Pesquisa e Ações em Saúde Pública. FREITAS, G.B.L.; 

FABIÃO, R.L.P. - Irati: Pasteur, 2024. 

1 livro digital; 110 p.; ed. XVIiI; il. 

 

Modo de acesso: Internet 

ISBN: 978-65-6029-165-2 

10.59290/978-65-6029-165-2.1 Medicina 2. Ciências da Saúde 3. 

Saúde Pública 

I. Título. 

 

   CDD 610 

CDU 61 



 

4 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Editora Pasteur apresenta com muito prazer a 18ª edição da coletânea de capítulos sobre Saúde 

Pública. Essa é uma área de interesse internacional, onde comunidades com realidades diversas 

trocam experiências com o objetivo de reduzir custos e prestar a melhor cobertura possível em 

políticas públicas que atendam o maior número de pessoas. Por ser tratar de uma área 

multidisciplinar, nossas edições sempre contam com a participação de profissionais e estudantes das 

áreas de Biomedicina, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, 

Odontologia e Psicologia. A leitura deste material destina-se a todos os profissionais, estudantes, 

pesquisadores e interessados na área de Saúde Pública. A compreensão dos problemas e de projetos 

dentro deste campo proporciona ampliar os horizontes sobre novos projetos que podem ser 

implantados em suas regiões ou mesmo em locais carentes de iniciativas eficientes. Promoção à 

saúde e prevenção de doenças, políticas implementadas, estudos epidemiológicos e de gestão em 

saúde poderão ser encontrados nesta nova edição. Esperamos que tenham uma leitura agradável e 

parabenizamos os autores por suas pesquisas e redações.  

 

Guilherme Barroso L. De Freitas 

 Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia  

Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

 Diretor Científico do Grupo Pasteur 

 

  



 

5 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 1 

CASOS DE HOSPITALIZAÇÃO POR DENGUE EM CRIANÇAS DE 1 A 9 ANOS NO ESTADO DO MS EM 2023

 ........................................................................................................................................................................................... 1 

Capítulo 2 

ACESSO À ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E ESTADO NUTRICIONAL DE ADOLESCENTES DE UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE UMA CIDADE DO INTERIOR DO MARANHÃO ............................................................................... 7 

Capítulo 3 

IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NAS DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS: DESAFIOS E 

RESPOSTAS ................................................................................................................................................................... 17 

Capítulo 4 

INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS NO ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO DE PACIENTE COM TEA: UM 

RELATO DE EXPERIÊNCIA ........................................................................................................................................ 25 

Capítulo 5 

PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO SOBRE ZOONOSES: TOXOPLASMOSE E SEUS MITOS................................. 32 

Capítulo 6 

AUMENTO DA INCIDÊNCIA DOS CASOS DE SÍFILIS NO BRASIL E SEUS ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS

 ......................................................................................................................................................................................... 44 

Capítulo 7 

O EFEITO DAS PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NA GESTÃO DE DOENÇAS CRÔNICAS 

NO BRASIL .................................................................................................................................................................... 54 

Capítulo 8 

INVESTIGAÇÃO DE PARASITOS EM ALFACES (LACTUCA SATIVA) DE FEIRAS DO EXTREMO SUL DO 

BRASIL E FATORES DE RISCO ................................................................................................................................. 61 

Capítulo 9 

DESENVOLVIMENTO DE UMA FICHA DE ATENDIMENTO CLÍNICO NUTRICIONAL PARA ADULTOS 

COM CONSTIPAÇÃO INTESTINAL ........................................................................................................................... 70 

Capítulo 10 

MANEJO DO RISCO CARDIOVASCULAR NA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE: ATUALIZAÇÃO ................. 82 

Capítulo 11 

UNITELECUIDADO: RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE UMA ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR EM 

SAÚDE ............................................................................................................................................................................ 94 

Capítulo 12 

APOIO INSTITUCIONAL COMO PRÁTICA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA EM SAÚDE .............................................................................................................................................. 100 

 



 

1 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Dengue; Internação; Mato Grosso do Sul.

  

Capítulo 1 

Erickson Soares Silva1 

Wai Yu Lai1 

Márcio Yoshiti Yokoya1 

Thalita Karolyne Soares Silva2 

1Discente – Medicina - Centro Universitário das Américas – FAM. 
2Enfermeira pela Faculdade Cesmac do Sertão, AL. Curso de Diagnóstico de Sífilis e 

Diagnóstico de HIV pelo Sistema TELELAB de Educação Permanente. Atualização 

Profissional em Assistência de Enfermagem na Estratégia de Saúde da Família. 

CASOS DE HOSPITALIZAÇÃO POR DENGUE 

EM CRIANÇAS DE 1 A 9 ANOS NO ESTADO DO 

MS EM 2023 

10.59290/978-65-6029-165-2.11 



 

2 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença viral causada por 

um artrópode, também conhecida como doença 

arboviral (OPAS), do gênero Flavivírus, família 

Flaviviridae que se divide em quatro sorotipos 

diferentes. 1,2,3 e 4 (MINISTÉRIO DA SAÚ-

DE, 2021) capaz de resultar em epidemias e até 

mesmo pandemias. As arboviroses são conside-

radas potencialmente fatais principalmente na 

região das Américas (OPAS). O mosquito é o 

principal vetor do vírus da dengue, sendo a es-

pécie principal para contaminação o Aedes ae-

gypti, seguido pelo mosquito Aedes albopictus 

relacionado as transmissões na Ásia, não apre-

sentando dados relacionados ao Brasil. Além da 

dengue, estes agentes também são responsáveis 

pela transmissão do Zika-vírus e Chikungunya 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). A introdu-

ção dessas novas doenças simultaneamente de-

monstrou ser um desafio para o diagnóstico clí-

nico e para o manejo, assim como para o diag-

nóstico laboratorial e definição da sobrevivên-

cia epidemiológica dos pacientes (OPAS). Um 

fator de grande impacto para a contaminação 

pelo vírus é a condição social da pessoa, se-

guido pela condição climática em locais chuvo-

sos, facilitando assim a rápida disseminação da 

doença (OPAS). 

A infecção pode cursar desde formas leves 

até quadros graves resultando em hemorragias, 

choque e óbito. Os sinais clássicos apresentam 

febre alta de 39-40 que se inicia, de forma ab-

rupta, mialgia, artralgia, cefaleia, dor retroorbi-

tária, prostração, exantema maculopapular, po-

dendo apresentar concomitantemente quadro 

pruriginoso, assim como sintomas gastrointes-

tinais (anorexia, náuseas, vômitos e diarreia). 

Após o quadro febril, pode-se observar distúr-

bios de coagulação, como gengivorragia, epis-

taxe, petéquias, metrorragia, dentre outros 

(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 

2002). 

Como complicações a dengue pode evoluir 

para dengue hemorrágica (FUNDAÇÃO NA-

CIONAL DE SAÚDE, 2002), acometendo 

principalmente crianças até 15 anos (WHO) 

(DIETZ et al.,1996). Se caracteriza por início 

repentino da febre, durando entre 2 e 7 dias. A 

fase crítica da dengue hemorrágica ocorre entre 

24 horas e 24 horas depois da diminuição da 

temperatura. Exames de sangue apresentam 

trombocitopenia. O teste de torniquete ou do 

manguito indica a fragilidade do vaso e se apre-

senta de grande valia para o diagnóstico médico 

(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 

2002). 

Pode ocorrer síndrome do choque severo 

por dengue, apresentando lesões purpúricas em 

várias partes do corpo, principalmente em lo-

cais de venopunção. Em alguns pacientes, equi-

moses de grande extensão se desenvolve no 

tronco e extremidades. Em alguns pacientes o 

local de venopunção resulta em sangramento 

profuso (ERAM et al., 1979; SUMARMO) 

(SUMARMO et al.,1983). 

A partir destas complicações, a compreen-

são dos casos de internação entre crianças de 1 

a 9 anos por possíveis casos de dengue no es-

tado do Mato Grosso do Sul - Brasil se mostra 

relevante para que se possa compreender as 

possíveis condições que levam este grupo da 

população pediátrica ao atendimento hospitalar. 

O objetivo deste estudo foi analisar a quan-

tidade de internações por casos prováveis de 

dengue no estado do Mato Grosso do Sul entre 

os anos de 2019 e 2023. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo ecológico, de série 

temporal na qual se analisa dados secundários 

do Sistema de Informação de Agravos de Noti-

ficação (SINAN) a partir de dados hospitalares 

do SUS (SIHSUS) em consulta a base do Data-
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SUS - TabNet sobre internações de crianças en-

tre 0 e 9 anos por dengue no estado do Mato 

Grosso do Sul. 

Os critérios agregados ao estudo foram os 

casos prováveis de hospitalização por dengue 

de acordo com os requisitos exigidos no Sis-

tema de Vigilância Epidemiológica do Ministé-

rio da Saúde. Os indicadores utilizados foram 

necessidade de internação e idade entre 0 e 9 

anos. Os dados foram coletados e disposto em 

tabela e gráficos elaborados a partir do software 

Microsoft Excel ® versão 365. Não houve ne-

cessidade para análise do Comitê de Ética em 

Pesquisa, por terem sido coletados dados do 

SINAN/DATASUS, sem exigência de contato 

com a parte estudada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao total entre os anos de 2019 e 2023 ob-

teve-se o dado de 1115 internações no Estado 

do Mato Grosso do Sul. Entre crianças menores 

de 1 ano, 2019 foi o ano que mais registrou in-

ternações (50 casos). Crianças de 1 a 4 anos fo-

ram internadas equitativamente em maior quan-

tidade no ano de 2022 e 2023 (65 casos). Já en-

tre crianças maiores entre 5 e 9 anos, o ano de 

2019 apresentou 133 casos. A tabela abaixo 

(Tabela 1.1) representa a quantidade de crian-

ças internadas no estado brasileiro.

Tabela 1.1 Número de crianças internadas no Estado Brasileiro 

Idade 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

< 1 Ano 50 34 8 20 29 141 

1-4 Anos 59 50 7 65 65 246 

5-9 Anos 133 90 25 90 117 455 

Fonte: Data-SUS – Tab-Net.

O gráfico abaixo (Gráfico 1.1) demonstra o 

número de internações de crianças no Estado de 

Mato Grosso do Sul. Entre todas as faixas 

etárias, as de 5 e 9 anos apresentam os maiores 

valores em todos os anos pesquisados, com 133 

internações em 2019, 90 em 2020, 25 em 2021, 

90 em 2022 e 117 em 2023. 

 

Gráfico 1.1 Internação por dengue em crianças de 0 a 9 Anos no estado do Ms Sul entre 2019 e 2023  

Fonte: Adaptado de Data-SUS – Tab-Net. 
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Os anos estudados foram semelhantes aos 

anos envolvidos na pandemia de COVID-19. 

Ao total 1.115 crianças foram internadas por 

dengue entre os 5 anos estudados. Entre os anos 

de 2019, 2020 e 2021 nota-se um acentuado de-

clínio no caso de internações por dengue. Se-

gundo Ministério da Saúde (2020), a partir da 

Semana Epidemiológica 10 (SE10) de 2020 

percebeu-se uma diminuição nos números de 

notificações, período concomitante com as 

ações realizadas pelo Ministério da Saúde para 

frear o avanço da COVID-19 em todo território 

brasileiro. Dessa forma, sugere-se possíveis ca-

sos de subnotificação dos casos de dengue e 

possivelmente evoluiriam para casos de inter-

nação. 

De acordo com o estudo de PAULA et al., 

os sintomas da COVID-19 e da dengue se 

assemelham clinicamente e laboratorialmente, 

sendo que em alguns casos o paciente poderia 

estar contaminado com os dois vírus concomi-

tantemente, evoluindo para quadros mais gra-

ves. Em muitos casos, os sintomas eram a partir 

de diagnósticos falsos positivos em que o declí-

nio na saúde do indivíduo poderia simular sin-

tomas de COVID-19, sobrecarregando assim o 

sistema de saúde. 

Por haver intensificação das ações em saúde 

para frear o vírus da COVID-19 a certeza de 

que casos de dengue eram subnotificados se 

confirma pelo período de sazonalidade que a 

dengue se acentua no Brasil (DE SOUZA et al., 

2022). Ações como vigilância sanitária, visita 

de agentes comunitários em saúde (ACS), pro-

gramas de conscientização e informativos de-

monstrou diminuição na fiscalização das áreas 

possíveis de contaminação, como residências e 

locais com pouco ou sem saneamento básico 

(LISBOA et al., 2022). 

No período em questão, por conta do isola-

mento, a população não procurava ativamente 

orientação médica para tratar outras doenças, 

incluindo-se assim a dengue. Possíveis casos de 

coinfecção e subnotificação foram cruciais para 

os baixos número de arboviroses em 2020 

(MAGALHÃES et al., 2022). 

De acordo com OLIVEIRA et al., seu es-

tudo foi realizado a partir de dados coletados de 

20 capitais brasileiras, sendo assim observado 

diminuição nas internações por dengue nos 

anos de 2020 e 2021, em comparação a 2019. 

Campo Grande, Mato Grosso do Sul apresentou 

variações inferiores a 0,01% (MAGALHÃES 

et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

Em conclusão, a análise dos casos de inter-

nação por dengue entre crianças de 1 a 9 anos 

no estado de Mato Grosso do Sul, no período de 

2019 a 2023, revela um panorama complexo in-

fluenciado significativamente pela pandemia de 

COVID-19. Os cinco anos estudados foram in-

tensamente marcados por um contexto de emer-

gência sanitária global, que trouxe desafios adi-

cionais para o controle e monitoramento da 

dengue. 

A pandemia de COVID-19 contribuiu para 

casos de subnotificação da arbovirose, uma vez 

que muitas pessoas hesitaram em procurar aten-

dimento médico tanto para si, como para crian-

ças, por medo de se contaminarem com o coro-

navírus. Além disso, as medidas restritivas e o 

redirecionamento dos recursos de saúde para o 

combate à COVID-19 dificultaram a realização 

de ações de vigilância e controle do mosquito. 

Agentes de saúde enfrentaram barreiras na fis-

calização das residências e na orientação direta 

à população, essenciais para a prevenção da do-

ença. 

Esses fatores combinados resultaram em 

um cenário onde a verdadeira extensão dos ca-

sos de dengue pode não ter sido plenamente 

capturada, comprometendo assim a resposta 

adequada e a alocação de recursos. Portanto, é 
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de suma importância que políticas públicas 

considerem esses obstáculos e fortaleçam as es-

tratégias de combate à dengue, mesmo em tem-

pos de crises sanitárias concomitantes, garan-

tindo um sistema de saúde resiliente e prepa-

rado para múltiplas ameaças. Dessa forma, 

pode-se estabelecer que a integração e a coor-

denação entre diferentes frentes de combate às 

doenças são fundamentais para proteger a saúde 

pública, especialmente as populações mais vul-

neráveis, como as crianças.
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A relação entre o acesso a alimentos saudá-

veis e o estado nutricional de adolescentes é um 

tema de importância no cenário mundial da sa-

úde pública. A adolescência é uma fase funda-

mental de crescimento e desenvolvimento mar-

cada por mudanças significativas no âmbito fí-

sico, psicológico e social, abrangendo o período 

entre a infância e a idade adulta. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Sa-

úde consideram que a adolescência compreende 

a faixa etária dos 10 aos 19 anos de idade 

(OMS, 2014; DA SILVA et al., 2021). 

Durante a adolescência, padrões alimenta-

res estabelecidos podem ter efeitos duradouros 

na saúde, incluindo o seu estado nutricional. Na 

população brasileira, o Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (SISVAN), do Minis-

tério da Saúde, aponta que 31,17% dos adoles-

centes estão com excesso de peso (BRASIL, 

2023). No estado do Maranhão, os dados do 

SISVAN mostram situação similar, 22,59% dos 

adolescentes estão com sobrepeso e obesidade; 

no município de Barreirinhas, esta prevalência 

em adolescentes é de 25,40% (BRASIL, 2023). 

Segundo o Atlas Mundial da Obesidade, em 

2030, o Brasil pode se tornar o quinto país com 

o maior número de crianças e adolescentes obe-

sos. Esse panorama é preocupante e terá apenas 

cerca de 2% de probabilidade de ser alterado, a 

menos que sejam implementadas ações eficazes 

para enfrentar essa questão (WORLD OBE-

SITY FEDERATION, 2019). 

Ademais, a dificuldade no acesso a alimen-

tos nutritivos e frescos é um problema impor-

tante que atinge uma parcela considerável da 

população, impedindo a adoção de uma alimen-

tação adequada e saudável (OLIVEIRA, et al., 

2021). Neste mesmo sentido, a dificuldade ge-

ográfica no acesso a alimentos nutritivos é tam-

bém um obstáculo relevante sofrido para que a 

população tenha uma alimentação adequada e 

saudável (DESERTOS ALIMENTARES, 

2020). 

No Brasil, a elaboração e implementação de 

políticas para crianças e adolescentes são prio-

ridades do Ministério da Saúde e do Ministério 

dos Direitos Humanos e da Cidadania. A saúde 

dos adolescentes é abordada pela Política Naci-

onal de Atenção Integral à Saúde de Adolescen-

tes em Conflito com a Lei (PNAISARI) (BRA-

SIL, 2014a), que busca integrar essa população 

ao Sistema Único de Saúde (SUS) com o obje-

tivo de prevenir violações de direitos humanos 

e reduzir a morbimortalidade neste segmento. 

Para além disso, a Política Nacional de Alimen-

tação e Nutrição (PNAN) promove ações acerca 

de melhorias na saúde de toda população, assim 

como orienta específicas realidades por faixa 

etária que devem ser alcançadas para se ter e 

manter uma vida saudável, principalmente no 

contexto da alimentação adequada e saudável 

(BRASIL, 2013). 

Adicionalmente, o Guia alimentar para a 

população brasileira (BRASIL, 2014b) e o Fas-

cículo 5, que trata do Protocolo de uso do Guia 

Alimentar para a população brasileira na orien-

tação alimentar da pessoa na adolescência 

(BRASIL, 2022) trazem as orientações funda-

mentais para o desenvolvimento de estratégias 

para a promoção e a realização do direito hu-

mano à alimentação adequada e saudável. 

Dando importância aos sistemas alimentares 

baseados na agricultura familiar, que utilizam 

técnicas tradicionais e eficazes de cultivo e ma-

nejo do solo, empregam intensivamente a mão 

de obra, praticam o cultivo consorciado de di-

ferentes alimentos juntamente com a criação de 

animais, realizam o mínimo processamento dos 

alimentos pelos próprios agricultores ou por in-

dústrias locais, e operam uma rede de distribui-

ção amplamente ramificada, composta por 

mercados, feiras e pequenos comerciantes, que 



 

9 | P á g i n a  

facilitam o acesso a alimentos mais saudáveis e 

adequados (BRASIL, 2014).  

Sendo assim, compreender a relação entre o 

acesso à alimentação saudável e o estado nutri-

cional de adolescentes é essencial para a orien-

tação de políticas públicas de saúde e interven-

ções que busquem melhorar a qualidade da di-

eta durante a adolescência, contribuindo assim 

para a sua promoção e proteção de saúde e para 

a prevenção de doenças ao longo de sua vida. 

Desta forma, o objetivo desta pesquisa foi in-

vestigar a associação entre o acesso a alimentos 

saudáveis e o estado nutricional de adolescentes 

de uma escola pública federal do município de 

Barreirinhas, Maranhão. 

MÉTODO 

Estudo analítico, com abordagem quantita-

tiva e recorte transversal, realizado em uma es-

cola pública no município de Barreirinhas, Ma-

ranhão, entre setembro de 2022 e agosto de 

2023. Barreirinhas está localizada na região do 

Norte Maranhense, com uma área de 3.046,308 

km², uma população estimada de 65.589 habi-

tantes e uma densidade demográfica de 21,53 

habitantes por km² (IBGE, 2022). O município 

possui um Produto Interno Bruto (PIB) per ca-

pita de R$ 9.951,26 (IBGE, 2021) e um Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de 0,570 (IBGE, 2010). 

A escola pública onde os estudantes foram 

avaliados está situada na Rodovia MA-225, Km 

04, Povoado Santa Cruz, fazendo parte do sis-

tema federal de ensino e oferecendo educação à 

população de Barreirinhas desde 2011. Os cur-

sos oferecidos incluem ensino médio/técnico 

em Agroindústria, Agenciamento de Viagens, 

Agroecologia, Meio Ambiente e técnico em 

Alimentos, sendo os alunos desses cursos o pú-

blico-alvo da presente pesquisa. 

A população do estudo consistiu em adoles-

centes de uma escola pública no território onde 

a pesquisa foi realizada. A amostra foi com-

posta por estudantes matriculados nas três tur-

mas do curso técnico de Alimentos durante o 

período da pesquisa, totalizando 110 adolescen-

tes (n=110). 

Os critérios de inclusão foram adolescentes 

com até 19 anos de idade, de ambos os sexos, 

regularmente matriculados no curso mé-

dio/técnico de Alimentos na escola onde o es-

tudo foi conduzido. Eles precisavam conceder 

anuência formal para participação voluntária na 

pesquisa, assinando o Termo de Assentimento 

Livre e Esclarecido (TALE), além de obterem a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) por parte de seus pais e/ou 

responsáveis. Os critérios de exclusão incluí-

ram adolescentes que estavam impossibilitados 

de responder aos formulários da pesquisa ou 

que se recusaram a participar, não assinando o 

TALE, assim como aqueles cujos pais e/ou res-

ponsáveis não forneceram autorização formal 

através da assinatura do TCLE. 

A coleta de dados foi realizada por meio de 

um formulário semiestruturado, aplicado du-

rante uma entrevista, após obter o consenti-

mento formal e voluntário dos participantes e 

de seus pais e/ou responsáveis. As respostas fo-

ram fornecidas pelos próprios participantes no 

momento da entrevista, conduzida pela equipe 

de pesquisa. O formulário incluía perguntas so-

bre dados de identificação, aspectos sociode-

mográficos, estado nutricional e acesso a locais 

de venda de alimentos. 

Antes da coleta de dados, a equipe de pes-

quisa foi treinada e orientada para garantir a pa-

dronização do estudo e a aplicação adequada 

dos instrumentos de coleta. Também houve 

uma reunião com os pais e/ou responsáveis para 

apresentar a pesquisa e obter suas assinaturas, 

caso concordassem com a participação dos ado-

lescentes no estudo. 
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Para avaliar o estado nutricional, foram co-

letados dados de peso atual (em quilos), estatura 

(em metros) e circunferências da cintura (CC) e 

do pescoço (CP) (em centímetros). As medidas 

antropométricas seguiram as técnicas recomen-

dadas por Kamimura, Sampaio e Cuppari 

(2009) e as Normas Técnicas do Sistema de Vi-

gilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) do 

Ministério da Saúde do Brasil (BRASIL, 2011). 

Os equipamentos utilizados incluíram uma 

balança digital Omron® com capacidade má-

xima de 150 kg e precisão de 100g; um estadi-

ômetro portátil Alturexata® com extensão de 

2,13 metros; e uma fita métrica inelástica Inco-

term® com comprimento de 150 cm. 

A avaliação do estado nutricional dos ado-

lescentes foi feita utilizando o índice antropo-

métrico IMC (peso em quilos / altura em me-

tros²) para idade (IMC/I) e o índice estatura 

para idade (E/I), de acordo com as curvas de 

crescimento da Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2006), utilizando o software WHO An-

throPlus (2007), expressos em escores-z. 

A obesidade abdominal foi determinada 

usando a CC e classificada conforme as reco-

mendações da International Diabetes Federa-

tion (American Diabetes Association, 2010). A 

relação cintura-estatura (RCE) foi calculada di-

vidindo a circunferência da cintura (cm) pela 

estatura (cm), sendo considerado obesidade ab-

dominal valores iguais ou superiores a 0,5 

(Ashwell; Hsieh, 2005). A CP foi classificada 

de acordo com os pontos de corte estabelecidos 

por CARVALHO et al. (2023). Em relação à 

investigação sobre o acesso aos alimentos foi 

utilizado o questionário adaptado do EpiFloripa 

(2012) (BOING et al., 2014), com perguntas so-

bre os locais de venda, a qualidade e o preço de 

frutas, verduras e legumes frescos próximos à 

residência dos participantes, assim como sobre 

os locais de venda de lanches e/ou refeições rá-

pidas e de alimentos ultraprocessados. 

Após a coleta, os dados foram digitados no 

Microsoft Office Excel® e armazenados em um 

banco de dados, sendo então avaliados para cor-

reções. Foi realizada uma análise exploratória 

para verificar a distribuição das variáveis, a pre-

sença de dados faltantes e inconsistências. 

As variáveis categóricas foram descritas 

por frequências absolutas e relativas. Para ava-

liar a associação entre as variáveis categóricas, 

utilizou-se o teste de Qui-Quadrado ou Exato 

de Fisher. O nível de significância adotado foi 

de 5%. O software utilizado para a análise foi o 

STATA® (StataCorp, LC) versão 14.0. 

Este estudo está vinculado a uma pesquisa 

matriz intitulada "Panorama Nutricional de es-

tudantes de uma escola pública e de seu ambi-

ente Familiar no município de Barreirinhas, 

Maranhão", aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) para Seres Humanos do Insti-

tuto Florence de Ensino Superior, sob parecer 

nº 5.727.849, em 27 de outubro de 2022. Assim, 

a presente pesquisa seguiu a Resolução nº 466 

de 12/12/2012, do Conselho Nacional de Sa-

úde, bem como suas complementares para pes-

quisas envolvendo seres humanos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram avaliados 110 adolescentes, com 

idade entre 16 e 19 anos. A maioria era do sexo 

feminino (67,47%), de cor preta ou parda 

(83,13%) e sem companheiro(a) (97,59%). Os 

aspectos sociodemográficos dos adolescentes 

estão descritos na tabela abaixo (Tabela 2.1). 
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Tabela 2.1 Aspectos sociodemográficos de adolescentes de uma escola pública. Barreirinhas, Maranhão. 2022-2023 

Variável 
Total 

n % 

Sexo   

Feminino 76 69,09 

Masculino 34 30,91 

Idade   

≤ 17 anos 99 90,90 

18 e 19 anos 11 10,00 

Ano do curso   

1º 38 34,55 

2º 37 33,64 

3º 35 31,82 

Situação conjugal   

Com companheiro(a) 03 2,73 

Sem companheiro(a) 107 97,27 

Cor da pele   

Branca 16 14,55 

Preta/parda 94 85,45 

Total 110 100,00 

 

Sobre os locais que vendiam frutas, verdu-

ras e legumes frescos próximos às suas residên-

cias, 57,27% (n=63) responderam que tinham 

poucos locais e 25,45% (n=28), relataram que 

não havia. Destes, 40,00% (n=44) disseram que 

a qualidade era boa e 51,82% (n=57) falaram 

que os preços não eram nem caros nem baratos. 

Referente aos locais que vendiam lanches e/ou 

refeições rápidas (pizzas, hambúrguer ou ca-

chorro-quente) próximos à sua residência, 

62,72% (n=69) responderam que havia e 

37,27% (n=41) relataram que não havia Como 

mostra a tabela abaixo,(Tabela 2.2). 

Tabela 2.2 Acesso a alimentos por adolescentes de uma escola pública. Barreirinhas, Maranhão. 2022-2023 

Variável  
Total 

n % 

Locais de venda de frutas, verduras e legumes frescos 

próximos à residência 
  

Não 28 25,45 

Sim, mas poucos 63 57,27 

Sim, vários 19 17,27    
Qualidade das frutas, verduras e legumes frescos vendidos   

Muito ruim 01 0,91 

Ruim 02 1,82 

Nem boa nem ruim 24 21,82 

Boa 44 40,00 

Muito boa 11 10,00 

Ignorado 28 25,45    
Preço das frutas, verduras e legumes frescos   

Muito barato 01 0,91 

Barato 05 4,55 

Nem caro nem barato 57 51,82 

Caro 19 17,27 

Muito caro 28 25,45    
Locais de venda de lanches e/ou refeições rápidas e de 

alimentos ultraprocessados próximos à residência 
  

Não 41 37,27 

Sim, mas poucos 51 46,36 

Sim, vários 18 16,36 

Total 110 100 
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Quanto ao estado nutricional dos adoles-

centes, a prevalência de excesso de peso (sobre-

peso e obesidade) foi de 24,55% (n=27), se-

gundo o indicador IMC para idade (IMC/I). As 

outras medidas antropométricas avaliadas mos-

traram adequação para a maior parte dos ado-

lescentes, conforme pode ser observado na 

tabela abaixo (Tabela 2.3). 

Tabela 2.3 Estado nutricional dos adolescentes de uma escola pública, Barreirinhas e Maranhão. 2022-2023 

Variável 
Total 

n  % 

Índice de massa corporal para a idade (IMC/ I)   

Baixo IMC para idade 06 5,45 

IMC adequado 77 70,00 

Sobrepeso 21 19,09 

Obesidade 06 5,45 

Estatura para a idade (E/I)   

Estatura adequada para a idade 105 95,45 

Baixa estatura para a idade 05 4,55 

Circunferência da cintura (CC)   

Normal 101 91,82 

Elevada 09 8,18 

Relação cintura-estatura (RCE)   

Normal / Sem risco para obesidade 91 82,73 

Elevada / Com risco para obesidade 19 17,27 

Circunferência do pescoço (CP)   

Normal / Sem risco para obesidade 103 93,64 

Elevada / Com risco para obesidade 07 6,36 

Total 110 100,00 

 

A prevalência do excesso de peso obser-

vada neste estudo foi semelhante à de outros es-

tudos nacionais com adolescentes, como o Es-

tudo de Riscos Cardiovasculares em Adoles-

centes (ERICA), que registrou 25,50% (OLI-

VEIRA et al., 2019), e a Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE - 2015), que encon-

trou excesso de peso em 24,20% dos adolescen-

tes brasileiros e em 20,7% dos adolescentes 

nordestinos (Ferreira; Andrade, 2021). Da 

mesma forma, os dados do SISVAN de 2023 

mostraram uma prevalência de 22,59% de ex-

cesso de peso nos adolescentes maranhenses e 

25,40% nos barreirinhenses (BRASIL, 2023). 

Diversos fatores contribuem para esse cená-

rio obesogênico, incluindo aspectos socioeco-

nômicos, ambientais e comportamentais que 

têm sido amplamente discutidos na literatura ci-

entífica. Primeiramente, a transição nutricional, 

caracterizada por mudanças nos padrões ali-

mentares e na atividade física, desempenha um 

papel relevante (DOS SANTOS et al., 2019. A 

crescente disponibilidade e consumo de alimen-

tos ultraprocessados, ricos em açúcar, gorduras 

saturadas e sódio, associada a um estilo de vida 

mais sedentário, têm contribuído para o au-

mento do excesso de peso (BRASIL, 2014).  

Além disso, fatores socioeconômicos tam-

bém estão intimamente relacionados ao excesso 

de peso. Adolescentes de famílias com menor 

nível socioeconômico podem ter acesso limi-

tado a alimentos saudáveis e ambientes seguros 

para a prática de atividades físicas (COSTA et 

al., 2015; MARTINS et al., 2014). Essa desi-

gualdade no acesso a recursos saudáveis contri-

bui para disparidades na prevalência de excesso 

de peso entre diferentes grupos populacionais. 

O ambiente escolar é outro fator crucial a 

ser considerado. A disponibilidade de alimen-

tos pouco saudáveis em cantinas escolares e a 

falta de programas efetivos de educação nutri-

cional e incentivo à atividade física podem in-

fluenciar negativamente os hábitos de saúde 

dos adolescentes (HORTA et al., 2017).  
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Além disso, o papel da família e dos hábitos 

familiares não pode ser subestimado. Estudos 

indicam que a alimentação e o comportamento 

físico dos pais influenciam significativamente 

os filhos. Adolescentes cujos pais apresentam 

excesso de peso ou obesidade têm maior proba-

bilidade de também apresentarem excesso de 

peso, devido a fatores genéticos e comporta-

mentais compartilhados (CANUTO et al., 

2020). 

Deste modo, políticas públicas que promo-

vam ambientes alimentares mais saudáveis, in-

centivem a atividade física regular e reduzam as 

desigualdades socioeconômicas são essenciais. 

Além disso, intervenções que envolvam a famí-

lia e o ambiente escolar podem ser eficazes na 

promoção de hábitos saudáveis entre os adoles-

centes (BARRETO et al., 2016).  

Não houve associação estatisticamente sig-

nificante entre os acessos aos locais de venda 

investigados e as variáveis do estado nutricio-

nal (IMC/I, E/I, CC, RCE e CP) (p>0,05) (da-

dos não apresentados em tabelas e/ou gráficos); 

mostrando que até o presente momento não 

houve ainda uma relação direta observável dos 

ambientes alimentares no estado nutricional 

destes adolescentes, apesar da prevalência já 

considerável de excesso de peso nesta amostra 

estudada. 

Considerando a localidade avaliada, obser-

vou-se que os locais não são tão próximos de 

onde residem os adolescentes. Locais que ven-

dem fast food são comumente encontrados com 

maior facilidade, o que tendencia os adolescen-

tes a comprarem alimentos ultraprocessados 

com maior teor de gordura, açúcares e sódio e 

que são relativamente mais acessíveis. No Bra-

sil, por exemplo, os resultados da avaliação do 

consumo alimentar de adolescentes da Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF) indicaram um 

consumo mais elevado de ultraprocessados, 

destacando-se os embutidos cárneos, em com-

paração com adultos e idosos (IBGE, 2020).  

Vale ressaltar que na Constituição Federal 

do Brasil de 1988, consta que a alimentação 

adequada e saudável é um direito humano bá-

sico, e todos devem ter acesso a ela (BRASIL, 

1988). O Instituto Brasileiro de Defesa do Con-

sumidor (IDEC, 2020) destaca que a dificul-

dade geográfica no acesso a alimentos nutriti-

vos é um obstáculo significativo para que uma 

parcela considerável da população tenha uma 

alimentação adequada e saudável. Bairros peri-

féricos ou com baixos indicadores sociais são, 

em geral, locais onde o acesso a alimentos ade-

quados é mais difícil (DURAN, 2013). Em con-

formidade, os resultados do presente estudo tra-

zem dados de acesso a alimentos e se observa 

que os adolescentes possuem poucas opções de 

locais que vendem frutas, verduras e legumes 

frescos, assim como de locais que oferecem lan-

ches mais saudáveis; em uma região de baixo 

poder socioeconômico (Barreirinhas), no inte-

rior do Maranhão.  

Adicionalmente, Vale et al. (2021) ao esti-

marem as pegadas hídricas da alimentação de 

adolescentes escolares no Brasil e suas associa-

ções com o contexto territorial e a rotina ali-

mentar, relataram que a distribuição das pega-

das hídricas apresentou uma forte correlação es-

pacial (Índice de Moran Local = 0,773). Desta-

caram a formação de um cluster do tipo alto-

alto (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pa-

raná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Minas Gerais e Mato Grosso do Sul), mos-

trando um aumento proporcional ao número de 

dias em que os adolescentes costumavam co-

mer fast food.  

Além disso, os autores observaram uma re-

lação direta entre o maior impacto ambiental da 

alimentação dos adolescentes, territórios mais 

urbanizados e a maior frequência em restauran-
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tes de fast food (VALE et al., 2021). Nesse con-

texto de promoção de hábitos de vida, é reco-

nhecida a importância de ações precoces, espe-

cialmente voltadas para crianças e adolescen-

tes, pois eles estão em fase de formação e terão 

influência social e política a médio e longo 

prazo.  

De Oliveira et al. (2021) em estudo sobre a 

disponibilidade e acesso de alimentos saudáveis 

em Ilhéus-Itabuna (BA) destacaram que a falta 

de estabelecimentos que comercializam ali-

mentos frescos e saudáveis nos municípios da 

microrregião Ilhéus-Itabuna está diretamente 

relacionado com o nível de desenvolvimento 

social, sendo a desigualdade social fator deter-

minante em relação à falta de acesso aos ali-

mentos saudáveis. Além disso, a falta de esta-

belecimentos que comercializem alimentos in 

natura ou minimamente processados próximos 

à população de baixa renda que não possui po-

der aquisitivo necessário para ter acesso aos ali-

mentos naturais. 

Destaca-se que os benefícios proporciona-

dos pelo consumo de alimentos in natura ou mi-

nimamente processados justificam-se pela 

combinação dos nutrientes presentes em sua 

composição (vitaminas, sais minerais, compos-

tos bioativos com atividade antioxidante e anti-

inflamatória, e fibras), que podem ajudar a pro-

duzir sensação de saciedade, regulam o meta-

bolismo humano, exercem proteção contra do-

enças e promovem saúde. Desta forma, o incen-

tivo a práticas saudáveis, bem como a oferta e o 

acesso facilitados a alimentos saudáveis auxi-

liam no consumo destes alimentos e promovem 

bem-estar físico, mental e social aos indivíduos. 

CONCLUSÃO 

Em conclusão, a análise do acesso alimen-

tar por adolescentes desta cidade no interior do 

Maranhão, destaca a complexidade dos ambi-

entes alimentares disponíveis à população, en-

tre opções saudáveis e estabelecimentos de fast 

food. Embora o acesso a alimentos nutritivos 

seja relevante para a saúde, a disponibilidade 

significativa de opções menos saudáveis enfa-

tiza a necessidade de intervenções específicas e 

estratégias educacionais para promover esco-

lhas alimentares equilibradas entre os jovens, 

bem como o desenvolvimento de medidas es-

truturantes que melhorem a composição destes 

ambientes mais saudáveis. Neste estudo, não 

houve associação entre o acesso a alimentos 

saudáveis e o estado nutricional dos adolescen-

tes, o qual já se configura com um cenário de 

excesso de peso preocupante nesta população 

avaliada. Assim, é imprescindível que não so-

mente os adolescentes, mas também toda a po-

pulação tenha uma alimentação baseada em ali-

mentos in natura e minimamente processados, 

como frutas, legumes e verduras, pois estes re-

presentam um importante fator de proteção para 

a saúde e a prevenção de deficiências nutricio-

nais e doenças crônicas, incluindo o câncer, de 

modo a promover saúde ao longo do ciclo vital.
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INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19, causada pelo 

coronavírus SARS-CoV-2, emergiu como um 

dos eventos globais mais impactantes do século 

XXI, transformando profundamente a saúde 

pública, a economia e a vida cotidiana (GUAN 

et al., 2020). O impacto da pandemia sobre as 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) 

foi particularmente grave. Estudos indicam que 

cerca de 60% dos pacientes hospitalizados com 

COVID-19 tinham pelo menos uma DCNT, 

como hipertensão, diabetes ou doença cardio-

vascular (LIU et al., 2021). O sobrecarrega-

mento dos sistemas de saúde e as restrições de 

movimento resultaram na interrupção dos ser-

viços de saúde, comprometendo o manejo des-

sas condições e destacando a necessidade de 

abordagens adaptativas e do reforço dos siste-

mas de saúde para lidar com tanto as DCNTs 

quanto a resposta a crises sanitárias (NCD AL-

LIANCE, 2021). 

Durante a pandemia, foi ressaltado a impor-

tância crucial da atenção especial às populações 

de risco e da proteção desses indivíduos contra 

o vírus, com ênfase na administração prioritária 

das vacinas. No entanto, pouco se discutiu so-

bre o impacto da pandemia no tratamento das 

doenças crônicas dessa população de risco e da 

necessidade de um tratamento especial e regu-

lar. Muitos pacientes tiveram que interromper 

seus tratamentos devido ao fechamento de clí-

nicas especializadas e hospitais que se dedica-

ram exclusivamente ao tratamento do COVID-

19, além da limitação do acesso aos medica-

mentos. 

O lockdown e o isolamento social também 

causaram mudanças significativas no estilo de 

vida, contribuindo para o aumento de casos de 

ansiedade, depressão e uso de substâncias como 

álcool e tabaco para enfrentar o estresse. Esses 

fatores agravaram ainda mais as DCNTs, como 

hipertensão, diabetes, doenças cardíacas e obe-

sidade, aumentando a prevalência dessas condi-

ções na população (WHO, 2021). 

Frente a esse cenário inesperado, foi preciso 

que a Organização de Saúde (OMS) e outras en-

tidades adotassem alternativas para mitigar es-

ses impactos na vida da população, como a ado-

ção da telemedicina, projetos de apoio online e 

monitoramento remoto. Porém, devido a desi-

gualdade socioeconômica presente no país e no 

mundo, os impactos foram mais agressivos em 

pessoas mais vulneráveis, sem acesso a esses 

meios. Com isso, é imprescindível que o sis-

tema de saúde esteja preparado para lidar com 

futuras crises de saúde, a fim de minimizar im-

pactos negativos na vida dos pacientes com do-

enças crônicas, garantindo a continuidade do 

tratamento e disponibilidade de medicamentos 

para essa parte da população. 

O estudo visa identificar as dificuldades en-

frentadas pelos pacientes portadores de doenças 

crônicas não transmissíveis durante a pandemia 

de COVID-19 e propor estratégias para que o 

sistema de saúde esteja preparado para futuras 

pandemias, assegurando que o tratamento das 

DCNTs e a qualidade de vida desses pacientes 

não sejam comprometidos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de junho de 2024 e julho de 

2024, por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed, Medline, Google Scholar e Scopus. 

Foram utilizados os descritores: "COVID-19", 

"doenças crônicas não transmissíveis", "im-

pacto", "gestão de saúde", e "telemedicina". 

Desta busca, foram encontrados 1.120 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. 
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Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de janeiro de 2020 a junho de 2024; que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa; estudos do tipo revisão, meta-análise, 

estudos observacionais e ensaios clínicos; e ar-

tigos disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 

restaram 28 artigos que foram submetidos à lei-

tura minuciosa para a coleta de dados. Os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas abordando: 

alterações no acesso ao cuidado, impacto na 

morbidade e mortalidade, desigualdades em sa-

úde e respostas do sistema de saúde adotadas 

para mitigar os impactos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Desafios no manejo das DCNTs durante 

a pandemia 

Alterações no acesso ao cuidado: A pan-

demia causou uma interrupção significativa nos 

serviços de saúde, afetando especialmente paci-

entes com DCNTs. De acordo com a Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS, 2021), muitos pa-

cientes enfrentaram dificuldades para acessar 

cuidados regulares devido à redistribuição de 

recursos para tratar casos de COVID-19 e às 

medidas de distanciamento social. Consultas 

presenciais e o monitoramento contínuo dessas 

doenças foram reduzidos, comprometendo a 

gestão eficaz das DCNTs. 

A escassez de medicamentos também se 

mostrou um grande problema durante a pande-

mia. A produção, a distribuição e o aumento da 

demanda fizeram com que a disponibilidade 

fosse ainda menor, representando um grande 

risco para pacientes hipertensos, diabéticos, 

com problemas cardíacos e outras doenças crô-

nicas que necessitam de tratamento regular. De 

acordo com a Sociedade Brasileira de Reuma-

tologia (2020), pacientes com doenças crônicas 

como lúpus e artrite reumatoide também foram 

gravemente afetados pela falta de medicamen-

tos. Estes medicamentos foram direcionados 

para hospitais e estocados pela população no 

início da pandemia, devido a rumores de que ti-

nham eficácia no tratamento precoce e até 

mesmo na prevenção da COVID-19, embora 

não houvesse nenhum estudo científico que 

comprovasse sua eficácia. Remédios como hi-

droxicloroquina, cloroquina, tocilizumabe e 

azitromicina tornaram-se difíceis de serem en-

contrados, até mesmo em farmácias de alto 

custo. Essa escassez agravou os sintomas e a pi-

ora das DCNTs. 

Impacto na morbidade e mortalidade: A 

interrupção dos serviços de saúde e as mudan-

ças no estilo de vida durante a pandemia resul-

taram em um aumento da morbidade e mortali-

dade associadas às DCNTs. Estudo de Silva et 

al. (2021) revelou que o sedentarismo e o con-

sumo de alimentos não saudáveis aumentaram, 

exacerbando condições como diabetes e hiper-

tensão. Além disso, a pandemia gerou um au-

mento significativo do estresse e ansiedade, 

que, por sua vez, afetaram negativamente a ges-

tão das DCNTs. Para Almeida et al. (2022), o 

estresse crônico é um fator de risco para o agra-

vamento de doenças cardiovasculares e outras 

crônicas, exacerbando a carga dessas doenças 

durante a crise de saúde global. 

Apesar dos fatores genéticos, ambientais e 

fisiológicos serem determinantes para algumas 

doenças crônicas, os fatores comportamentais 

também têm grande influência. Com a pande-

mia, estabelecimentos fechados e o isolamento 

social, o estilo de vida das pessoas mudou com-

pletamente. O distanciamento social, o medo e 

a incerteza influenciaram de forma negativa o 
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bem-estar emocional da população, fazendo 

com que aumentasse drasticamente o número 

de casos de depressão e ansiedade. Isso levou 

muitas pessoas a descontarem esses sentimen-

tos no consumo exagerado de açúcares, gor-

dura, uso de álcool e cigarro, agravando ainda 

mais seu estado de saúde e contribuindo para o 

surgimento dessas doenças em pessoas antes 

saudáveis. 

Com todas as restrições, academias e locais 

de prática esportiva fecharam por tempo inde-

terminado, e a prática de exercícios físicos di-

minuiu. O estudo de Favarão et al. (2022) cons-

tatou que pessoas que antes faziam pequenas 

caminhadas diárias até um estabelecimento ur-

bano, de 15 a 20 minutos por dia, essenciais 

para a saúde, passaram a não fazer nenhum 

exercício. Com isso, o sedentarismo aumentou 

e, consequentemente, o estado dessas patolo-

gias crônicas também. 

Desigualdades em saúde: A pandemia de 

COVID-19 exacerbou significativamente as de-

sigualdades em saúde, afetando desproporcio-

nalmente os grupos mais vulneráveis. De 

acordo com Oliveira (2021), populações de 

baixa renda, idosos e indivíduos com comorbi-

dades enfrentaram desafios substanciais no 

acesso a cuidados e suporte. A falta de acesso à 

tecnologia para telemedicina e as restrições fi-

nanceiras para manter uma dieta saudável e um 

estilo de vida ativo contribuíram para uma am-

pliação das disparidades na gestão das doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNTs). Esses fa-

tores não só dificultaram o manejo efetivo das 

DCNTs durante a pandemia, como também am-

pliaram as desigualdades preexistentes no sis-

tema de saúde. 

A telemedicina foi uma ferramenta de suma 

importância durante a pandemia de COVID-19, 

permitindo o atendimento de pacientes à distân-

cia de forma segura e eficaz. Consultas on-line 

e aplicativos para monitoramento dos tratamen-

tos das doenças crônicas foram implementados, 

porém, tiveram alguns obstáculos que dificulta-

ram sua aplicação, especialmente em países 

com pouca infraestrutura e subdesenvolvidos. 

A diferença socioeconômica foi um fator 

relevante durante a pandemia. O acesso a smar-

tphones, computadores e tablets, e até mesmo à 

internet é limitado para grande parte da popula-

ção. Muitas dessas pessoas mais vulneráveis 

possuem um nível de escolaridade inferior, o 

que dificulta o manejo da tecnologia, mesmo 

possuindo meios para acesso. Além disso, a 

idade avançada de muitos portadores de 

DCNTs dificultou ainda mais o acesso e o uso 

eficaz desses recursos tecnológicos, somado à 

desconfiança na eficácia dessas consultas de 

forma não presencial. 

O lockdown também impactou a vida finan-

ceira da população. Estabelecimentos tiveram 

que fechar suas portas, pessoas ficaram desem-

pregadas e, consequentemente, sem renda. Isso 

refletiu na alimentação das pessoas com o au-

mento do consumo de alimentos processados, 

gordurosos e com alto teor de açúcares, que são 

mais baratos. Indivíduos com DCNTs, que nor-

malmente precisam seguir uma dieta regrada e 

composta por alimentos específicos mais caros, 

passaram a se alimentar de forma menos saudá-

vel devido ao custo elevado dos alimentos, o 

que piorou seus estados de saúde (OLIVEIRA, 

2021).  

Respostas do sistema de saúde adotadas 

para mitigar os impactos. 

Telemedicina e Consultas Online: Du-

rante a pandemia, a telemedicina emergiu como 

uma ferramenta essencial para a continuidade 

do cuidado das doenças crônicas não transmis-

síveis (DCNTs). Esta abordagem permitiu que 

os pacientes continuassem a receber atendi-

mento médico de forma segura e acessível, re-
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duzindo a exposição ao vírus e o risco de con-

tágio. Estudos mostram que a telemedicina fa-

cilitou o acesso a cuidados de saúde, particular-

mente para populações em áreas remotas, pro-

movendo um acompanhamento eficaz das con-

dições crônicas e contribuindo para a gestão 

contínua das DCNTs (RODRIGUES, 2022). 

Porém, assim como citado no tópico “Desi-

gualdades em saúde”, a telemedicina, apesar de 

suas promessas, não conseguiu superar comple-

tamente as barreiras impostas pela falta de in-

fraestrutura e desigualdade socioeconômica. 

Assim, as disparidades no manejo das DCNTs 

tornaram-se ainda mais evidentes e desafiado-

ras durante a crise sanitária global. 

Programas de Atividade Física Domici-

liar: A necessidade de conter o sedentarismo 

durante o isolamento levou ao desenvolvimento 

de programas de atividade física para serem re-

alizados em casa. A implementação de aplicati-

vos e plataformas de exercícios online propor-

cionou aos pacientes ferramentas para manter 

níveis adequados de atividade física, o que é 

crucial para o controle das DCNTs. Pesquisas 

demonstram que esses programas ajudaram a 

mitigar os efeitos negativos do confinamento 

sobre a saúde física, apoiando a gestão das do-

enças crônicas (SILVA et al., 2021). 

Suporte Psicológico Remoto: O aumento 

do estresse e da ansiedade durante a pandemia 

destacou a importância do suporte psicológico 

remoto. Grupos de apoio virtuais e programas 

de terapia online desempenharam um papel fun-

damental ao fornecer suporte emocional e estra-

tégias de enfrentamento para os pacientes. Es-

ses recursos ajudaram a manejar o impacto psi-

cológico da pandemia e a melhorar o bem-estar 

mental, facilitando o enfrentamento das adver-

sidades e a adesão ao tratamento das DCNTs 

(MENDES et al., 2021). 

Educação em Saúde e Campanhas Infor-

mativas: A intensificação das campanhas 

informativas e programas de educação em 

saúde foi crucial para orientar a população 

sobre a gestão das DCNTs durante a pandemia. 

Utilizando mídias digitais e redes sociais, foram 

disseminadas informações essenciais sobre 

dieta saudável, exercícios físicos e manejo do 

estresse. Essas iniciativas promoveram a 

conscientização e incentivaram a adoção de 

práticas de autocuidado, contribuindo para a 

saúde e bem-estar geral dos indivíduos afetados 

pelas DCNTs (COSTA, 2022). 

CONCLUSÃO 

A pandemia de COVID-19 evidenciou a ne-

cessidade urgente de infraestrutura e políticas 

de saúde de qualidade para enfrentar possíveis 

pandemias futuras. É fundamental que haja in-

vestimentos significativos no Sistema de Sa-

úde, com ênfase no treinamento e simulação de 

profissionais, como médicos, enfermeiros e téc-

nicos de enfermagem, para que possam lidar 

com maior eficácia em situações semelhantes 

ao que ocorreu durante a COVID-19. Além 

disso, é necessário aumentar a capacidade hos-

pitalar, incluindo o número de Unidades de Te-

rapia Intensiva (UTIs), e implementar aplicati-

vos de monitoramento remoto que sejam de fá-

cil uso e eficazes, especialmente para pacientes 

com doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs). O armazenamento e a manutenção de 

estoques de medicamentos essenciais para o tra-

tamento das DCNTs são imprescindíveis, pois 

a interrupção desses tratamentos coloca a vida 

dos pacientes em risco. 

A pandemia também revelou e exacerbou 

desafios significativos na gestão das DCNTs. A 

interrupção dos serviços de saúde, a escassez de 

medicamentos e as mudanças drásticas no estilo 

de vida contribuíram para o agravamento dessas 

condições, aumentando a morbidade e a morta-

lidade associadas (OMS, 2021; SILVA et al., 
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2021). Além disso, as desigualdades socioeco-

nômicas se tornaram mais pronunciadas, afe-

tando desproporcionalmente as populações vul-

neráveis e dificultando o acesso equitativo aos 

cuidados necessários (OLIVEIRA, 2021). 

Apesar dos desafios, a pandemia também 

catalisou inovações importantes no campo da 

saúde. A telemedicina emergiu como uma fer-

ramenta crucial para manter a continuidade do 

cuidado, e iniciativas de suporte psicológico re-

moto, programas de atividade física domiciliar 

e campanhas de educação em saúde desempe-

nharam papéis fundamentais na mitigação dos 

impactos negativos (RODRIGUES, 2022; 

MENDES et al., 2021; COSTA, 2022). No en-

tanto, essas soluções não foram suficientes para 

superar todas as barreiras, especialmente em 

contextos de desigualdade socioeconômica. 

Para futuras crises sanitárias, é imprescindí-

vel que os sistemas de saúde sejam reforçados 

e adaptados para garantir a continuidade do tra-

tamento das DCNTs, independentemente das 

circunstâncias. A equidade no acesso à saúde 

deve ser uma prioridade, com estratégias espe-

cíficas para apoiar populações vulneráveis. O 

fortalecimento da infraestrutura para telemedi-

cina e outras formas de atendimento remoto, 

juntamente com políticas que garantam a distri-

buição adequada de medicamentos e suporte 

contínuo, serão essenciais para melhorar a resi-

liência dos sistemas de saúde e minimizar os 

impactos adversos sobre os pacientes com 

doenças crônicas não transmissíveis.  
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INTRODUÇÃO 

O transtorno do espectro autista (TEA) é 

um distúrbio do neurodesenvolvimento caracte-

rizado por déficits na comunicação, na intera-

ção social e nos padrões de comportamento res-

tritos e repetitivos (APA, 2022). Os fatores cau-

sais incluem genética, fatores ambientais, idade 

avançada dos pais e complicações durante a 

gravidez (YENKOYAN et al., 2024). No Bra-

sil, estima-se que aproximadamente 5 milhões 

de pessoas apresentem esse transtorno de de-

senvolvimento (ZEIDAN et al., 2022; MAEN-

NER et al., 2023). Devido à falta de estudos 

epidemiológicos com amostras representativas, 

o real número de pessoas com TEA na popula-

ção brasileira é desconhecido, o que prejudica o 

planejamento de políticas públicas para esse 

grupo (ZEIDAN et al., 2022).  

O TEA pode ser classificado em níveis de 

acordo com a dependência e/ou necessidade de 

suporte do indivíduo. No nível 1, as alterações 

são na relação social, sendo mais brandas e 

muitas vezes subdiagnosticado (APA, 2022). 

Também é comum, principalmente em pacien-

tes do sexo feminino, o chamado “masking” 

onde o indivíduo aprende socialmente a forma 

como se espera que aja, conseguindo mimetizar 

o comportamento de pessoas típicas (KRAHN 

& FENTON, 2012; ALAGHBAND-RAD et 

al., 2023). Indivíduos classificados no nível 2 

apresentam dificuldades importantes nas rela-

ções sociais, na comunicação verbal e gestual, 

e comportamento caracterizado por estereoti-

pias e dificuldades em lidar com mudanças 

(APA, 2022). Pacientes com repercussões mais 

severas são classificados no nível 3, onde a fala 

é inexistente ou ininteligível, a relação social é 

muito afetada, e apresentam comportamento rí-

gido de difícil manejo (APA, 2022). 

Nos pacientes com o transtorno, o cerebelo 

apresenta alterações estruturais, resultando em 

uma ativação atípica durante a realização de 

funções simples ou complexas (D’MELLO & 

STOODLEY, 2015; CAKAR et al., 2024). 

Aproximadamente 90% desses indivíduos exi-

bem um processamento sensorial atípico, e 

mais de 70% deles têm uma sensibilidade exa-

cerbada aos estímulos, incluindo estímulos au-

ditivos (CARSON et al., 2021). Essas caracte-

rísticas tornam o tratamento odontológico desa-

fiador para profissionais, cuidadores e, especi-

almente, para os pacientes, pois o excesso de 

estímulos sensoriais pode levar à hiperestimu-

lação, limitando e dificultando o atendimento 

(STEIN DUKER et al., 2022). 

No tratamento odontológico são inevitáveis 

estímulos táteis, visuais e auditivos. Com isso, 

o atendimento se torna desafiador para o paci-

ente, que apresenta comportamento não colabo-

rador frente aos estímulos, e para o cirurgião-

dentista que muitas vezes não consegue fazer o 

manejo do paciente, se sentido inseguro 

(GALLO et al., 2023; MARTÍNEZ et al., 

2023). Ainda, os responsáveis têm dificuldades 

em encontrar profissionais capacitados para o 

atendimento (FALQUETTI et al., 2023). 

Com o objetivo de facilitar o atendimento, 

diversos métodos não farmacológicos podem 

ser utilizados. Neste trabalho citamos duas téc-

nicas, o TEACCH (Treatment and Education of 

Autistic and related Communication-handicap-

ped Children) e a ABA (Applied Behavior 

Analysis). A técnica TEACCH foca na organi-

zação do ambiente de acordo com as individua-

lidades do paciente (SCHOPLER et al., 1982). 

Já a ABA é uma metodologia que usa repetição 

e reforço positivo para modificar comporta-

mentos do paciente, estimulando-o a ter com-

portamentos positivos e reduzir atitudes que 

possam atrapalhar o atendimento (MORRIS et 

al., 1990). Ambas as técnicas são bastante di-

fundidas inclusive na área da saúde, porém na 

área da odontologia os estudos realizados são 
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bastante restritos. Considerando essas informa-

ções, esse relato tem o objetivo de apresentar 

um caso em que a inserção na odontologia das 

técnicas ABA e TEACCH foi efetiva. 

MÉTODO 

Trata-se de um relato de experiência com 

breve revisão bibliográfica da literatura. As in-

formações relacionadas ao estudo foram obti-

das no setor de pacientes especiais (SEPAE) do 

Hospital Odontológico da Universidade Fede-

ral de Uberlândia. A busca por referencial teó-

rico ocorreu de maneira não sistemática, nas ba-

ses de dados LILACS, SciELO e PubMed. A 

busca foi realizada em registros até junho de 

2024. Foram utilizados os descritores: “Autism 

Spectrum Disorder”, “Transtorno do Espectro 

Autista”, “Autism”, “TEACCH” e “ABA”. 

Frente aos registros localizados, foram selecio-

nados artigos relacionados ao tema publicados 

nos últimos anos. Foram excluídos resumos de 

eventos, livros e capítulos de livros.  

RESULTADOS  

História Médica  

Paciente do sexo masculino, leucoderma, 

diagnosticado com TEA grau 3 de suporte.  

Gestação  

Criança é fruto da primeira gestação ma-

terna, ambos os pais com 38 anos de idade, sem 

intercorrência. Parto a termo, porém apresentou 

cianose no primeiro minuto de vida.  

Primeira Infância 

Desde tenra idade, a mãe relata que a cri-

ança não respondia bem a estímulos externos, 

era bastante agitada e dormia pouco. Porém, pe-

diatras não suspeitaram de atipias. Teve sus-

peita de surdez, porém foi afastada após exames 

específicos. Após os dois anos de idade, como 

a criança se manteve sem evolução, a própria 

mãe suspeitou de TEA e levou ao neurologista, 

que foi quando teve o diagnóstico.  

Apresenta intolerância alimentar múltipla 

(ovo, leite, soja e glúten), apresenta histórico de 

refluxo, porém sem outras comorbidades.  

História Odontológica  

Em acompanhamento no setor de pacientes 

especiais (SEPAE) do Hospital Odontológico 

da Universidade Federal de Uberlândia desde 

os 4 anos de idade. Para acompanhamento e tra-

tamento do paciente sempre foi necessária esta-

bilização protetora não farmacológica. Aos 9 

anos foi iniciado processo de condicionamento 

do paciente ao atendimento odontológico base-

ados nas técnicas ABA e TEACCH. 

Condicionamento  

Antes de iniciar a intervenção diretamente 

com o paciente, foi realizada uma entrevista 

com a mãe, onde foram feitas diversas pergun-

tas a respeito do comportamento da criança em 

casa e em ambientes externos. Foi indagada a 

respeito das preferências da criança - como fil-

mes, músicas, brincadeiras, outras situações em 

que já foi realizado o gerenciamento do com-

portamento (o que foi efetivo ou não), como se 

comporta no ambiente escolar e em outras tera-

pias. Dessa forma foi possível coletar informa-

ções suficientes para que fosse planejado o pri-

meiro atendimento.  

As principais informações, que poderiam 

ser utilizadas durante o atendimento são: o 

paciente não deixava que o cabelo fosse 

cortado, porém quando começou a ser feito em 

frente a um espelho ajudou bastante para que 

ele deixasse que o cabelo fosse cortado; não se 

entretém com brinquedos; gosta dos filmes 

“Moana” e “O bom dinossauro”; não tem 

resistência para fazer a higienização bucal em 

casa, sendo feito diante do espelho e sobre um 

banco. Ficou definido que inicialmente as 

abordagens seriam semanais. 
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No primeiro dia criança entrou no consultó-

rio de forma relutante. Foi usado um espelho 

grande para que a criança pudesse ver o que es-

tava sendo feito. O paciente se sentou no colo 

da mãe. Primeiro o pai escovou os dentes e de-

pois a cirurgiã-dentista. Não foi usado qualquer 

instrumental, além do espelho clínico. 

Segunda sessão: paciente entrou tranquila-

mente, sentou-se no colo da mãe e a cirurgiã-

dentista fez escovação usando apenas escova 

umedecida em água, também foi usado o fio 

dental. O espelho clínico e a sonda exploradora 

foram usadas para verificar todos os dentes. 

Manteve-se o espelho para a visualização da 

criança. Até o quarto dia de condicionamento se 

manteve toda a sequência usada no 2° dia, tam-

bém houve a tentativa de apresentar o sugador 

(paciente ficou extremamente incomodado com 

o barulho). A partir da quinta sessão não se usou 

o espelho externo, foi utilizado dentifrício para 

a escovação e nessa mesma sessão o paciente 

permitiu o uso de gaze. No 12° dia, o paciente 

se sentou sozinho na cadeira e, no dia 14° acei-

tou que a cadeira fosse abaixada com ele sen-

tado. No 21° dia aceitou a seringa tríplice, no 

23° dia o sugador, e no 24° a profilaxia com uso 

de micromotor e contra ângulo. A partir de en-

tão as sessões começaram a ser espaçadas para 

quinze dias e depois para um mês. 

Após um ano e meio de atendimento foi re-

alizada exodontia do dente 63, usando técnica 

anestésica, em ambulatório e sem qualquer tipo 

de contenção física ou farmacológica. Durante 

a pandemia do COVID 19, paciente ficou por 1 

ano e meio sem atendimento, porém não houve 

impacto no comportamento colaborador do pa-

ciente. Paciente se mantém em acompanha-

mento no setor, sendo possível procedimentos 

preventivos e curativos, independente do cirur-

gião-dentista que irá executá-lo. 

DISCUSSÃO 

A gestação depois dos trinta e cinco anos 

aumenta a probabilidade de alterações da nor-

malidade na criança, incluindo o TEA 

(KAMOWSKI-SHAKIBAI et al., 2017; YEN-

KOYAN et al., 2024). No caso em estudo, os 

pais tinham 38 anos na concepção da criança, o 

que reforça os dados dos estudos epidemiológi-

cos.  

Pacientes com TEA são mais propensos a 

desenvolver problemas gastrointestinais do que 

pacientes neurotípicos, sendo o refluxo, a eso-

fagite, e as intolerâncias alimentares os proble-

mas gástricos mais comuns (SHARP et al., 

2018). O paciente em questão apresenta intole-

rância ao ovo, ao leite, a soja e ao glúten - des-

cobertos após investigação devido a descon-

forto e piora considerável do comportamento. A 

suspensão de alimentos contendo glúten e case-

ína melhoram significativamente os sintomas 

(JOHNSON et al., 2011; EL-RASHIDY, et al. 

2017; BASPINAR & YARDIMCI, 2020). 

Nesse caso foi relatada melhora importante no 

comportamento do paciente após a restrição, 

podendo ser diretamente relacionada a redução 

no quadro inflamatório intestinal e por conse-

quência a ausência de dor / incômodo.  

O atraso no desenvolvimento da fala e difi-

culdade de interação social são uma caracterís-

tica marcante do TEA, porém em alguns casos 

pode ser levantada a hipótese de surdez como 

diagnóstico diferencial (THURM et al., 2015). 

A suspeita de surdez nesse paciente foi sugerida 

devido o comportamento não responsivo e au-

sência da fala no período esperado, tendo sido 

afastada após exames específicos.  

No Brasil, a triagem auditiva neonatal ou 

“teste da orelhinha” é um teste obrigatório que 

deve ser realizado preferencialmente na pri
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meira semana de vida ou até o terceiro mês do 

bebê (BRASIL, 2010). Isso faz com que esse 

problema seja menos frequente no Brasil. 

O uso das técnicas ABA e TEACCH é bem 

consolidado na área educacional e em algumas 

áreas da saúde, como a fisioterapia, e os avan-

ços utilizando essas técnicas são consideráveis. 

Essas intervenções psicológicas são baseadas 

em conhecer as particularidades do paciente 

para intervir de forma efetivamente proposta 

(SOUZA DE SÁ, 2024). Nesse caso foi de 

suma importância para o sucesso no tratamento, 

sendo possível intervenções odontológicas que 

não seriam possíveis caso o paciente não mu-

dasse o padrão de comportamento de não-cola-

borador para colaborador. 

CONCLUSÃO 

As intervenções psicológicas têm se mos-

trado bastantes eficazes no manejo do paciente 

não colaborador. Com a inserção das técnicas 

TEACCH e ABA no atendimento foi possível 

que o paciente fosse condicionado ao atendi-

mento, evitando a necessidade futura de seda-

ção farmacológica para procedimentos que po-

dem ser feitos a nível ambulatorial. 
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INTRODUÇÃO 

Os gatos têm conquistado cada vez mais es-

paço como animais domésticos, sendo encon-

trados em 17,7% dos lares brasileiros, totali-

zando uma população de 22 milhões de felinos 

(PEREIRA et al., 2017). Dentro dessa popula-

ção de animais, é necessário ter atenção às dife-

rentes zoonoses que podem ser transmitidas por 

esses animais. As zoonoses representam um sé-

rio desafio para a saúde pública, sendo defini-

das como doenças ou infecções que podem ser 

transmitidas dos animais para os seres huma-

nos, seja por contato direto ou indireto. Uma va-

riedade de microrganismos, incluindo vírus, 

bactérias, protozoários e outros, podem ser res-

ponsáveis por essas doenças (SILVA et al., 

2020).  

Nesse sentido, os estudos epidemiológicos 

desempenham um papel crucial na prevenção e 

controle de doenças, envolvendo a coleta, aná-

lise e interpretação de dados para planejar ações 

que visam erradicar ou prever surtos que pos-

sam afetar as populações. As infecções emer-

gentes e reemergentes representam um desafio 

global significativo, sendo que cerca de 75% 

delas têm potencial zoonótico. Essas doenças 

são indicativas de perturbações na cadeia ali-

mentar ou mudanças sistêmicas na ecologia dos 

animais, que funcionam como reservatórios na-

turais. Embora esses agentes patogênicos pos-

sam ser inofensivos em seus hospedeiros natu-

rais, podem se tornar letais quando transmitidos 

para outras espécies (SANTOS et al., 2020). 

A ocorrência e propagação de doenças in-

fecciosas como raiva, leptospirose, leishmani-

ose, sarna e toxoplasmose, entre outras zoono-

ses, têm gerado considerável interesse tanto na 

comunidade científica quanto na sociedade em 

geral, devido aos sérios riscos que representam 

para a saúde pública, afetando tanto humanos 

quanto animais. Seu surgimento está direta-

mente relacionado a uma série de fatores, inclu-

indo o rápido crescimento da atividade humana 

em escala global, tais como aumento da densi-

dade populacional, mobilidade local e interna-

cional de pessoas e animais, modificações nos 

sistemas agrícolas que favorecem a dissemina-

ção de agentes infecciosos, e mudanças climá-

ticas e ambientais que impactam na distribuição 

de hospedeiros selvagens e vetores. Com rela-

ção a isso, a toxoplasmose se destaca como uma 

zoonose amplamente difundida no mundo, tor-

nando-se imprescindível o controle e a preven-

ção desta doença (SEVERINO, 2023). 

A toxoplasmose infecta aproximadamente 2 

bilhões de pessoas, e embora apenas uma pe-

quena porcentagem delas desenvolva doenças 

graves, a prevalência do parasita o coloca como 

uma das doenças zoonóticas mais prejudiciais 

do mundo (SANTOS, 2022). Sendo assim, o 

objetivo deste trabalho foi realizar um levanta-

mento do conhecimento da população referente 

aos mitos relacionados à toxoplasmose, para, 

enfim, sugerir medidas de conscientização da 

população para contribuir com a saúde pública. 

MÉTODO 

Para responder aos objetivos do estudo, foi 

realizado um estudo transversal, observacional 

e descritivo. Sendo assim, este estudo se propôs 

a investigar a percepção da população dos mu-

nicípios de Elói Mendes, Varginha e Três Pon-

tas, localizados em Minas Gerais, Brasil, sobre 

zoonoses, transmissão da toxoplasmose e mitos 

relacionados a essa enfermidade. Foram reali-

zadas entrevistas estruturadas com homens e 

mulheres com idade igual ou superior a 18 anos, 

considerada a idade mínima para assinar o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 
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A seleção dos participantes foi feita de 

maneira aleatória na comunidade local para ga-

rantir a representatividade da população. Um 

total de 80 participantes foram incluídos no es-

tudo, sendo um total de 49 mulheres e 31 ho-

mens, onde um total de 21 pessoas declararam 

ser profissionais da área da saúde. 

O instrumento de coleta de dados consistiu 

em uma entrevista composta por 10 perguntas 

focadas nos temas em questão. As perguntas fo-

ram elaboradas para identificar a compreensão 

da população sobre as formas de transmissão da 

toxoplasmose e para avaliar a prevalência de 

casos de abandono de felinos domésticos du-

rante a gestação por medo de infecção. As en-

trevistas foram conduzidas por pesquisadores 

devidamente preparados, em locais seleciona-

dos para garantir privacidade e conforto aos 

participantes. Cada entrevista foi realizada in-

dividualmente, seguindo uma abordagem uni-

forme e imparcial. 

Os dados coletados foram dispostos e ana-

lisados utilizando técnicas estatísticas adequa-

das, incluindo análise descritiva e inferencial. A 

apresentação dos resultados foi feita por meio 

de gráficos para facilitar a visualização dos re-

sultados. A análise estatística teve como obje-

tivo identificar padrões, tendências e correla-

ções nos dados, a fim de alcançar os objetivos 

específicos do estudo. Todas as informações 

dos participantes foram tratadas de forma con-

fidencial e os dados foram utilizados exclusiva-

mente para fins de pesquisa, sem identificação 

individual dos participantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre os 80 entrevistados, 49 eram mulhe-

res e 31 eram homens. Também foi possível ob-

servar uma variação nos níveis de escolaridade, 

onde 07 pessoas tinham ensino fundamental 

completo, 30 possuíam ensino médio completo, 

29 tinham ensino superior completo e 14 eram 

pós-graduadas. Além disso, 21 entrevistados 

atuavam na área da saúde. Com isso, nos 

gráficos (Gráficos 5.1, 5.2 e 5.3) apresentam o 

percentual de conhecimento da população em 

relação à zoonose e à toxoplasmose. 

Gráfico 5.1. Resultado da pergunta “Você sabe o que é uma zoonose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 
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Gráfico 5.2 Resultado da pergunta “Você já ouviu falar sobre a toxoplasmose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

Gráfico 5.3. Resultado da pergunta “Você conhece alguém que já contraiu toxoplasmose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

Os dados da pesquisa realizada indicam que 

61,3% dos entrevistados estão cientes do que é 

uma zoonose, e 77,5% já ouviram falar sobre 

toxoplasmose. No entanto, apenas 12,7% co-

nhecem alguém que já contraiu a doença. Isso 

sugere que, embora haja uma consciência geral 

sobre a doença, a percepção de seu risco e pre-

valência pode ser distorcida. Estudos anteriores 

corroboram essa observação, mostrando que há 

uma falta de informação correta entre a popula-

ção, especialmente em relação aos meios de 

contaminação e prevenção (SANTOS, 2022). 

A partir dos dados obtidos, pode-se perce-

ber que a parcela da população que atua na área 

da saúde possui mais conhecimento sobre zoo-

noses em comparação com a população geral, 

visto que 18 (85,7%) dos 21 entrevistados da 

área da saúde afirmaram saber o que é uma zo-

onose. Entretanto, em relação à pergunta "Você 

já ouviu falar sobre a toxoplasmose?", 100% 

dos entrevistados da área da saúde alegaram ter 

conhecimento sobre a doença. Já em resposta à 

pergunta "Você conhece alguém que contraiu 

toxoplasmose?", 19% dos entrevistados da área 

da saúde responderam afirmativamente, um 

percentual maior comparado aos que não atuam 

na área da saúde. Em relação à diferença dos 

resultados por sexo, pode-se perceber uma 
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grande discrepância nas respostas à pergunta 

"Você já ouviu falar sobre toxoplasmose?", já 

que enquanto 87,7% das mulheres afirmaram já 

ter ouvido falar sobre toxoplasmose, apenas 

61,2% dos homens relataram o mesmo. 

Outros resultados foram encontrados por 

Rodrigues (2015) em sua pesquisa realizada 

com a população feminina de Mossoró-RN so-

bre o conhecimento de zoonoses e toxoplas-

mose. Ele constatou que 79,16% das entrevista-

das não sabiam o que era zoonose e 39,06% 

nunca tinham ouvido falar sobre toxoplasmose. 

Por outro lado, Barbosa, Carvalho e Andrade-

Neto (2009), em pesquisa realizada com gestan-

tes em Natal, revelaram que 68,9% das entre-

vistadas não sabiam o que era toxoplasmose. Já 

em uma análise realizada por Rodrigues et al. 

(2018) sobre o conhecimento de zoonoses 

transmitidas por gatos na cidade de São Paulo-

SP, verificou-se que 29% dos entrevistados sa-

biam o que era uma zoonose e 38% conheciam 

o que era toxoplasmose. Por fim, em estudos 

conduzidos por De Oliveira et al. (2023) no sul 

da Bahia, 70% dos entrevistados desconheciam 

a toxoplasmose. Já os gráficos abaixo (Gráfi-

cos 5.4 e 5.5) mostram que a crença de que ga-

tos domésticos são uma fonte significativa de 

infecção é um exemplo claro de um mito per-

sistente. 

Gráfico 5.4 Resultado da pergunta “Qual gato é mais propenso a se infectar com o agente da toxoplasmose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

 

A pesquisa revelou que 53.8% dos partici-

pantes acreditam que gatos domésticos com 

acesso à rua são mais propensos a se infectar, 

enquanto 43.8% acreditam que ambos, gatos 

domésticos que não saem de casa e os que têm 

acesso à rua, são igualmente suscetíveis. Essa 

percepção é parcialmente verdadeira, pois gatos 

podem se infectar ao caçar e comer presas in-

fectadas. No entanto, a toxoplasmose também 

pode ser adquirida por humanos através de ou-

tras vias, como a ingestão de carne malcozida, 

o que não é amplamente reconhecido (BRASIL, 

2024). 
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Gráfico 5.5. Resultado da pergunta “Você já ouviu a afirmação de que uma mulher não deve ter contato com gatos 

domésticos?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

 

Além disso, 68.8% dos entrevistados ouvi-

ram que mulheres grávidas não devem ter con-

tato com gatos domésticos, refletindo a preocu-

pação com a toxoplasmose congênita. Embora 

seja verdade que a toxoplasmose pode causar 

complicações graves durante a gravidez, a 

transmissão do parasita de gatos para humanos 

é apenas uma das várias vias possíveis. A cons-

cientização sobre todas as formas de transmis-

são e medidas preventivas adequadas é crucial 

para a saúde pública e para a proteção de 

gestantes e indivíduos imunocomprometidos 

(SANTOS, 2024).  

Nos gráficos abaixo (Gráficos 5.6 e 5.7), 

dentre os resultados obtidos, 27,2% das pessoas 

conhecem alguém que abandonou o gato por 

medo de se infectar, e 38,8% recomendam o 

abandono de felinos para uma mulher grávida.

Gráfico 5.6. Resultado da pergunta “Você conhece alguém que abandonou ou doou algum animal por medo de se 

infectar com alguma doença durante a gestação?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.  
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Gráfico 5.7. Resultado da pergunta “Se você conhecesse uma mulher grávida que estivesse em contato com felinos, 

você recomendaria que ela evitasse esse contato?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

 

Esse ato mostra que há muita desinforma-

ção entre a população e segundo o Conselho 

Regional de Medicina Veterinária São Paulo 

CRMV-SP, o estigma associado aos gatos em 

relação à toxoplasmose tem levado ao grande 

abandono de felinos nas ruas, trazendo assim 

aumento do número de gatos na rua; portanto é 

necessário que haja ações de conscientização e 

educação para desmistificar a relação entre gato 

e toxoplasmose (CRMV-SP, 2023). 

Com relação aos profissionais da área da sa-

úde, foi possível perceber uma diferença nas 

respostas à pergunta "Se você conhecesse uma 

mulher grávida que estivesse em contato com 

felinos, você recomendaria que ela evitasse esse 

contato?". Dos entrevistados da área da saúde, 

10 (47,6%) responderam que recomendariam 

evitar o contato com felinos durante a gestação. 

Já em relação à pergunta sobre o modo de trans-

missão da toxoplasmose, 23,8% dos entrevista-

dos indicaram erroneamente que a doença pode 

ser transmitida por contato direto entre pessoas 

da mesma família, a mesma porcentagem ob-

servada na população geral.  

Esses resultados indicam uma desinforma-

ção significativa até mesmo entre os profissio-

nais da saúde. Montaño et al. (2010) relataram 

que um número significativo de médicos reco-

menda que gestantes evitem qualquer contato 

com gatos durante a gestação, evidenciando o 

desconhecimento dos profissionais da saúde, o 

que aponta para a necessidade urgente de uma 

melhor disseminação de informações entre os 

profissionais de saúde. 

Abaixo, no gráfico (Gráfico 5.8), observa-

se que: 
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Gráfico 5.8 Resultado da pergunta “Em relação ao ser humano, uma mulher infectada pode transmitir toxoplasmose através 

de?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

Os dados coletados indicam que 66,3% das 

pessoas entrevistadas acreditam que uma 

mulher infectada pode transmitir o agente da 

toxoplasmose para o feto durante a gestação e 

33,8% das pessoas entrevistadas acreditam que 

mulheres infectadas pela toxoplasmose podem 

transmitir o agente por meio de relação sexual 

ou contato direto com membros da família. 

Segundo o Ministério da Saúde, as formas mais 

comuns de infecção por toxoplasmose são de 

forma congênita, transmitida de mãe para filho 

durante a gestação, e via oral por alimentos e 

água contaminados (BRASIL, 2024). Isso de-

monstra que, apesar de não ser um conheci-

mento generalizado, as formas mais comuns de 

infecção pelo Toxoplasma gondii são conheci-

das por parte da população. 

Já, em estudos conduzidos em Mossoró no 

Rio Grande do Norte, por Rodrigues (2015), fo-

ram obtidos dados que mostravam que mais de 

59,98% das pessoas não sabiam como respon-

der à pergunta “A toxoplasmose é transmitida 

congenitamente (de mãe para filho)”; 65,62% 

não sabiam responder à pergunta “Manusear fe-

zes de felinos é uma forma de transmissão da 

toxoplasmose”; e 78,64% não sabiam respon-

der à pergunta “Ingerir carne crua ou malpas-

sada é uma forma de transmissão da toxoplas-

mose”, o que evidencia a necessidade de uma 

maior divulgação dos meios de transmissão da 

toxoplasmose para a população geral. 

Conforme mostrado no gráfico abaixo (Gráfico 

5.9), pode-se observar que: 

Gráfico 5.9 Resultado da pergunta “Para você, de qual forma uma pessoa se infecta com toxoplasmose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 
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Os dados da pesquisa mostraram que 31,3% 

dos participantes acreditam que comer carne 

malcozida pode ser um fator de infecção por to-

xoplasmose e que 64,4% acham que o contato 

direto com gatos pode ser um fator de transmis-

são da doença. Esses dados evidenciam que a 

associação da toxoplasmose com o contato com 

gatos ainda é prevalente e corroboram com as 

informações obtidas em perguntas anteriores, 

como a doação de felinos e a recomendação de 

abandono destes por mulheres gestantes, o que 

sugere um potencial risco de infecção por ou-

tras vias mais comuns.  

De acordo com o estudo realizado por Melo 

et al., através de um formulário online em 2021, 

cerca de 79,8% dos entrevistados já tinham co-

nhecimento de que a toxoplasmose pode ser 

transmitida pelo contato com fezes contamina-

das de gatos, além da ingestão de carne malco-

zida e contato com solo contaminado. Isso con-

tradiz a percepção geral obtida no presente es-

tudo, indicando que não há um entendimento 

significativo sobre as principais vias de trans-

missão do Toxoplasma gondii na região em que 

o estudo foi conduzido. 

Em pesquisas conduzidas por Rodrigues et 

al. (2018) sobre o conhecimento da população 

acerca das formas de transmissão da toxoplas-

mose, os resultados mostraram que 3,2% dos 

entrevistados acreditavam que a toxoplasmose 

era transmitida por mordidas e arranhões de ga-

tos, 6,5% pensavam que a transmissão ocorria 

por contato direto com os felinos, e apenas 

6,5% acreditavam que o consumo de carne mal-

passada poderia estar envolvido nessa transmis-

são. 

Por fim, no gráfico (Gráfico 5.10) podemos 

observar que 85% dos entrevistados acreditam 

que homens podem ter toxoplasmose, o que é 

correto.

Gráfico 5.10. Resultado da pergunta “Você acha que homens podem ter toxoplasmose?” 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.

Conforme Da Cruz et al. (2020), no Brasil, a 

toxoplasmose é comum, sendo que 50% das cri-

anças e 80% das mulheres em idade reprodutiva 

apresentam anticorpos contra o protozoário. A 

principal via de transmissão para humanos é 

oral, através do consumo de alimentos mal la-

vados ou contato com objetos contaminados 

com oocistos de T. gondii provenientes das fe-

zes de felinos infectados. 

Resultados diferentes foram obtidos por Al-

saad (2023), que em seu estudo intitulado "Fa-

tos e Ficções sobre Toxoplasma gondii em Mu-

lheres da Província de Misan" constatou que 

52,54% dos participantes acreditavam que ho-

mens não podiam se infectar com toxoplasmose 

enquanto 47,46% dos participantes acreditavam 

no contrário. Em última análise, as respostas di-
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vididas em relação às formas de infecção desta-

cam uma área crítica para intervenções educati-

vas. A crença em métodos incorretos de trans-

missão pode levar a práticas ineficazes de pre-

venção, enquanto o reconhecimento do con-

sumo de carne malcozida como uma via de in-

fecção deve ser reforçado. Em conclusão, os da-

dos sugerem um nível razoável de conheci-

mento básico sobre toxoplasmose entre os par-

ticipantes, mas também revelam várias áreas 

onde mitos e desinformação persistem. Estraté-

gias educacionais direcionadas são necessárias 

para corrigir equívocos e promover práticas 

preventivas baseadas em evidências científicas.  

CONCLUSÃO 

Os resultados da pesquisa revelam uma pre-

ocupante desinformação entre a população so-

bre os meios de transmissão da toxoplasmose e 

outras zoonoses, possivelmente devido ao 

acesso limitado a informações e à falta de cons-

cientização por parte dos profissionais de saúde 

e órgãos públicos. Esse cenário é alarmante, 

como evidenciado pelos casos de abandono de 

animais de estimação por gestantes temerosas 

da infecção e possível transmissão para o feto, 

conforme apontado pelos dados da pesquisa. 

Além disso, a falta de conhecimento sobre 

zoonoses e os modos de transmissão de doenças 

entre os profissionais de saúde representa uma 

lacuna preocupante na compreensão da saúde 

pública e conhecimento acadêmico e implica 

em riscos para a população. 

Portanto, torna-se crucial conhecer, analisar 

e disseminar informações corretas sobre a ori-

gem das infecções, identificando as caracterís-

ticas epidemiológicas dos patógenos. Essa 

abordagem permitirá adaptações nas medidas 

de controle e programas educacionais de saúde, 

visando prevenir e educar tanto a população 

quanto os profissionais de saúde de forma mais 

eficaz.
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INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma doença silenciosa e de cará-

ter sistêmico. Ela é causada pela bactéria Tre-

ponema pallidum, transmitida por contato se-

xual. Pode ser transmitida também na gestação 

ou parto, causando consequências como aborto, 

parto prematuro, retardo do desenvolvimento 

neuropsicomotor, lesões de pele e malforma-

ções, com mortalidade em torno de 40% nas cri-

anças com sífilis congênita. A bactéria que 

causa a sífilis pode permanecer no corpo da pes-

soa por décadas sem sintomas para só depois 

manifestar-se novamente. 

A doença se tornou amplamente conhecida 

e se espalhou pela Europa no final do século 

XV, durante o período das grandes navegações. 

Ao longo de quase 500 anos, a história e a pes-

quisa científica sobre a doença evoluíram até 

que a penicilina fosse descoberta, trazendo a 

cura. Embora possa parecer algo do passado, a 

sífilis continua a ser uma preocupação atual. De 

acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), mais de 7 milhões de novos casos da 

doença são registrados globalmente. 

A penetração do treponema é realizada por 

pequenas abrasões decorrentes da relação se-

xual. Logo após, o treponema atinge o sistema 

linfático regional e, por disseminação hemato-

gênica, outras partes do corpo. A resposta da 

defesa local resulta em erosão e ulceração no 

ponto de inoculação, enquanto a disseminação 

sistêmica resulta na produção de complexos 

imunes circulantes que podem depositar-se em 

qualquer órgão. 

MÉTODO 

O capítulo traz uma revisão bibliográfica 

integrativa e um levantamento quantitativo dos 

dados do Boletim Epidemiológico da sífilis pu-

blicado em 2023 para identificar a incidência no 

Brasil e relacionar com os resultados estatísti-

cos para análise no cenário de infecções desde 

a sua descoberta.  

Identificar as melhores soluções e propostas 

para as políticas públicas para a diminuição dos 

índices de contaminação da bactéria. Foram uti-

lizados os descritores: Epidemiologia da sífilis; 

sífilis na adolescência, sífilis adquirida, sífilis 

em gestante; sífilis congênita; incidência da sí-

filis no Brasil; políticas públicas da sífilis. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos últimos anos, o Brasil tem registrado 

um aumento preocupante na incidência de sífi-

lis adquirida, congênita e gestacional. Esse 

crescimento reflete desafios no acesso ao diag-

nóstico precoce, na prevenção e no tratamento 

adequado, especialmente entre populações vul-

neráveis. A sífilis adquirida, transmitida sexu-

almente, tem aumentado devido à falta de uso 

de preservativos e à diminuição da percepção 

de risco. Consequentemente, a sífilis gestacio-

nal e congênita também têm se tornado mais 

frequentes, afetando gravemente gestantes e re-

cém-nascidos. A expansão da sífilis congênita é 

particularmente alarmante, pois revela falhas 

no cuidado pré-natal e na triagem materna, le-

vando a sérias complicações para os bebês, 

como malformações e morte neonatal. O com-

bate a esse aumento exige esforços integrados 

em saúde pública, educação, e acesso ao trata-

mento eficaz. 

Sífilis Adquirida 

A sífilis adquirida pode ser transmitida de 

uma pessoa para a outra durante o sexo (anal, 

vaginal ou oral) sem preservativo, por transfu-

são de sangue ou por fômites. 

No Brasil a notificação compulsória da sífi-

lis adquirida foi instituída por intermédio da 

Portaria nº 2.472, de 31 de agosto de 2010.  
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No período de 2012 a 2022, foram notifica-

dos no país 1.237.027 casos de sífilis adquirida. 

Ao decorrer dos anos houve um aumento cres-

cente da taxa de detecção de sífilis adquirida em 

todo o território brasileiro, exceto em 2020, 

onde foi observado um declínio dessa taxa, isso 

provavelmente ocorreu por conta da redução da 

capacidade diagnostica durante a pandemia do 

covid-19.  

A maior parte dos casos notificados 

concentrou-se no sexo masculino (60,7%) e nas 

faixas etárias de 20 a 29 anos (36,0%) e 30 a 39 

anos (22,4%). Ressalta-se que, entre adolescen-

tes (13 a 19 anos), os casos de sífilis adquirida 

aumentaram 2,6 vezes quando comparados os 

anos de 2015 e 2022. No período de 2012 a ju-

nho de 2023, foram notificados no Sinan um to-

tal de 1.340.090 casos de sífilis adquirida, dos 

quais 50,0% ocorreram na região Sudeste, 

22,3% no Sul, 14,2% no Nordeste, 7,2% no 

Centro-Oeste e 6,3% no Norte.  

Como vemos na tabela abaixo (Tabela 6.1), 

realmente ocorreu um grande aumento do ras-

treio da sífilis adquirida no nosso país. Essa 

afirmativa fica ainda mais evidente quando se 

observa que em 2012 foram diagnosticados 

27.964 casos e em 2022 213.129, esse aumento 

é quase de oito vezes em apenas 10 ano.

Tabela 6.1 Casos de sífilis adquiridas notificadas no território brasileiro de 2012 a 2022. 

Fonte: Boletim epidemiológico da sífilis 2023. 
 

Para identificar a sífilis, é fundamental ana-

lisar informações clínicas, resultados de exa-

mes, histórico de infecções anteriores e investi-

gar a possibilidade de exposição recente a prá-

ticas sexuais de risco. A investigação da con-

duta sexual é essencial para determinar o diag-

nóstico, sendo necessária competência profissi-

onal e garantia de sigilo.  

As análises laboratoriais e os testes de anti-

corpos são técnicas empregadas para auxiliar no 

diagnóstico da sífilis. As análises laboratoriais 

são aquelas em que se realiza a investigação ou 

identificação do T. pallidum em amostras bio-

lógicas, obtidas diretamente das lesões primá-

rias e secundárias.  

Número de casos de sífilis adquirida no Brasil de 2012 a 2022 

2012 27.964 

2013 39.358 

2014 50.625 

2015 69.527 

2016 91.513 

2017 122.895 

2018 159.849 

2019 163.729 

2020 126.340 

2021 172.098 

2022 213.129 
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Os exames de imunologia (treponêmicos e 

não treponêmicos) são amplamente utilizados 

na prática médica para identificar pessoas sem 

sintomas e diagnosticar pessoas com sintomas. 

Eles buscam por anticorpos totais em amostras 

de sangue total, soro ou plasma. Mesmo que an-

ticorpos IgM específicos sejam produzidos no 

início da infecção, eles podem ser encontrados 

também na fase tardia; por isso, testes que de-

tectam apenas IgM não são aconselhados. 

Sífilis Congênita 

A sífilis congênita é uma doença com um 

amplo espectro clínico, podendo variar desde 

formas assintomáticas ou oligossintomáticas 

até manifestações graves, como quadros sépti-

cos, óbitos fetais e neonatais. A infecção ocorre 

quando o Treponema pallidum é transmitido 

via transplacentária da gestante infectada, que 

não foi tratada ou foi inadequadamente tratada. 

A transmissão pode acontecer em qualquer fase 

gestacional ou estágio clínico da doença ma-

terna. Este cenário é evitável, mas continua 

sendo um sério desafio para a saúde pública, 

principalmente devido a falhas no atendimento 

pré-natal. A detecção precoce da infecção ma-

terna, combinada com um tratamento adequado 

e oportuno, são medidas simples e eficazes para 

prevenir a sífilis congênita. 

Segundo o Boletim Epidemiológico de 

1999 a junho de 2023, foram notificados no Sis-

tema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan) 319.806 casos de sífilis congênita em 

menores de 1 ano, sendo que, em 2022, foram 

notificados 26.468 casos. A maioria desses ca-

sos (43,8%) ocorreu na região Sudeste, seguida 

pelo Nordeste (27,6%), Sul (13,2%), Norte 

(9,1%) e Centro-Oeste (6,3%). Esses números 

refletem melhorias nos sistemas de notificação 

e vigilância, resultando em uma maior detecção 

e registro dos casos. No entanto, embora mais 

de 80% das mães tenham realizado pré-natal, a 

cadeia de transmissão não foi quebrada em mui-

tos casos. Isso se deve, em grande parte, ao fato 

de que o esquema terapêutico prescrito com 

benzilpenicilina benzatina foi inadequado ou 

não realizado em 81,0% das mães das crianças 

com sífilis congênita. 

A sífilis congênita pode ser classificada em 

precoce (até os 2 anos de idade) e tardia (após 

os 2 anos). A sífilis congênita precoce é carac-

terizada por sinais como prematuridade, baixo 

peso ao nascimento, hepatomegalia com ou sem 

esplenomegalia, lesões cutâneas (como pênfigo 

palmo-plantar), periostite, osteíte ou osteocon-

drite, pseudoparalisia dos membros, sofrimento 

respiratório com ou sem pneumonia, rinite sero-

sanguinolenta, icterícia, anemia e linfadenopa-

tia generalizada. Outras características clínicas 

incluem petéquias, púrpura, fissura peribucal, 

síndrome nefrótica, hidropsia, edema, convul-

são e meningite. Laboratorialmente, pode-se 

observar anemia, trombocitopenia, leucocitose 

(que pode incluir reação leucemoide, linfoci-

tose e monocitose) ou leucopenia. 

A sífilis congênita tardia, que se manifesta 

após os 2 anos de idade, apresenta característi-

cas como tíbia em “lâmina de sabre”, articula-

ções de Clutton, fronte “olímpica”, nariz “em 

sela”, dentes incisivos medianos superiores de-

formados (dentes de Hutchinson), molares em 

“amora”, rágades periorais, mandíbula curta, 

arco palatino elevado, ceratite intersticial, sur-

dez neurológica e dificuldades de aprendizado. 

Sífilis Gestacional 

A sífilis representa um desafio significativo 

para a saúde pública, especialmente durante a 

gravidez. Esta infecção pode ter consequências 

graves tanto para a mãe quanto para o feto, in-

cluindo abortos espontâneos, natimortalidade e 

uma série de condições neonatais severas. Entre 

essas condições, destacam-se lesões cutâneas, 

alterações ósseas, problemas neurológicos e of-



 

48 | P á g i n a  

talmológicos. A sífilis congênita, que ocorre 

quando a infecção é transmitida ao feto, pode 

causar manifestações severas e duradouras no 

recém-nascido, tornando o impacto da infecção 

particularmente alarmante (Miller et al., 2020; 

Salinas et al., 2021). 

Além das complicações diretas para o feto, 

a sífilis gestacional pode afetar o desenvolvi-

mento global da gravidez, contribuindo para o 

aumento de partos prematuros e a ocorrência de 

baixo peso ao nascer. Estas condições frequen-

temente levam a desafios adicionais de saúde 

para o recém-nascido, como problemas respira-

tórios e dificuldades alimentares. Para a mãe, a 

infecção não tratada pode resultar em uma 

carga maior de saúde e complicações inflama-

tórias, além de aumentar o risco de complica-

ções em futuras gestações (Hook et al., 2018). 

O diagnóstico precoce da sífilis durante a 

gravidez é crucial para a saúde materno-fetal. A 

triagem é realizada de forma rotineira por meio 

de testes sorológicos, como o teste de reagina 

rápida (RPR) e o teste de anticorpos específicos 

(VDRL). Testes confirmatórios, como o teste 

de anticorpos treponêmicos (FTA-ABS), são 

necessários para confirmar o diagnóstico (Ta-

vora et al., 2022). A identificação precoce da 

infecção permite a implementação imediata de 

medidas para reduzir o risco de transmissão 

vertical e outras complicações associadas. 

O tratamento da sífilis durante a gravidez é 

geralmente feito com penicilina, o antibiótico 

de escolha para erradicar a infecção e prevenir 

a transmissão vertical. A penicilina é eficaz em 

todas as fases da sífilis e é a única opção reco-

mendada para gestantes devido à sua segurança 

e eficácia comprovada. A administração é feita 

por via intramuscular, e a duração do trata-

mento varia de acordo com o estágio da infec-

ção. A penicilina atua na eliminação da bactéria 

e na prevenção de complicações associadas à sí-

filis congênita, reduzindo drasticamente o risco 

de sífilis congênita e melhorando os resultados 

perinatais (Hook et al., 2018). 

A prevenção da sífilis durante a gravidez 

envolve uma abordagem multifacetada que in-

clui triagem regular, educação e acesso a cuida-

dos médicos. Programas de saúde pública e po-

líticas de triagem são essenciais para identificar 

e tratar casos de sífilis antes do parto. Além 

disso, a educação sobre práticas sexuais seguras 

e a promoção de consultas regulares ao pré-na-

tal desempenham um papel crucial na redução 

da incidência de sífilis e suas complicações 

(García et al., 2019). 

Os esforços de prevenção devem incluir não 

apenas triagens regulares, mas também campa-

nhas de conscientização sobre a importância do 

tratamento precoce e da adesão ao pré-natal. A 

colaboração entre profissionais de saúde, auto-

ridades de saúde pública e a comunidade é fun-

damental para reduzir a incidência de sífilis 

gestacional. As políticas de saúde pública de-

vem apoiar o acesso a testes de diagnóstico e 

garantir que as gestantes tenham acesso a trata-

mento adequado, protegendo a saúde tanto das 

mães quanto dos recém-nascidos (García et al., 

2019). 

Sífilis na Adolescência 

A sífilis na adolescência acomete a faixa 

etária de 12 a 18 anos, sendo uma grande pro-

blemática na saúde pública do nosso país, visto 

que esse grupo não recebe uma correta educa-

ção sexual. A falta de conhecimento sobre prá-

ticas sexuais seguras, falta de cuidados médicos 

e acesso a métodos contraceptivos podem con-

tribuir para a prevalência das ISTs, incluindo sí-

filis nessa faixa etária.  

Adolescentes e jovens são os grupos que 

mais contribuem para o aumento das estatísti-

cas de infecções sexualmente transmissíveis no 

Brasil, embora representem apenas um quarto 

da população sexualmente ativa. Uma compa-

ração revela que entre os jovens dos 13 aos 19 
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anos, a taxa de detecção da infecção por sífilis 

aumentou 1.654% entre 2010 e 2020. 

Há 30 anos, apenas 8,7% da população ado-

lescente declarava ter feito sexo antes dos 15 

anos. Segundo o estudo PenSE 2019, 35,4% dos 

adolescentes de 13 a 17 anos já fizeram sexo 

pelo menos uma vez na vida. A análise por sexo 

mostrou que 39,9% dos meninos e 31,0% das 

mulheres nesta faixa etária tiveram pelo menos 

uma relação sexual. Ressalta-se que a expecta-

tiva da primeira relação sexual existe em dife-

rentes classes sociais e pode ser considerada 

uma tendência geral. Precisamos, portanto, de 

compreender melhor as primeiras relações se-

xuais dos adolescentes e as sequências que 

emergem dos contextos escolhidos pelos jovens 

para iniciar a sua vida sexual. A baixa escolari-

dade e o nível socioeconômico estão associados 

às IST. O uso pouco frequente de preservativos 

e o atraso na escolarização foram as principais 

variáveis associadas às IST. Para reduzir esses 

riscos, nossa sociedade deve fazer investimen-

tos estruturais, especialmente na educação se-

xual e na saúde. 

Tratamento da Sífilis 

Em 1928, a descoberta do poder bactericida 

do fungo Penicilium notatus, por Fleming, iria 

modificar a história da sífilis e de outras doen-

ças infecciosas. 

A penicilina age interferindo na síntese do 

peptidoglicano, componente da parede celular 

do T. pallidum. O resultado é entrada de água 

no treponema, o que acaba por destruí-lo. 

Em 1943, Mahoney mostrou que a peni-

clina agia em todos os estágios da sífilis. A sen-

sibilidade do treponema à droga, a rapidez da 

resposta com regressão das lesões primárias e 

secundárias com apenas uma dose são vanta-

gens que permanecem até hoje. A penicilina 

continua como droga de escolha, e até o mo-

mento não foram documentados casos de resis-

tência. 

A concentração sanguínea eficaz é de 

0,03m/cm3 e deverá ser mantida por maior 

tempo que o da divisão do treponema. Portanto, 

a escolha recai sobre a penicilina benzatina. 

Sífilis durante a COVID-19 

A pandemia de COVID-19 foi um surto 

global da doença causada pelo coronavírus 

SARS-CoV-2. Ela teve início em dezembro de 

2019, na cidade de Wuhan, na China, e rapida-

mente se espalhou para outros países, levando a 

uma crise de saúde pública em escala mundial. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 

30 de janeiro de 2020, declarou a o início da 

Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII) pelo COVID-19.  

O vírus se espalha principalmente através 

de gotículas respiratórias quando uma pessoa 

infectada tosse, espirra ou fala. Também pode 

ser transmitido pelo contato com superfícies 

contaminadas. Os sintomas variam de leves a 

graves e podem incluir febre, tosse, falta de ar, 

fadiga, dores musculares, perda de olfato e pa-

ladar, entre outros. Em casos severos, pode le-

var à pneumonia, insuficiência respiratória e 

morte. O mundo se mobilizou e os governos 

adotaram várias medidas de combate ao vírus, 

tais como distanciamento social, vacinação em 

massa uso de máscaras, higienização, Lock-

downs, dentre outros. 

Após mais de dois anos, a OMS decretou o 

fim da emergência em 05 de maio de 2023.  

O estudo aqui apresentado, considera o ce-

nário da COVID-19 no Brasil, no período de fe-

vereiro de 2020 até março de 2023. Vejamos o 

cenário epidemiológico do Brasil considerando 

as notificações de sífilis adquirida no período 

de 2012 a 2022. Como se pode notar através do 

gráficoa abaixo (Gráfico 6.1), em 2020, 

considerado o pico da pandemia por COVID-

19, houve uma redução considerável do número 

de casos de sífilis adquirida, representando uma 

redução de 23.36% comparado ao ano anterior. 
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Gráfico 6.1 Taxa de detecção de sífilis adquirida (por 100.000 habitantes), taxa de detecção de sífilis em gestantes e 

taxa de incidência de sífilis congênita (por 1.000 nascidos vivos), segundo ano de diagnóstico. Brasil, 2012 a 2022 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). 

Durante a pandemia de COVID-19, o pano-

rama da sífilis no Brasil sofreu algumas mudan-

ças significativas. Devido às restrições e à so-

brecarga dos sistemas de saúde, houve impactos 

no diagnóstico e tratamento de doenças sexual-

mente transmissíveis (DSTs), incluindo a sífi-

lis. 

Podemos estabelecer que os padrões de 

atendimento aos usuários, onde vários serviços 

de saúde foram interrompidos ou suspensos, 

dando atenção quase que exclusiva para o CO-

VID-19. Diversos serviços de saúde sexual e 

reprodutiva foram interrompidos ou tiveram 

seu funcionamento reduzido. Isso incluiu a dis-

tribuição de preservativos e o acesso a trata-

mentos. 

WILLIAMS et al., 2020, comparou um es-

tudo realizado no Reino Unido antes do período 

pandêmico e durante a pandemia e concluiu que 

a saúde primária foi fortemente afetada neste 

último. De acordo com os resultados apresenta-

dos temos que os hospitais e serviços de saúde 

focaram na pandemia que estava assolando o 

mundo. A própria população negligenciou exa-

mes básicos e de rotina por medo da utilização 

dos estabelecimentos de saúde e o risco de con-

taminação.  

Deve ser levado em consideração que os pa-

drões de atendimento aos usuários, onde vários 

serviços de saúde foram interrompidos ou sus-

pensos, dando atenção quase que exclusiva para 

o COVID-19. Diversos serviços de saúde se-

xual e reprodutiva foram interrompidos ou tive-

ram seu funcionamento reduzido. Isso incluiu a 

distribuição de preservativos e o acesso a trata-

mentos. 

Para CHOW et al., 2020, a população prio-

rizou sua participação nos serviços de saúde se-

xual com base na urgência de suas condições 

clínicas, sugerindo que a eficácia dos serviços 

clínicos na detecção, tratamento e prevenção se 

manteve, apesar das grandes quedas no número 

absoluto de pacientes procurando os serviços de 

saúde. 

Dessa forma, pode-se concluir que a 

pandemia impactou a capacidade do sistema de 
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saúde de realizar diagnósticos e notificações de 

doenças como a sífilis. Com a sobrecarga dos 

serviços de saúde devido à COVID-19, houve 

uma redução nas notificações de sífilis. Apesar 

das dificuldades, houve esforços para manter os 

serviços essenciais para o controle da sífilis. 

Campanhas de conscientização, distribuição de 

preservativos e testes rápidos foram algumas 

das estratégias adotadas para tentar mitigar o 

impacto da pandemia. 

Estágios, diagnóstico e tratamento no 

SUS: um papel essencial no cenário da 

Sífilis  

A sífilis é uma infecção sexualmente trans-

missível (IST) causada pela bactéria Trepo-

nema pallidum. Muitas vezes, os sintomas são 

sutis, o que pode atrasar a procura por trata-

mento e resultar em complicações graves. A 

transmissão ocorre principalmente através de 

relações sexuais (anal, vaginal ou oral) despro-

tegidas, mas também pode acontecer por trans-

fusões sanguíneas, durante a gestação ou no 

parto, levando à forma congênita da doença. A 

sífilis é classificada em dois grupos principais: 

adquirida e congênita, com esta última ocor-

rendo nos casos de transmissão vertical (de mãe 

para filho). 

A evolução da sífilis adquirida também 

ocorre em quatro estágios distintos, e a negli-

gência em tratar os sintomas pode levar ao es-

tágio terciário, considerado o mais grave da do-

ença: 

Primária: Caracterizada pelo surgimento 

de uma lesão pequena, ulcerada e indolor, 

conhecida como cancro duro. Esta lesão não 

deixa cicatriz e seu desaparecimento indica que 

a bactéria já entrou na corrente sanguínea. 

Mesmo nesta fase inicial, a transmissão já pode 

ocorrer através do contato com a lesão. 

Secundária: Surge geralmente entre seis 

semanas e seis meses após a infecção inicial. É 

caracterizada por lesões avermelhadas nas pal-

mas das mãos e nas solas dos pés, que aparecem 

e desaparecem periodicamente. Nesta fase, a 

bactéria já está circulando pelo sangue, po-

dendo causar sintomas como faringite, cefaleia, 

febre baixa e mialgia, frequentemente confun-

didos com uma síndrome gripal. 

Latente: Nesta fase, não há sinais ou sinto-

mas clínicos aparentes. A sífilis latente é divi-

dida em recente (menos de dois anos de infec-

ção) e tardia (mais de dois anos de infecção). 

Embora a infecção possa permanecer inativa 

por anos, a doença pode progredir para os está-

gios secundário ou terciário. 

Terciária: O estágio mais perigoso da do-

ença, que pode se desenvolver entre 2 a 4 anos 

após a infecção inicial. Este estágio é caracteri-

zado pelo surgimento de gomas, lesões que po-

dem aparecer na pele e nos órgãos internos, e 

pode levar a complicações graves, como com-

prometimento cardíaco, resultando em insufici-

ência cardíaca congestiva (ICC). Além disso, a 

neurosífilis, uma complicação que afeta o sis-

tema nervoso central (SNC), pode causar con-

vulsões e sintomas semelhantes aos da menin-

gite. 

O diagnóstico de sífilis é realizado inicial-

mente através de um teste rápido. Se o resultado 

for positivo, uma amostra de sangue é coletada 

para um teste laboratorial confirmatório (não 

treponêmico). No caso de gestantes, devido ao 

alto risco de transmissão para o feto, o trata-

mento deve ser iniciado imediatamente após 

um único teste positivo, sem aguardar o resul-

tado do segundo teste. 

O tratamento padrão envolve a administra-

ção de penicilina benzatina, fornecida pelo Sis-

tema Único de Saúde (SUS). Esta droga impede 

a formação da parede celular bacteriana, le-

vando à morte da bactéria. Para gestantes, o tra-

tamento deve ser iniciado imediatamente, com 

doses administradas a cada 7 dias, começando 
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até 30 dias antes do parto. O parceiro sexual 

também deve ser testado e tratado para prevenir 

a reinfecção. 

CONCLUSÃO 

Na última década vemos um grande au-

mento dos casos de sífilis no Brasil. O aumento 

mais expressivo se dá pela sífilis adquirida. 

Quando se compara o ano de 2012 a 2022, foi 

identificado um aumento de quase oito vezes.  

Como políticas públicas eficazes para a sí-

filis podemos citar: a distribuição gratuita de 

preservativos, testagem rápida e gratuita, cam-

panhas de conscientização e acompanhamento 

pré-natal das gestantes. 

Mesmo com todo aparato de políticas públi-

cas, houve o aumento da incidência da sífilis. 

Esse alta se dá principalmente pela falta de uso 

de preservativos, baixa educação sexual, 

principalmente para os adolescentes, falta de 

um pré-natal adequado e falta de adesão ao 

tratamento.  

O objetivo dessa pesquisa foi demonstrar o 

aumento da incidência de sífilis, obtendo resul-

tados sobre a situação da sífilis em todo o terri-

tório brasileiro. Com as políticas públicas exis-

tentes, pensa-se que deveria haver uma dimi-

nuição de contaminações, porém, a realidade é 

outra. Ainda se percebe que é um problema de 

saúde pública preocupante e que deve ser pre-

venido e combatido veementemente. 

Ao oferecer tratamento gratuito assegura 

que todas as pessoas diagnosticadas com sífilis, 

independentemente de sua condição socioeco-

nômica, tenham acesso aos medicamentos. A 

implementação de políticas públicas para a sífi-

lis contribuem para a redução dos estigmas as-

sociados, incentivando as pessoas a buscarem 

cuidados sem medo de discriminação. O trata-

mento precoce não apenas beneficia o indiví-

duo, mas também a cura e impede a cadeia de 

transmissão, promovendo a saúde pública de 

maneira mais ampla. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a crescente prevalência de doen-

ças crônicas e a busca por cuidados mais holís-

ticos e personalizados têm impulsionado a inte-

gração das Práticas Integrativas e Complemen-

tares (PICs) no Sistema Único de Saúde (SUS). 

As doenças crônicas não transmissíveis, como 

diabetes, hipertensão e doenças cardíacas, afe-

tam significativamente a qualidade de vida e 

impõem desafios substanciais ao sistema de sa-

úde. Diante dessa realidade, as PICs emergem 

como uma alternativa promissora, oferecendo 

abordagens terapêuticas que visam comple-

mentar e ampliar as opções de tratamento con-

vencionais. Este estudo busca analisar o efeito 

das PICs na gestão de doenças crônicas no Bra-

sil, explorando como essas práticas têm sido in-

corporadas ao SUS e avaliando os desafios e be-

nefícios associados a essa integração. A discus-

são abrange a eficácia das principais práticas, 

como acupuntura, fitoterapia, auriculoterapia, 

meditação e yoga, e considera o impacto regio-

nal e as estratégias para superar as dificuldades 

enfrentadas na implementação dessas aborda-

gens no sistema de saúde público. 

MÉTODO 

As pesquisas foram conduzidas em bases de 

dados, sem limite de ano de publicação. Foram 

consideradas revisões sistemáticas que analisa-

ram o impacto das Práticas Integrativas E Com-

plementares Na Gestão De Doenças Crônicas 

No Brasil. 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

por meio de pesquisas nas bases de dados Pub-

Med, SciELO e literatura complementar. Foram 

utilizados os descritores: "Práticas Integrativas 

e Complementares", "doenças crônicas", "Sis-

tema Único de Saúde", "acupuntura", "fitotera-

pia", "auriculoterapia", "meditação", "yoga". 

Desta busca, foram encontrados artigos, poste-

riormente submetidos aos critérios de seleção.  

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: a eficácia das práticas integrativas e 

complementares na gestão de doenças crônicas, 

a integração dessas práticas no SUS, os desafios 

enfrentados na implementação e a aceitação das 

PICs entre profissionais de saúde e pacientes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Brasil, as doenças crônicas não trans-

missíveis (DCNT), como diabetes e hiperten-

são, representam um desafio crescente para a 

saúde pública, afetando milhões de pessoas e 

sobrecarregando o sistema de saúde. Essas con-

dições são exacerbadas por transformações eco-

nômicas e sociais que influenciam estilos de 

vida e acesso a cuidados. Para enfrentar esse ce-

nário, as Práticas Integrativas e Complementa-

res (PICs), como acupuntura e fitoterapia, têm 

sido incorporadas ao Sistema Único de Saúde 

(SUS) desde 2006. Essas práticas oferecem um 

cuidado mais holístico, mas a integração ainda 

enfrenta desafios, como a necessidade de mais 

evidências científicas e a desigualdade na dis-

tribuição de recursos. O sucesso dessa aborda-

gem depende de esforços contínuos em capaci-

tação profissional e expansão das práticas para 

áreas menos atendidas. 

Desafios das Doenças Crônicas: Um 

Panorama Global e Nacional: 

As transformações econômicas, políticas, 

sociais e culturais ao longo do tempo moldam 

como indivíduos e comunidades organizam 

suas vidas e escolhem seus estilos de vida. Es-

sas mudanças afetam o acesso a condições que 

promovem a saúde e, consequentemente, influ-

enciam os padrões de doenças. Hoje, as doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT) são vistas 

como uma epidemia, representando um grave 

problema de saúde pública tanto em países de-

senvolvidos quanto em nações de renda média 



 

56 | P á g i n a  

e baixa. Em países com menos capacidade para 

implementar políticas públicas eficazes, o im-

pacto é ainda mais severo devido à dificuldade 

em melhorar os determinantes sociais da saúde. 

Doenças crônicas são condições de saúde 

que se desenvolvem lentamente e persistem por 

longos períodos. Elas incluem distúrbios como 

diabetes tipo 2, hipertensão, doenças cardíacas, 

asma e artrite, distinguindo-se das doenças agu-

das pela sua durabilidade e pela necessidade de 

gerenciamento contínuo. De acordo com a Or-

ganização Mundial da Saúde (2024), as doenças 

crônicas são responsáveis por cerca de 71% das 

mortes globais, evidenciando sua magnitude e a 

necessidade de estratégias eficazes para seu 

controle. Essas doenças representam um dos 

principais desafios de saúde pública no século 

XXI, afetando a qualidade de vida e o funcio-

namento dos sistemas de saúde em todo o 

mundo (WHO, 2014; NIH, 2023). 

O tratamento prolongado e os cuidados con-

tínuos das doenças crônicas implicam custos 

elevados tanto para os pacientes quanto para os 

sistemas de saúde. Estudos mostram que esses 

custos representam uma parte significativa dos 

gastos com saúde, especialmente em países 

com sistemas de saúde menos robustos (CDC, 

2023). Os impactos psicológicos são igual-

mente significativos. A presença de uma condi-

ção crônica pode causar estresse, ansiedade e 

depressão, afetando o bem-estar emocional dos 

pacientes (Bauer et al., 2014). 

Um manejo eficaz das doenças crônicas en-

volve uma abordagem integrada, que combina 

tratamento clínico com a promoção de um estilo 

de vida saudável. Estratégias contemporâneas 

focam em um modelo de cuidado centrado no 

paciente, que busca não apenas tratar os sinto-

mas, mas também melhorar a qualidade de vida 

e a funcionalidade geral dos indivíduos. As po-

líticas públicas desempenham um papel crucial 

na gestão das doenças crônicas, e a falta de po-

líticas adequadas pode exacerbar a situação, es-

pecialmente em países com menos recursos 

(WHO, 2014). 

Explorando as Práticas Integrativas e 

Complementares (PICs) 

As Práticas Integrativas e Complementares 

(PICs) têm ganhado destaque na gestão de do-

enças crônicas no Brasil, oferecendo uma abor-

dagem mais holística e personalizada para o 

cuidado com a saúde. As PICs incluem métodos 

e terapias que complementam ou integram os 

tratamentos convencionais, valorizando a tota-

lidade do paciente. Entre essas práticas estão a 

acupuntura, fitoterapia, homeopatia, meditação 

e terapias florais, cada uma buscando promover 

o equilíbrio físico, mental e emocional dos pa-

cientes (BRASIL, 2006). 

Acupuntura: Restaurando o Equilíbrio 

e Aliviando Dores Crônicas 

A acupuntura, uma prática central das PICs, 

é originária da Medicina Tradicional Chinesa e 

envolve a inserção de agulhas finas em pontos 

específicos do corpo para promover a circula-

ção de energia, conhecida como "QI", e restau-

rar o equilíbrio interno. Introduzida no Brasil 

nas décadas de 1970 e 1980, a acupuntura foi 

formalmente incorporada ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) em 2006 pela Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC) (BRASIL, 2006). Diversos estudos 

demonstram a eficácia da acupuntura no trata-

mento de condições crônicas como artrite, fi-

bromialgia e dor crônica, oferecendo uma alter-

nativa valiosa aos tratamentos convencionais 

(Vasques et al., 2020; Silva et al., 2019).

  



 

57 | P á g i n a  

Auriculoterapia: Alívio da Dor e 

Equilíbrio Emocional 

A auriculoterapia utiliza a estimulação de 

pontos específicos na orelha, baseando-se na 

Medicina Tradicional Chinesa, que acredita que 

esses pontos correspondem a diferentes órgãos 

e sistemas do corpo. Introduzida no Brasil nas 

décadas de 1990 e 2000 e incorporada ao SUS 

em 2006, a auriculoterapia tem mostrado eficá-

cia no alívio de dores crônicas e no tratamento 

de distúrbios do sono e ansiedade (Carvalho et 

al., 2021; Oliveira et al., 2022). Embora apre-

sente benefícios promissores, enfrenta desafios 

relacionados à aceitação e à necessidade de 

mais pesquisas para validar sua eficácia (Silva 

et al., 2019). 

Meditação e Yoga: Equilibrando Corpo 

e Mente 

Meditação e yoga são práticas ancestrais 

utilizadas para promover a saúde e o equilíbrio. 

A meditação envolve técnicas de atenção e con-

centração para acalmar a mente e melhorar o 

foco, enquanto o yoga combina posturas físicas, 

técnicas de respiração e meditação para promo-

ver o bem-estar físico e mental. Ambas as prá-

ticas têm mostrado benefícios significativos 

para a saúde, incluindo a redução do estresse, 

melhoria da saúde mental e aumento da capaci-

dade de lidar com dor (Goyal et al., 2014; Cra-

mer et al., 2013; Saper et al., 2017). No Brasil, 

a meditação e o yoga têm se tornado populares 

como práticas complementares de saúde, refle-

tindo a valorização dessas abordagens no SUS 

(Santos et al., 2022). 

Fitoterapia: Os Poderes das Plantas 

Medicinais 

A fitoterapia, que utiliza plantas medicinais 

para tratar doenças, desempenha um papel im-

portante nas práticas complementares de saúde 

no Brasil. É uma prática que reflete uma rica 

herança cultural, incorporando conhecimentos 

indígenas e africanos além das influências da 

medicina europeia. Regulamentada e integrada 

ao SUS, a fitoterapia diversifica as opções tera-

pêuticas disponíveis e promove um cuidado 

mais holístico (BRASIL, 2016). Estudos de-

monstram que plantas medicinais podem ajudar 

no tratamento de condições crônicas como dia-

betes e hipertensão, embora a evidência cientí-

fica ainda esteja em desenvolvimento (Azevedo 

et al., 2023). 

Distribuição Regional das PICs: 

Realidades e Avanços  

A implementação das PICs no SUS varia 

significativamente entre as regiões do Brasil, 

refletindo diversidades culturais e especificida-

des locais. Desde a formalização da PNPIC em 

2006, a integração das PICs tem sido diferente 

em cada região. 

Na Região Sudeste, a integração é bem de-

senvolvida, com programas robustos de acu-

puntura, fitoterapia e homeopatia em cidades 

como São Paulo e Rio de Janeiro (SILVA et al., 

2021). O Sul também apresenta uma integração 

significativa, com estados como Paraná e Rio 

Grande do Sul oferecendo uma ampla gama de 

PICs. 

No Nordeste, a adesão às PICs está cres-

cendo, mas a distribuição é desigual. Estados 

como Bahia e Pernambuco avançaram na im-

plementação de práticas como a auriculoterapia 

e a fitoterapia, embora a oferta seja mais restrita 

em áreas rurais e menos urbanizadas (OLI-

VEIRA et al., 2022). 

A Região Centro-Oeste tem um panorama 

misto, com capitais como Brasília e Goiânia de-

senvolvendo programas de PICs, mas com ne-

cessidade de expandir para áreas periféricas e 

melhorar a formação contínua dos profissionais 

(CARVALHO et al., 2020). Na Região Norte, 

a presença das PICs ainda é incipiente devido a 

desafios geográficos e à falta de infraestrutura 

(MARTINS et al., 2021). Os desafios para a im-

plementação das PICs incluem a necessidade de 
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maior formação profissional, a integração com 

a medicina convencional e a expansão dos ser-

viços para áreas mais remotas. Apesar desses 

desafios, o avanço das PICs no Brasil oferece 

uma alternativa valiosa para o manejo das do-

enças crônicas, refletindo um compromisso 

com uma abordagem de saúde mais integrada e 

centrada no paciente. 

SUS: Medidas, Realidades e Desafios na 

Integração das PICs 

As Práticas Integrativas e Complementares 

(PICs) têm se consolidado como uma alterna-

tiva importante dentro do Sistema Único de Sa-

úde (SUS) do Brasil, oferecendo abordagens te-

rapêuticas que complementam a medicina con-

vencional. Desde a formalização das PICs pela 

Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC) em 2006, o SUS tem 

integrado essas práticas com o objetivo de pro-

porcionar um cuidado mais holístico e abran-

gente aos pacientes (BRASIL, 2006). 

A inclusão das PICs no SUS é marcada por 

várias iniciativas significativas. A PNPIC esta-

beleceu um marco regulatório que permitiu a 

incorporação de práticas como acupuntura, fi-

toterapia e homeopatia no sistema de saúde pú-

blico. Desde então, foram implementadas di-

versas medidas para promover a integração das 

PICs, incluindo a capacitação de profissionais 

de saúde, a criação de centros especializados e 

a elaboração de diretrizes para a utilização des-

sas práticas. A capacitação contínua dos profis-

sionais é crucial para a efetiva implementação 

das PICs, garantindo que esses métodos sejam 

utilizados de maneira segura e eficaz (SILVA et 

al., 2021). 

No entanto, a integração das PICs no SUS 

enfrenta desafios significativos. Um dos princi-

pais obstáculos é a necessidade de mais evidên-

cias científicas que comprovem a eficácia e a 

segurança dessas práticas. A falta de consenso 

e o ceticismo por parte de alguns profissionais 

de saúde podem limitar a aceitação e a adoção 

das PICs no sistema de saúde (SILVA et al., 

2019). Além disso, a infraestrutura inadequada 

e a desigualdade na distribuição de recursos 

afetam a capacidade de implementação das 

PICs, especialmente em áreas mais remotas e 

menos desenvolvidas. 

Outro desafio importante é a necessidade de 

uma formação contínua para os profissionais de 

saúde. Embora a PNPIC tenha promovido a for-

mação inicial, é essencial que os profissionais 

recebam educação contínua para integrar efi-

cazmente as PICs em seus cuidados e práticas 

clínicas. A promoção de pesquisas adicionais e 

a divulgação de informações sobre a eficácia 

das PICs também são essenciais para superar o 

ceticismo e fortalecer sua posição dentro do 

SUS. 

Para enfrentar esses desafios, é fundamental 

que haja um esforço colaborativo entre o go-

verno, instituições de saúde e a comunidade. A 

promoção de programas de educação e treina-

mento, o incentivo à pesquisa e a ampliação da 

infraestrutura são passos essenciais para garan-

tir que as PICs possam ser oferecidas de ma-

neira equitativa e eficaz em todo o Brasil. A 

continuidade das políticas públicas e a integra-

ção das PICs no SUS representam um avanço 

significativo na oferta de cuidados de saúde 

mais diversos e personalizados para a popula-

ção. 
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CONCLUSÃO 

A integração das Práticas Integrativas e 

Complementares (PICs) na gestão de doenças 

crônicas no Brasil apresenta um panorama de 

benefícios significativos e desafios persistentes. 

As práticas como acupuntura, fitoterapia, auri-

culoterapia, meditação e yoga têm demonstrado 

potencial para complementar os tratamentos 

convencionais e promover uma abordagem 

mais holística para a saúde. No entanto, a efe-

tiva integração dessas práticas no SUS requer 

um compromisso contínuo com a formação, 

pesquisa e aceitação, além de políticas públicas 

que apoiem sua implementação. A evolução 

contínua das PICs pode oferecer novas oportu-

nidades para melhorar o cuidado com as doen-

ças crônicas e promover a saúde integral no 

Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

Nos países em desenvolvimento as doenças 

que possuem relação com pobreza e falta de sa-

neamento básico constituem um grande pro-

blema de saúde pública (BUSS, 2007; BRA-

SIL, 2015). No Brasil, esta associação fere o di-

reito constitucional quanto à saúde e ao sanea-

mento, pois segundo o art. 196 da Constituição 

Federal de 1988 “o Estado tem o dever de redu-

zir o risco de doenças mediante políticas sociais 

e econômicas” (BRASIL, 1988). A Lei Nacio-

nal de Saneamento Básico (Lei n° 11.445/2007) 

compreende uma visão ampla dos serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

tratamento dos efluentes, coleta e destinação fi-

nal dos resíduos sólidos, drenagem urbana e 

controle de vetores, associados aos aspectos de 

saúde, do meio ambiente natural e construído. 

No entanto, apesar da melhora nos últimos anos 

(SNIS, 2020) as condições de saneamento ainda 

são deficientes, o que contribui para o surgi-

mento de doenças associadas à pobreza, princi-

palmente parasitoses intestinais (PAIVA & 

SOUZA, 2018). 

As parasitoses intestinais são enfermidades 

provocadas por parasitos que habitam o sistema 

intestinal humano, retirando nutrientes essenci-

ais para sua sobrevivência. Uma das principais 

formas de transmissão destas doenças está rela-

cionada com o consumo de alimentos sem tra-

tamento térmico adequado e higienização inefi-

ciente (REIS et al., 2020). A contaminação dos 

alimentos in natura ocorre, principalmente, 

pela ausência de saneamento básico adequado, 

falta de medidas profiláticas no local de plantio 

das hortaliças, utilização de adubo produzido a 

partir de fezes de animais e irrigação com água 

de mananciais ou remansos que recebem des-

cargas de dejetos de forma direta ou arrastados 

pelas chuvas e pela contaminação direta durante 

a colheita ou manuseio errôneo dos manipula-

dores de alimentos, gerando assim, uma cadeia 

de transmissão e um grave problema de saúde 

pública no Brasil (MELO et al., 2021; EM-

BRAPA, 2021; ADANI & DUTRA, 2011). 

As doenças transmitidas por alimentos 

(DTAs) representam um dos grandes problemas 

de saúde, sendo que o quadro clínico pode se 

manifestar de forma leve (por exemplo, náu-

seas, vômitos), ou grave desenvolvendo distúr-

bios do sistema nervoso e risco de vida (GRE-

GÓRIO et al., 2012). Os números de interna-

ções hospitalares relacionadas ao consumo de 

alimentos contaminados são altos no país 

(BRASIL, 2019) porém não são de notificação 

compulsória. 

Através de uma análise laboratorial de ali-

mentos veiculadores de estruturas parasitárias é 

possível verificar a prevalência de DTAs, sendo 

um instrumento de informação para futuras es-

tratégias de controle de infecções na saúde pú-

blica, pois oferece dados relevantes sobre as 

condições higiênicas da produção até o consu-

midor (SILVA et al., 2005). Diversos estudos 

realizados no Brasil demostram a contaminação 

por formas infectantes de helmintos e protozo-

ários em alimentos (MESQUITA et al., 1999; 

NASCIMENTO et al., 2020; DUARTE et al., 

2023). Entre os alimentos mais estudados está a 

alface (Lactuca sativa), hortaliça mais consu-

mida no Brasil de forma in natura (LUQUEZ, 

2020). O seu consumo está relacionado, em 

parte pelo seu baixo custo, facilidade de con-

sumo, pelo seu efeito benéfico à saúde por pos-

suírem altos teores de sais minerais, cálcio e vi-

taminas (EMBRAPA, 2014). Vieira e colabora-

dores (2013) analisaram alfaces (Lactuca sa-

tiva), rúculas (Eruca sativa miller) e agriões 

(Nasturtitum officinale) comercializadas em 

feiras livres e supermercados na cidade de Pe-

lotas, Rio Grande do Sul e constataram que a 

hortaliça mais contaminada era rúcula (42,3%), 

sendo que na alface (24%), foi verificada a pre-

sença de cistos de Entamoeba coli, Endolimax 
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nana, Giardia lamblia, ovos de Ascaris spp., 

Toxocara spp. e larvas de Ancilostomídeos. 

Desde 2009, o Instituto Trata Brasil moni-

tora os indicadores de saneamento básico dos 

maiores municípios brasileiros com base na po-

pulação, utilizando dados do Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento (SNIS). O 

ranking de 2023 considera os 100 maiores mu-

nicípios em termos de população estimada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). A cidade de Pelotas, RS, está entre as 

20 piores colocadas no ranking de saneamento 

de 2023 (TRATA BRASIL, 2023). Em estudo 

realizado por Duarte e colaboradores (2023), 

constatou-se que em alface, cheiro verde e 

couve comercializadas em feiras livres na ci-

dade de Santarém, Pará, das 42 amostras adqui-

ridas, 20 estavam contaminadas, sendo que a ci-

dade ocupa a 3ª pior posição no ranking de sa-

neamento no país. 

A investigação da presença de formas para-

sitárias de importância médica no ambiente 

serve de alerta para população sobre os riscos a 

que está exposta e possibilita a aplicação de po-

líticas públicas de saneamento. O diagnóstico 

laboratorial de helmintos e protozoários repre-

senta uma forma de avaliar condições higiêni-

cas desde a produção, passando pelo armazena-

mento e transporte, até o manuseio das hortali-

ças (SILVA et al., 2012). Neste contexto, o ob-

jetivo deste estudo foi investigar a presença de 

estruturas parasitárias em alfaces (Lactuca sa-

tiva) comercializadas em feiras livres na cidade 

de Pelotas, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. 

Além disso, avaliou-se as maneiras de manu-

seio e higienização das hortaliças até a chegada 

ao consumidor por meio de aplicação de ques-

tionário semiaberto com feirantes responsáveis 

por cada banca na feira para identificação de 

possíveis fatores de risco. 

MÉTODO 

Para este estudo foram coletados pés de al-

faces em seis feiras livres distintas na cidade de 

Pelotas, RS. Em cada uma das seis feiras cole-

tou-se dois pés de variedades diferentes em pelo 

menos duas bancas, seguindo a metodologia de 

Duarte e colaboradores (2023) com adaptações, 

totalizando trinta e duas amostras. Posterior-

mente, as alfaces foram identificadas em sacos 

plásticos como amostra de número um e amos-

tra de número dois com os respectivos locais da 

feira e encaminhadas ao Laboratório de Proto-

zoologia e Entomologia (LAPEn) da Universi-

dade Federal de Pelotas (UFPel). 

Após acondicionamento em refrigeração 

(8°C) até serem processadas, cada pé de alface 

foi desfolhado e alocado em saco plástico tipo 

zip lock hermético 35x45 cm com respectiva 

identificação. Em seguida, foram adicionados 

700 mL de água destilada e posteriormente agi-

tado manualmente durante um minuto para la-

vagem, seguindo a metodologia de Guimarães 

e colaboradores (2003) com adaptações. Em se-

guida, o líquido obtido foi despejado em cálices 

de sedimentação de 1000 mL e submetido ao 

método de sedimentação espontânea (HO-

FFMAN; PONS; JANER., 1934) em repouso 

de 24 horas. Após decorrido este tempo, com 

pipeta Pasteur de 10mL, uma alíquota foi cole-

tada do fundo do cálice, depositada em lâmina, 

com uma gota de lugol e lamínula para análise 

em triplicata em microscópio óptico nas objeti-

vas de 10x e 40x para identificação de ovos e 

larvas de parasitos. 

Após descartar o sobrenadante, 15 mL do 

precipitado foi retirado de cada cálice de sedi-

mentação e adicionado em tubos tipo Falcon 

para realização da técnica de centrífugo-flutua-

ção com sulfato de zinco (d:1:18) (FAUST et 

al., 1938) com modificações. As análises foram 
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feitas em triplicata e lâminas com lugol e la-

mínula analisada nas objetivas de 10x e 40x. A 

identificação morfológica das larvas em dife-

rentes estágios de vida livre ou parasitárias ob-

servadas se deu pela literatura de Neves (2005) 

e Yamada (2021). 

Para os feirantes, foi aplicado questionário 

com perguntas objetivas acerca das condições 

de cultivo, transporte, manuseio e comercializa-

ção das hortaliças, conforme Tabela 8.1. 

 

Tabela 8.1 Aspectos referentes aos hábitos higiênicos e manuseio das alfaces obtido através de questionários semiestruturados em 

porcentagem (%) e número bruto (N) de respostas 

Variáveis Sim(%) Não(%) 

Curso de preparação de alimentos 25 (N=4) 75 (N=12) 

Conhecimento de exigências higiênico sanitárias 81,2 (N=13) 18,7(N=3) 

Utilização de uniformes limpos 75 (N=12) 25 (N=4) 

Higienização adequada das mãos no manuseio 87,5 (N=14) 12,5 (N=2) 

Manipulação de dinheiro com alface 100 (N=16) 0 (N=0) 

Utilização de EPIs 18,7 (N=3) 81,2 (N=13) 

Uso de refrigeração para armazenamento 18,7 (N=3) 81,2 (N=13) 

Transporte em veículo aberto 62,5 (N=10) 37,5 (N=6) 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O consumo de alimentos, principalmente 

hortaliças e frutas, proporciona inúmeros bene-

fícios à saúde. No entanto, o hábito de consumo 

in natura expõe a população às formas trans-

missíveis de parasitos. São inúmeros fatores 

que contribuem para ocorrência de doenças pa-

rasitárias por meio da ingestão destes alimentos 

cultivados em áreas contaminadas com dejetos 

fecais, irrigados com água contaminada, o tipo 

de sistema de produção, temperatura e umidade, 

além da associação com outros seres vivos, 

como suínos, bovinos, caprinos que convivem 

ao redor dos locais de plantios (YAMADA., 

2021). O manejo das hortaliças, a higienização 

dos manipuladores de alimentos, e o próprio ar-

mazenamento são outros fatores contribuintes 

para permanência de estruturas parasitárias 

(MELO., 2021). A estrutura física das 

hortaliças, com folhas justapostas, largas, 

flexíveis e compactas permitem a adesão de 

formas contaminantes, além de estar no solo e 

em ambientes úmidos (LUQUEZ., 2020).  
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Diante do exposto, nas seis feiras investiga-

das analisou-se um total de trinta e duas amos-

tras de alfaces, totalizando 192 lâminas, sendo 

96 lâminas pela técnica de sedimentação espon-

tânea e 96 lâminas pela técnica de Faust. Em 18 

amostras da hortaliça em questão mostraram-se 

positivas para alguma estrutura parasitária 

(56,25%). Este índice é semelhante ao encon-

trado por Hernandes e colaboradores (2018) no 

qual 54% de alfaces foram positivas para hel-

mintos e/ou protozoários.  

Segundo a resolução n° 623 de 9 de março 

de 2022, os alimentos devem estar livre de suji-

dades, ou seja, qualquer matéria estranha não 

condizente com o produto. De acordo com os 

resultados obtidos neste estudo, 100% das fei-

ras analisadas tiveram pelo menos uma das 

amostras de alfaces positivas para alguma suji-

dade, seja estruturas parasitárias, ácaros, mos-

cas ou rotíferos, dando a entender que os locais 

analisados estão em desacordo com as resolu-

ções. 

No estudo foram observadas formas larvais 

da ordem Rhabditida, sendo estruturas compa-

tíveis com o gênero Strongyloides sp., represen-

tada na Figura 8.1.  

Figura 8.1 Larva filarioides da ordem Rhabditida, compatível com 

gênero Strongyloides, observada em microscopia óptica no aumento de 

(40x).  

O ciclo de vida deste nematódeo é com-

plexo com formas sexuais de vida livre e para-

sitárias em diferentes hospedeiros definitivos. 

O indivíduo parasitado elimina larvas rabditi-

formes através das fezes e quando atingem o 

solo transformam-se em adultos de vida livre 

que acasalam para que as femêas coloquem 

ovos. Dos ovos eclodem novas larvas rabditi-

formes que se desenvolvem em larvas filarioi-

des infectantes. A doença causada é estrongiloi-

díase, possui distribuição mundial, heterogênea 

e endêmica em algumas regiões tropicais e sub-

tropicais, como Ásia, África e América do Sul 

(NEVES, 2005). Com fases de vida livre e pa-

rasitárias, o gênero Strongyloides apresenta for-

mas diversas de estágios larvais. Larvas rabdi-

tóides apresentam esôfago dividido em 3 par-

tes: corpo, istmo e bulbo com vestíbulo bucal e 

primórdio genital conspícuo. Já as formas fila-

rioides (infectantes) apresentam esôfago retilí-

neo ocupando metade do corpo da larva, sendo 

a característica principal deste estágio a cauda 

entalhada. 

Os nematódeos da ordem Rhabditida são 

abundantes em solos, as forma de vida livre 

apresentam hábitos saprófagos ou bacteriófa-

gos (GOULART et al., 2009). A presença des-

tas formas em amostras de alface pode se justi-

ficar pela sua alimentação se dar a partir de ma-

téria em decomposição, utilizada em solos adu-

bados com dejetos fecais. 

Em uma amostra de alface foi encontrado 

ovo morfologicamente semelhante a Família 

Ascarididae, representado na figura abaixo 

Figura 8.2. 
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Figura 8.2 Ovo larvado morfologicamente semelhante a 

Família Ascarididae encontrado em lâmina de centrífugo-

flutuação na objetiva de 40x. 

Uma das helmintoses prevalentes no mundo 

é ascaridíase, causada pelo Ascaris lumbricoi-

des. No estudo conduzido por Brauer e colabo-

radores (2016), cerca de 22 % das amostras de 

alface foram positivas para o parasito. No en-

tanto, Soares e Cantos (2006) encontraram ín-

dice de apenas 1,6% em 250 amostras de alfa-

ces. O ciclo biológico se dá quando o indivíduo 

parasitado elimina ovos pelas fezes no solo. 

Após sucessivas mudas o ovo da origem larva 

L3 infectante. No intestino delgado a larva 

eclode e segue em direção aos pulmões, onde 

sofre nova muda para L4 e em seguida L5. Esta 

sobe segue em direção à árvore brônquica po-

dendo ser deglutidas novamente e no intestino 

delgado maturam e tornam-se adultos (NEVES, 

2005). A presença deste ovo em nossos estudos, 

sugere que em alguma etapa do processo de 

plantio, colheita ou manuseio da hortaliça ouve 

contaminação por fezes. 

Neste estudo verificou-se que a maioria dos 

feirantes realizava adubação orgânica com fe-

zes de diferentes espécies animais, principal-

mente de aves e bovinos. Os adubos orgânicos 

são utilizados pelos pequenos produtores como 

as principais, ou como a principal fonte de nu-

trientes, o que explica a maior parte de acúmulo 

de matéria orgânica no solo (DA SILVA, 

2023). No estudo de Fernandes e colaboradores 

(2015), o uso de fezes de bovinos foi relatado 

por feirantes como a principal fonte de aduba-

ção (52,1%) e foi associada a presença de 

Strongyloides spp. 

Outro potencial fator contaminante dos ali-

mentos é a água utilizada para irrigação dos 

plantios de alface. Neste estudo, observou-se 

que a principal fonte de água era provinda de 

poços artesianos. A qualidade da água é um pa-

râmetro importante, sendo indicadores de con-

taminação fecal, microrganismos e outras pato-

genias que podem ser veiculadas. Tiyo e cola-

boradores (2015) a partir de análises de poços 

artesianos, constataram que 42,5% amostras 

positivas para coliformes fecais e 5,0% apre-

sentavam coloração alterada e em amostras de 

poços semiartesianos, 87,5% apresentavam co-

liformes totais, 82,5% termotolerantes, e 12,5% 

destas amostras apresentavam coloração alte-

rada. Por outro lado, Otenio e colaboradores 

(2007), afirmaram que água de poços artesianos 

tende a sofrer menos alterações por serem mais 

profundas e protegidas da exposição ao vento, 

chuva e poeira, sendo uma boa opção para uso.  

Segundo os dados da Tabela 8.1, 75% dos 

manipuladores de alimentos entrevistados não 

tiveram um curso de preparação correta. Em 

conversas informais, a prática e os conhecimen-

tos adquiridos são passados de geração a gera-

ção dentro das famílias. No trabalho realizado 

por Fernandes e colaboradores (2015), 70% dos 

produtores não possuíam treinamento adequado 

no manejo das hortaliças. Em ambos os estudos, 

se verificou ausência do uso de uniformes, lu-

vas e proteção para os cabelos. A manipulação 

do dinheiro em espécie concomitantemente 

com as hortaliças obtiveram respostas “sim” 

por 100% dos feirantes. Este dado é preocu-

pante, mas ao mesmo tempo inevitável. Aguiar 

e colaboradores (2014) demostraram que 

27,5% de cédulas estavam contaminadas com 
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ovos de helmintos e outros organismos. Reco-

menda-se que seja feita a higienização das mãos 

a cada contato com cédulas, reduzindo a conta-

minação cruzada. 

CONCLUSÃO 

No presente estudo verificou-se que 100% 

das feiras continham ao menos uma amostra po-

sitiva para sujidades, incluindo larvas de vida 

livre, principalmente nematódeos da ordem 

Rhabditida. 

Pode-se constatar que as técnicas utilizadas 

em conjunto são mais eficientes para detecção 

de estruturas parasitárias, visto que nas análises 

realizadas foi possível observar diferentes es-

truturas em cada uma das técnicas analisadas.  

As hortaliças podem ser veiculadoras de es-

truturas parasitárias transmissoras de doenças, 

muitas vezes negligenciadas. Uma das hipóte-

ses de fonte de contaminação foi a adubação 

com a utilização de fezes de animais contami-

nadas com helmintos e protozoários, a água uti-

lizada para irrigação contaminada devido a pre-

cariedade do saneamento básico, a própria ma-

nipulação errônea sem os devidos hábitos higi-

ênicos necessários dos manipuladores de ali-

mentos. 

Os resultados deste estudo demonstraram a 

contaminação em hortaliças, reforçando os cui-

dados que a população deve ter com a correta 

lavagem das hortaliças a fim de minimizar os 

riscos de contaminação. 

Diante do exposto, é evidente que hortali-

ças, principalmente variedades de alfaces são 

veiculadoras de estruturas parasitárias, seja pela 

manipulação de maneira não adequada ou a 

forma de adubação utilizada com uso excessivo 

de fezes. É necessário que mais estudos abor-

dem possíveis fatores de risco e que os órgãos 

competentes avaliem maneiras de instruir os 

produtores.
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INTRODUÇÃO 

A obstipação intestinal é a principal queixa 

gastrointestinal na população geral. É um pro-

blema que acomete homens e mulheres em 

qualquer faixa etária desde crianças a idosos. 

Segundo a Organização Mundial de Gastroen-

terologia, a constipação intestinal (CI) caracte-

riza-se por complicação constante para evacuar, 

sensação de evacuação incompleta, bem como 

a presença de movimentos intestinais infre-

quentes, estando esses presentes a cada 3 ou 4 

dias, ou com menor frequência, na inexistência 

de sintomas de alarme ou fatores secundários 

(SILVA et al., 2020).  

A constipação intestinal é considerada um 

problema que acomete homens e mulheres em 

qualquer faixa etária. O manejo dietético da 

constipação tem o objetivo de abrandar os 

sintomas, recompor as atividades intestinais e 

trazer qualidade de vida (KATSAGONI et al., 

2023). A utilização de atendimentos mais 

direcionados, torna homogênea a prestação de 

serviços, pois padroniza a forma de execução, 

favorecendo a melhoria na prestação de serviço 

(BELLINI et al., 2021). 

Na prática, pode ser definida como a elimi-

nação de fezes endurecidas com dor, dificul-

dade, esforço ou a ocorrência de comporta-

mento de retenção, aumento no intervalo entre 

as evacuações (menos que três evacuações por 

semana) e incontinência fecal secundária à re-

tenção de fezes (fecaloma). Podem ocorrer, 

também, dor abdominal crônica e raios de san-

gue na superfície das fezes em consequência de 

fissura anal (MEDEIROS et al., 2021).  

A constipação é uma condição comum, dis-

pendiosa e onerosa para os serviços de saúde, 

apresentando uma prevalência mundial esti-

mada que varia entre 1% a 80%, devido as di-

vergências geográficas e metodológicas dos es-

tudos. De forma geral, a prevalência média de 

constipação em adultos foi estimada em 16% 

em todo o mundo, com maior prevalência em 

mulheres e idosos (FOROOTAN et al., 2018). 

Diante do exposto, observa-se a necessi-

dade de colocar em prática técnicas e arcabouço 

específicos do campo da Nutrição que individu-

alizem o cuidado e propiciem a melhora da as-

sistência do nutricionista dentro do contexto em 

que ele está inserido, assim como o desenvolvi-

mento de ferramentas, tal como a Ficha pro-

posta, visando melhores condutas para atingir 

êxito quanto ao objetivo de melhora da quali-

dade de vida dos pacientes (SOBRINHO et al., 

2023). 

O objetivo desse trabalho foi desenvolver 

uma ficha de atendimento clínico nutricional 

para pacientes adultos com sintomas de consti-

pação intestinal, na atenção primária, com base 

na literatura disponível sobre essa temática nos 

últimos dez anos, com destaque para aspectos 

gerais da constipação, fatores predisponentes, 

tratamento não farmacológico e abordagem nu-

tricional. O objetivo do desenvolvimento de 

uma ficha de atendimento é fornecer estrutura 

para o nutricionista individualizar o cuidado.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa para a 

construção de uma Ficha de atendimento clí-

nico nutricional realizada no período de março 

a julho de 2024, por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados: PubMed, Medline, Lilacs e Sci-

elo. Foram utilizados os descritores: intestinal 

constipation, adult, treatment nutritional e 

atenção primária à saúde. Desta busca foram 

encontrados 48 artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português, manuais e consen-

sos; publicados no período de 1998 a 2023 e 

que abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, estudos do tipo (revisão, meta-aná-

lise), disponibilizados na íntegra. Os critérios 
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de exclusão foram: artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 21 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em quadros. Essa ferramenta foi 

elaborada com base na Matriz de Ações de Ali-

mentação e Nutrição na Atenção Básica de Sa-

úde, documento do Ministério da Saúde que 

propõe sistematizar e organizar as ações de ali-

mentação e nutrição e do cuidado nutricional 

para integrarem o rol de ações de saúde desen-

volvidas no âmbito da APS, o Consenso Brasi-

leiro de Constipação Intestinal Induzida por 

Opioides, como também o modelo do esquema 

conceitual da Sistematização da Assistência em 

Nutrição contida no Manual Orientativo para a 

Sistematização do Cuidado de Nutrição - SIC-

NUT da Associação Brasileira de Nutrição – 

ASBRAN. A ASBRAN sugere um conjunto de 

regras e procedimentos lógicos perfeitamente 

definidos que podem ser adaptados como mé-

todo para o cuidado em nutrição. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A constipação intestinal (CI), também de-

signada por obstipação intestinal, consiste em 

um problema habitual na população de todos os 

países. A CI é identificada pela dificuldade fre-

quente ou eventual de defecação, causando des-

conforto e outros transtornos ao indivíduo. A 

sua patogênese é multifatorial, com foco na pre-

disposição genética, status socioeconômico, 

baixo consumo de fibras, falta de ingestão ade-

quada de líquidos, falta de mobilidade, distúr-

bios no equilíbrio hormonal, efeitos colaterais 

de medicamentos ou anatomia do corpo (CAR-

NEIRO et al., 2018). 

Um nutricionista desempenha um papel es-

sencial na recuperação de pacientes com cons-

tipação intestinal. Por meio da anamnese ali-

mentar, o nutricionista tem embasamento e co-

nhecimento necessários para definir uma dieto-

terapia adequada para a CI. A atuação do pro-

fissional também é importante para delimitar a 

linha entre a intervenção apenas na dieta e a ne-

cessidade de uso de suplementos, como em pa-

cientes com constipação funcional que não são 

sensíveis ao aumento do teor de fibras na dieta 

(ELUSTONDO, 2023). 

Com base na análise da literatura elaborou-

se uma proposta de avaliação inicial com diag-

nóstico e classificação nutricional apresentadas 

no quadro abaixo (Quadro 9.1), posteriormente 

a identificação da presença e magnitude da 

constipação, e avaliações de seguimento para 

identificação das causas da constipação. Dessa 

avaliação fazem parte os instrumentos Escala 

de Avaliação da Constipação (CAS), Escala de 

Bristol e Escala de avaliação de risco de 

constipação.

Quadro 9.1: Ficha de atendimento nutricional de adultos com constipação intestinal 

DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL: 

Peso:                   Altura:                    IMC: 

Peso ideal: 
Peso ajustado: 

Outros métodos: 

Classificação do estado nutricional segundo o IMC:               ( ) Baixo peso ( ) Eutrofia ( ) Sobrepeso ( ) Obesidade 

Você é constipado?                      (  ) Sim        (  ) Não 

*Não: Escala de Avaliação de Risco de Constipação 

*Sim: Escala de Avaliação da Constipação 

Critério de Roma III  

Escala de Bristol  
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Escala de Avaliação de Risco 
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Escala de Avaliação da Constipação 

0= não 1 = um pouco 2 = muito 

1 - Distensão abdominal         0    1    2 

2 - Mudança na eliminação de gases     0    1    2 

3 - Menor frequência de evacuações     0    1    2 

4 - Perda involuntária de fezes líquidas    0    1   2 

5 - Sensação de reto cheio ou pressão    0    1    2 

6 - Dor no reto à evacuação        0    1    2 

7 - Eliminação de fezes em menor quantidade 0    1    2 

8 - Desejo, mas ausência de evacuações   0    1    2 

Total                 0 – 16 

Não foram estabelecidos pontos de corte. 

Escores mais altos indicam maior constipação 

Fonte: MacMillan e Willians, Cancer Nurs 1989 

Critérios de Roma III para diagnóstico de constipação intestinal 

Dois ou mais dos seguintes sintomas presentes por pelo menos 3 meses nos últimos 6 meses antes do diagnóstico 

• Esforço evacuatório em >25% das evacuações 

• Sensação de evacuações incompletas em 25% das evacuações 

• Fezes endurecidas ou em cíbalas em >25% das evacuações 

• Menos de três evacuações por semana 

• Sensação de obstrução de saída em > 25% das evacuações 

• Manobras manuais facilitadoras de evacuação em > 25% das evacuações; 

Fezes macias podem estar presentes, se em uso de laxativos  

Critérios insuficientes para síndrome do intestino irritável 

Fatores de risco para desenvolver constipação intestinal: 

Atividade física: ( ) Sedentário ( ) Ativo, Qual? 

Quantas vezes na semana? ________ Durante quanto tempo? _________ 

1. Qual o hábito intestinal? Frequência, quantidade e consistência?  

____________________________________________________________ 
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2. Quando foi a última evacuação? Qual a quantidade, consistência e cor das fezes? Havia presença de 

sangue? _____________________________________________________________ 

3. Presença de algum desconforto como dor, flatulência, cólicas, náusea, vômitos ou sensação de vontade de 

evacuar persistente?_____________________________________________________________ 

 4. Utiliza enemas ou laxantes com frequência? Qual a medida adota--da quando apresenta prisão de ventre? 

Geralmente funciona? 

_____________________________________________________________________ 

 5. Qual o tipo de alimentação? Quanto e qual o tipo de líquidos costuma tomar durante o dia habitualmente? 

___________________________________________________________________________ 6. Quais as 

medicações (tipo, dose e posologia) atualmente em uso? Esse sintoma mudou recentemente? 

 

Exame físico: 

Visão geral da saúde (Sistema respiratório, hematológico, cardiovascular, gastrintestinal, hepatobiliar, 

geniturinário, endócrino, neurológico e musculoesquelético): Edema: ( ) Ausência ( ) Presença: __________ 

 

___________________________________________________________ 

 

Cabelos: 

Abdome: 

Boca e língua: 

Unhas: 

Pele: 

Mastigação/deglutição: 

Alguma doença atual? 

Algum transtorno/distúrbio alimentar? 

Avaliação de exames bioquímicos para averiguar distúrbios endócrinos ou metabólicos: 

Cálcio: __________Potássio: _________ Vitamina B12_________________ 
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Biotina: __________ Glicemia de jejum: ___________TGO/TGP:__________ 

Hemograma:___________________________________________________   

Avaliação dietética 

Uso de chás laxantes. Qual? ____________________________________ 

Padrão alimentar:        ( ) Onívora        ( ) Vegetariana estrita/vegana         ( ) Ovolactovegetariana 

Marcadores de consumo alimentar 

Você tem costume de realizar as refeições assistindo TV, mexendo no computador e/ou 

celular? ( ) Sim ( ) Não ( ) Não Sabe 

Quais refeições você faz ao longo do dia? ( ) Café da manhã ( ) Lanche da manhã ( ) Almoço ( ) Lanche da 

tarde ( ) Jantar ( ) Ceia 

Ontem, você consumiu: 

Feijão: ( ) Sim ( ) Não ( ) Não Sabe 

Frutas Frescas (não considerar suco de frutas): ( ) Sim ( ) Não ( ) Não Sabe 

Farinha de puba: ( ) Sim ( ) Não 

Verduras e/ou legumes (não considerar batata, mandioca, aipim, macaxeira, cará e inhame): 

 ( ) Sim     ( ) Não ( )     Não Sabe 

Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha): 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não Sabe 

Bebidas adoçadas (refrigerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco em caixinha, 

xaropes de guaraná/groselha, suco de fruta com adição de açúcar): 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não Sabe 

Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados: ( ) Sim 

( ) Não ( ) Não Sabe 

Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, chiclete, caramelo, gelatina): ( )Sim ( ) Não ( ) Não 

Sabe 

Medicações: 
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RECORDATÓRIO 24H/DIÁRIO ALIMENTAR 

HORÁRIO/LOCAL ALIMENTOS MEDIDAS CASEIRAS 

CAFÉ DA MANHÃ   

LANCHE DA MANHÃ   

ALMOÇO   

LANCHE DA TARDE   

JANTAR   

CEIA   

TRATAMENTO: 

Elaboração da prescrição dietética ( ) 

Exames complementares solicitados: 

Orientação alimentar, de acordo com as necessidades do paciente, rica em fibras e incentivar o consumo adequado 

de líquidos ( ) 

Orientar quanto aos malefícios do uso excessivo de laxante ( ) 

Encorajar a ter hábitos intestinais regulares, respeitando, sempre que possível, o reflexo gastrocólico após as 

refeições, principalmente após o desjejum ( ) 

Incluir no plano alimentar consumo de fibras (25 a 35g/dia, para indivíduos com mais de 20 anos ( ) 

Para pacientes que o distúrbio já está instalado o uso de laxativos naturais como a lactulose aliado a dieta ( ) 

Prescrição de pré e probióticos, se necessário ( ) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024  

Algumas escalas possuem propriedades psi-

cométricas testadas, e poucas são utilizadas no 

Brasil. Três instrumentos com validade e confi-

abilidade previamente testadas foram selecio-

nados para compor a ficha de atendimento nu-

tricional, baseados na utilidade clínica e de pes-

quisa. Esses instrumentos são a Escala de 

Avaliação da Constipação (CAS), que provê 

graduação de sintoma, Escala de Bristol, que 

avalia características das fezes e Escala de 

Avaliação de Risco de Constipação, que avalia 

fatores de risco tais como mobilidade e ingestão 

de líquidos. (DALL’AGNOL et al., 2016). 

Segundo McCrea et al. (2008), os autores 

da escala definiram a constipação de forma 

qualitativa como a defecação menos do que o 
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normal, a menor quantidade de evacuações ou 

da quantidade das fezes e movimentos e 

evacuações intestinais que eram dolorosos ou 

difíceis. Na avaliação inicial da CAS oito 

características foram incluídas: distensão 

abdominal ou inchaço, alteração na quantidade 

e eliminação de gases, menor frequência na 

evacuação, perda involuntária de fezes líquidas, 

sensação de reto cheio ou pressão, dor no reto à 

evacuação, eliminação de fezes em menor 

quantidade, desejo, mas ausência de evacuação. 

 A escala de classificação foi construída em 

três pontos A (0 = não; 1 = um pouco; 2 = 

muito). A pontuação total é calculada e pode 

variar de 0 (nenhuma constipação) a 16 (consti-

pação grave). Como mostra o cada item é ava-

liado com base na experiência dos pacientes 

com cada característica que ele teve durante a 

semana anterior. Score maior do que 1 ponto in-

dica constipação. Nenhuma nota de corte foi 

fornecida. 

Heaton e Thompson (2006) criaram uma es-

cala visual e descritiva denominada The Bristol 

Stool Form Scale. Foi traduzida e validada para 

a população brasileira com a finalidade de ga-

rantir que os pacientes descrevam precisamente 

seu próprio padrão fecal (MARTINEZ & AZE-

VEDO, 2012). Sendo assim, as características 

das fezes são consequência direta do tempo de 

permanência com a mucosa do intestino grosso, 

quanto maior o tempo, maior será a absorção de 

água. Portanto, no tempo de trânsito intestinal 

lento, as fezes são semelhantes às do tipo 1, 

mais duras e de difícil eliminação. Já, no trân-

sito mais acelerado, representadas pelo tipo 7, 

as fezes são completamente líquidas. As fezes 

do tipo 4 são representativas do tempo de trân-

sito intermediário ou normal. As alterações fun-

cionais do intestino podem ser representadas 

pela Escala de Bristol que permite a classifica-

ção visual das fezes em sete tipos distintos. A 

avaliação consiste em o paciente ter dois ou 

mais desses sintomas presentes por pelo menos 

3 mês, nos últimos seis meses, caracterizando a 

presença de constipação intestinal. 

Os instrumentos padronizados são ferra-

mentas para a sistematização da avaliação da 

constipação, e se bem estruturados e validados, 

asseguram a uniformidade na mensuração do 

sintoma, o que confere maior confiança e credi-

bilidade a tomadas de decisão relacionadas ao 

tratamento. A avaliação da constipação intesti-

nal envolve a investigação da gravidade dos 

sintomas relacionados ao funcionamento intes-

tinal, dos fatores determinantes ou agravantes, 

do desconforto emocional, social, financeiro, e 

da efetividade do tratamento proposto (BOR-

RELLI et al., 2009). 

Braz et al. (2015), verificaram que o trata-

mento da constipação intestinal deve ser multi-

disciplinar incluindo nutricionistas, enfermei-

ros, médicos, fisioterapeutas e psicólogos. De 

acordo com os estudos esta abordagem tem se 

mostrado efetiva e, de maneira geral, pode ser 

dividida em: tratamento não-medicamentoso e 

medicamentos. As intervenções não medica-

mentosas incluem medidas direcionadas à edu-

cação e ao controle dos hábitos alimentares 

(consumo de líquidos e fibras); terapias físicas 

e orientações sobre exercícios; promoção de 

conforto e privacidade do paciente durante a 

evacuação e terapias cognitivas e psicocompor-

tamentais. A intervenção nutricional adequada 

contribui para minimizar os sintomas em mui-

tos casos de constipação intestinal, por vezes re-

duzindo a necessidade do uso de métodos inva-

sivos e desconfortáveis (PINHEIRO et al., 

2018). 

A CI está associada a fatores modificáveis 

como: estilo de vida sedentária, consumo insu-

ficiente de fibras alimentares e ingestão hídrica 

insuficiente (Klaus et al., 2015). Apresentam 

ainda como fatores predisponentes à CI a inati-

vidade física, o uso de diversos medicamentos, 

o baixo consumo de líquidos e o hábito alimen-

tar. Todavia esses fatores associados tornam a 



 

79 | P á g i n a  

CI um problema de saúde preocupante, uma vez 

que afeta desfavoravelmente a qualidade de 

vida e muitas vezes está associada a outros sin-

tomas, que contribuem negativamente para as 

atividades da vida diária (Giorgio et al., 2015) 

Diversos fatores contribuem para o desen-

volvimento da constipação intestinal. Idade, 

sexo feminino, baixo nível socioeconômico, 

baixa escolaridade, dieta inadequada, disfun-

ções endócrinas e metabólicas, inatividade fí-

sica, distúrbios psiquiátricos, uso de medica-

mentos, causas idiopáticas, além do estilo de 

vida dos países industrializados são alguns des-

ses (KATELARIS et al., 2016) 

A qualidade de vida destes pacientes é sig-

nificativamente prejudicada. Em revisão siste-

mática, Balsey et al., 2010, demonstraram que 

o impacto na qualidade de vida de pacientes 

constipados crônicos é equivalente ao de doen-

ças crônicas como diabetes melitos, alergias, 

dermatite e colite ulcerativa estável. Nos estu-

dos hospitalares, a interferência foi similar à 

dos pacientes portadores de doenças inflamató-

rias intestinais descompensadas e de doenças 

reumatológicas crônicas. 

No Brasil ainda há escassez de estudos po-

pulacionais e epidemiológicos da constipação 

intestinal crônica. Schmidt et al., (2016) avali-

aram os hábitos intestinais de 2162 habitantes 

de um bairro de Londrina, no Paraná, utili-

zando-se dos critérios de Roma III para diag-

nóstico da constipação intestinal crônica, os au-

tores verificaram a prevalência do sintoma em 

14,6 % da população entrevistada, sendo 21,9 

% no sexo feminino e 5,3% no masculino. 

De acordo com Santos (2015), um proto-

colo de apoio nutricional em domicílio para 

idosos foi elaborado, na intenção de promover 

um melhor aproveitamento do tempo e da 

qualidade durante o atendimento, ressalta que 

ausência de um protocolo elaborado por 

profissionais nutricionistas, oferecendo 

orientações de intervenção nutricional pode 

interferir na melhora e/ou no restabelecimento 

da saúde dos indivíduos enfermos de forma 

negativa. 

 Semelhantemente, Dornelles et al (2010), 

com o objetivo de elaborarem uma ficha de 

atendimento nutricional com um público pediá-

trico, visando a padronização de procedimentos 

de avaliação nutricional e a otimização de aten-

dimento, enfatizaram que este tipo de iniciativa 

visa um atendimento nutricional com excelên-

cia, além de servir como ferramenta de medidas 

efetivas para manutenção ou recuperação do es-

tado nutricional dos pacientes. CONCLUSÃO 

Considerando-se o aumento da incidência 

de adultos com constipação intestinal e tendo 

em vista o impacto da mesma sobre a qualidade 

de vida dos indivíduos e sua relação com o con-

sumo alimentar, a ficha de atendimento nutrici-

onal desenvolvida conduzirá o profissional no 

atendimento de pacientes que necessitam de in-

tervenção nutricional adequada. 

A utilização da Ficha de Atendimento Clí-

nico Nutricional na Atenção Primária à Saúde 

pode favorecer a obtenção de diagnósticos mais 

precisos e facilitar a elaboração e o desenvolvi-

mento de estratégias de intervenção mais 

factíveis, não só para promoção da alimentação 

saudável, mas também novas ações de saúde e 

incremento de qualidade de vida. 

Portanto, observou-se que há uma necessi-

dade de melhoria na atenção aos adultos com 

sintomas de constipação intestinal, visando um 

atendimento adequado em tempo hábil para que 

seja diagnosticado a causa e tratado de forma 

correta evitando a cronicidade ou agravamento 

dos sintomas. Uma ferramenta prática, bem di-

recionada, de fácil aplicação, a fim de facilitar 

o dia a dia de trabalho do nutricionista e viabi-

lizar a padronização das condutas em nutrição 

de forma permanente e contínua e ainda com o 

intuito de possibilitar condutas mais assertivas 

e bem direcionadas.
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INTRODUÇÃO 

O termo doenças cardiovasculares (DCV) 

engloba um número grande de doenças, vari-

ando na sua definição de acordo com diferentes 

entidades. Algumas das doenças consideradas 

podem ser as doenças cerebrovasculares, do-

ença arterial coronariana (DAC), cardiomiopa-

tia, insuficiência cardíaca, hipertensão, dislipi-

demia, diabetes mellitus, tabagismo, obesidade, 

entre várias outras. Esse grupo de doenças cos-

tuma ser a principal causa de morte no mundo e 

no Brasil, sendo que entre elas, a doença arterial 

coronariana (DAC) foi a principal causa de 

morte no país. Muito além de possuírem uma 

mortalidade elevada, as DCV causam perda de 

qualidade de vida e impactos sociais e econô-

micos dos mais diversos, uma realidade que po-

deria facilmente ser evitada a partir da detecção 

precoce e tratamento adequado dessas patolo-

gias. (OLIVEIRA et al., 2024) 

A prevalência das DCV aumenta junto com 

a idade, e a prevalência com relação a gênero 

flutua de acordo com a faixa etária. Em 2019 no 

Brasil existiam 12.946.932 pessoas com DCV, 

e 51% delas eram homens. Quando se fala em 

incidência, no mesmo ano a taxa padronizada 

por idade foi 475 por 100 mil habitantes. Esses 

números são extremamente preocupantes 

quando se fala em mortalidade. Em 2021, ape-

sar das taxas de mortalidade por DCV terem ca-

ído no Brasil, o número total de mortes aumen-

tou, por conta do envelhecimento da população. 

(OLIVEIRA et al., 2024) 

Nesse meio tempo, é importante ressaltar o 

impacto da COVID-19 no panorama das DCV. 

Nos anos de 2020 e 2021, o número de interna-

ções hospitalares caiu para todos os tipos de 

DCV, e esse grupo de doenças deixou de ser a 

principal causa de morte no Brasil. No entanto, 

é importante ressaltar que esse período pode ter 

mascarado esses números, visto que pode ter 

tido aumento do número de mortes por DCV 

fora do âmbito hospitalar, ;uma diminuição na 

procura por assistência médica e internações 

hospitalares em que a COVID-19 foi registrada 

como causa, mas na concomitância com outras 

doenças DCV. (OLIVEIRA et al., 2024) 

Com isso, é visível que as DCV se apresen-

tam como um grande fator de risco para a po-

pulação brasileira. Existe uma tendência que a 

mortalidade por DCV caia nos próximos anos, 

mas os motivos para isso ainda não são comple-

tamente elucidados. Além disso, os impactos da 

COVID-19 no panorama das DCV ainda não 

foram devidamente estudados, o que deve colo-

car os profissionais da saúde em alerta. Por fim, 

é preciso atentar para o acesso limitado da po-

pulação a serviços de saúde, dificuldades diag-

nósticas, má qualidade em prontuários médicos 

e atestados de óbito, pois isso dificulta a visua-

lização do cenário dessas doenças no país. 

(OLIVEIRA et al., 2024) Com isso, o objetivo 

desse estudo é munir os profissionais de conhe-

cimento atualizado para que se faça a detecção 

precoce e a população esteja devidamente am-

parada pelo sistema de saúde. 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

bibliográfica narrativa sobre o manejo do risco 

cardiovascular na atenção primária, para a qual 

foram realizadas pesquisas durante período de 

julho e agosto de 2024, em bases de dados 

abrangentes e confiáveis, como PubMed, Sci-

entific Electronic Library Online (Scielo) e Up-

toDate. Utilizou-se como descritores os termos: 

“Risco cardiovascular”, “Atenção Primária” e 

“tratamento” nos idiomas português e inglês. 

Como critério de inclusão, foram utilizados ar-

tigos que abordassem a temática proposta e es-

tivessem disponíveis de forma online na ínte-

gra, além de terem sido publicados a partir de 

2017. Foram excluídos os artigos duplicados e 
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que não se adequaram ao tema proposto ou que 

não atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 13 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva e em tabelas, 

divididos em tópicos relevantes, como avalia-

ção e estratificação do risco cardiovascular, 

controle dos fatores de risco, intervenções de 

estilo de vida na síndrome metabólica, tecnolo-

gias em saúde e abordagem multidisciplinar em 

cardiopatas. 

Avaliação inicial e estratificação do risco 

cardiovascular  

A avaliação do risco cardiovascular é o 

passo inicial para atuar na prevenção e trata-

mento de doenças cardíacas, contribuindo para 

que médicos e pacientes, conjuntamente tomem 

decisões terapêuticas a fim de reduzir as chan-

ces de ocorrência de um evento letal. Ademais, 

essa abordagem se prova uma ferramenta essen-

cial a nível de atenção básica de saúde, uma vez 

que as Doenças Cardiovasculares (DCVs) são 

uma das causas mais frequentes de morbimor-

talidade em todo o mundo (ROTH, 2020). 

A avaliação inicial da saúde cardiovascular 

tem como objetivos a coleta detalhada da histó-

ria clínica do paciente, incluindo antecedentes 

familiares, hábitos de vida, histórico de doenças 

e a realização do exame físico, focando em pon-

tos como a aferição de pressão arterial, o índice 

de massa corpórea (IMC) e a circunferência ab-

dominal, a fim de identificar os fatores de risco 

específicos relacionados às DCVs (PRÉCOMA 

et al., 2019). Nesse ponto também, é importante 

a solicitação de exames complementares, como 

a dosagem de colesterol e glicemia de jejum. É 

aconselhável que adultos sejam reavaliados 

com certa frequência a depender de seu caso clí-

nico, com intervalo de até 5 anos para casos de 

baixo risco e anualmente nos de alto risco, prin-

cipalmente em pacientes com mais de 40 anos 

ou que tenham fatores de risco identificados. 

No entanto, é importante lembrar que também 

pode ser necessária a avaliação em pacientes 

mais jovens, principalmente em vigência de 

suspeita clínica de doença cardíaca ou fatores 

de risco relevantes. Vale, também, ter em mente 

que a gravidade do quadro clínico do paciente 

pode falar a favor de intervalos menores para 

realização de reavaliações (MALTA, 2021) 

(PRÉCOMA et al., 2019). 

Para estimar a probabilidade de eventos car-

diovasculares futuros, como infarto agudo do 

miocárdio (IAM), acidente vascular cerebral 

(AVC) e doença arterial coronariana (DAC), 

existem escores de risco cardiovascular, os 

quais são utilizados como base para as diferen-

tes calculadoras de risco cardiovascular exis-

tentes. Dentre esses escores, os principais 

exemplares são o escore de Framinghan, o es-

core de risco global (ERG) de Framingham, o 

Systematic Coronary Risk Evaluation 

(SCORE), o QRISK3, o Atherosclerotic Cardi-

ovascular Disease (ASCVD) Risk Calculator e 

o escore de risco de Reynolds Risk, que, através 

da soma de diferentes parâmetros com base em 

dados epidemiológicos coletados em estudos 

coorte como o UKPDS, o DECODE, o DARTS, 

o ADVANCE, o Swedish National Diabetes 

Register e o DCS, conseguem calcular a chance 

em porcentagem de desenvolvimento de um 

evento cardiovascular em 10 anos (PRÉCOMA 

et al., 2019)(WILSON, 2023). 

Porém, atualmente, esses métodos para ava-

liar a progressão da doença vascular têm limita-

ções, pois subestimam o risco em pacientes jo-

vens com diabetes mellitus (DM) ou recém-di-

agnosticados e superestimam o risco em paci-

entes com (DM) com mais de dez anos de diag-

nóstico. Além disso, não são levados em conta 

os avanços nos últimos anos, como novas dro-

gas, e apresentam baixas habilidades preditivas, 

indicando um risco intermediário em 30 a 60% 
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dos indivíduos. Para estimar o risco de doença 

arterial coronariana em pacientes com risco in-

termediário, o uso do escore de cálcio coronário 

somado aos escores de risco clínico tem se mos-

trado a opção mais eficiente e econômica 

(PRÉCOMA et al., 2019). 

A Sociedade Brasileira de Cardiologia 

(SBC) adotou o escore de risco global (ERG) de 

Framingham, sugerindo quatro níveis de risco 

CV, de acordo com o escore, sendo eles: 

Risco muito alto: Essa categoria inclui 

aqueles que apresentam doença aterosclerótica 

significativa (coronária, cerebrovascular ou pe-

riférica) com ou sem eventos prévios. 

Risco alto: Esses pacientes possuem ERG 

superiores a 20% (homens) ou a 10% (mulhe-

res) ou que apresentam condições de risco agra-

vantes ou aterosclerose subclínica. 

Risco intermediário: Contempla indiví-

duos homens com ERG entre 5 e 20% e mulhe-

res entre 5 e 10%. Portadores de diabetes melli-

tus (DM), sem fatores agravantes, também são 

considerados como de risco intermediário. 

Risco baixo: É a categoria de pacientes 

com menos de 5% de chances de sofrer um 

evento cardiovascular em 10 anos, apresen-

tando poucos ou nenhum dos fatores de risco. 

(PRÉCOMA et al., 2019) 

A SBC, juntamente com a Sociedade Brasi-

leira de Endocrinologia e Metabologia e a Soci-

edade Brasileira de Diabetes, disponibiliza a 

calculadora do escore de risco global para fácil 

acesso na internet ou em aplicativos para dispo-

sitivos móveis. Tendo em mãos os dados neces-

sários para responder suas perguntas, como do-

sagem de colesterol, diagnóstico de diabetes ou 

outras condições cardiovasculares prévias, a 

aplicação do escore se torna uma ferramenta rá-

pida e eficaz pois assim possibilita estabelecer 

uma abordagem terapêutica otimizada ao paci-

ente (MALTA, 2021) (PRÉCOMA et al., 

2019). 

Controle de fatores de risco 

cardiovascular 

Dentre todos os fatores de risco das doenças 

cardiovasculares (DCV), os mais vinculados a 

um aumento na taxa de mortalidade são: hiper-

tensão arterial sistêmica (HAS), diabetes melli-

tus (DM), dislipidemia (DLP), tabagismo e 

obesidade. Logo, é crucial a compreensão des-

sas etiologias - como meio de evitá-las ou con-

trolar a sua evolução - associado ao diagnóstico 

precoce, o tratamento adequado e adesão do pa-

ciente, pois a falta de um desses âmbitos pode 

levar a um aumento dos desfechos cardiovascu-

lares (TEIXEIRA et al., 2021) (“Global Effect 

of Modifiable Risk Factors on Cardiovascular 

Disease and Mortality”, 2023). 

Sobre esses fatores de risco, pode-se subdi-

vidir eles em modificáveis e não modificáveis. 

Essa classificação está relacionada ao que pode 

ser alterado pelo paciente, com isso, fatores ge-

néticos, idade e gênero de nascimento são con-

siderados intrínsecos, não podendo ser 100% 

modificados. Já, a outra classificação consiste 

em hábitos ou etiologias que, a partir do estilo 

de vida da pessoa, vão apresentar um efeito be-

néfico ou maléfico (TEIXEIRA et al., 2021) 

(PRÉCOMA et al., 2019). 

A hipertensão arterial sistêmica é uma con-

dição clínica com caráter normalmente assinto-

mática com etiologia multifatorial (vinculada a 

genética, fatores psicossociais, hábitos de vida 

e envelhecimento, por exemplo) caracteriza por 

níveis elevados e sustentados de pressão arte-

rial, consistindo na doença crônica mais preva-

lente do mundo. Logo, por sua prevalência e 

impactos fisiopatológicos, concomitantemente 

ao diagnóstico tardio, a faz se tornar um dos 

mais importantes fatores de risco cardiovascu-

lares, tanto pelo âmbito de originar doença ate-

rosclerótica como para DCV não ateroscleró-

tica (como falência cardíaca). Sobre seu trata-

mento, há o pilar da modificação do estilo de 
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vida (tais como redução da ingesta de sal e au-

mento na de potássio, diminuição do peso, exer-

cícios físicos e dieta DASH) e o farmacológico 

(com medicamentos anti-hipertensivos, sendo 

os mais comuns de serem prescritos no cotidi-

ano os das classes diuréticos, inibidores da en-

zima conversora da angiotensina, bloqueadores 

de receptores da angiotensina e betabloqueado-

res) (PRÉCOMA et al., 2019) (VISSEREN et 

al., 2021). 

A dislipidemia (DLP) representa um impor-

tante fator de risco, sendo representada normal-

mente por 3 frações: colesterol total (CT), lipo-

proteína de baixa densidade-colesterol (LDL-c) 

e lipoproteína de alta densidade-colesterol 

(HDL-c). Nesse contexto, o fator de risco mo-

dificável mais relevante é o LDL-c, pois ele está 

vinculado ao processo de aterosclerose e, con-

sequentemente, à um aumento da prevalência 

de doença arterial coronariana (DAC). Com 

isso, seu tratamento é crucial e apresenta como 

pilares para todos os pacientes a modificação no 

estilo de vida - sendo caracterizada nesse caso 

pela terapia nutricional, perda de peso e a prá-

tica de atividade - associada a estatinas ou ou-

tros hipolipemiantes como meio de reduzir a hi-

percolesterolemia (PRÉCOMA et al., 2019) 

(VISSEREN et al., 2021). 

Os pacientes com diabetes mellitus (DM), 

tanto do tipo 1 e 2, apresentam uma maior ten-

dência a apresentar diversos tipos de doenças 

que são inerentes ao impacto fisiopatológico da 

DM. No que tange ao âmbito cardíaco, apresen-

tam uma predisposição a desenvolver a cardio-

miopatia diabética (que está vinculada a um au-

mento do risco de insuficiência cardíaca, arrit-

mias e morte súbita) e doença aterosclerótica. 

Contudo, todas essas possíveis implicações de-

correntes dessa propensão são relacionadas aos 

níveis de HbA1c e, assim, caso o paciente apre-

sente ou desenvolva DM, é crucial o início da 

terapia farmacológica juntamente com a modi-

ficação do estilo de vida. Dessa forma, o paci-

ente pode apresentar esse marcador laboratorial 

mais estável, reduzindo a chance da gênese e da 

evolução dessas patologias associadas 

(PRÉCOMA et al., 2019). 

Os tabagistas apresentam um risco eleva-

díssimo de óbito por DCV aterosclerótica. Isso 

se deve pelos componentes do cigarro apresen-

tarem efeitos cardiovasculares extremamente 

nocivos, sendo um deles o prejuízo à vasodila-

tação do endotélio das artérias e de leitos mi-

crovasculares, acentuando a disfunção endote-

lial que é um dos pilares da fisiopatologia da 

aterosclerose. Na prática clínica, recomenda-se 

o uso da farmacoterapia juntamente com a psi-

coterapia para a cessação do tabagismo, porém, 

mesmo que a cessação do tabagismo é indiscu-

tivelmente impactante na morbimortalidade, 

não é indicado iniciá-la em pacientes que não 

desejam parar de fumar (PRÉCOMA et al., 

2019) (FALUDI, 2017). 

A obesidade e sobrepeso são condições 

multifatoriais, complexas e crônicas, cuja pre-

valência aumentou significativamente nas últi-

mas décadas devido às mudanças nos padrões 

de nutrição e estado nutricional da população. 

Elas são caracterizadas por um aumento do ín-

dice de massa corporal (IMC) e estão frequen-

temente associadas a outras enfermidades como 

hipertensão arterial (HA), AVC, IC, dislipide-

mias, diabetes tipo 2 e fibrilação atrial, osteoar-

trites e certos tipos de câncer, sendo apontada 

como uma importante condição que predispõe 

à mortalidade. Com isso, por apresentar como 

causas modificáveis principais a dieta inade-

quada e o sedentarismo, é evidenciado nova-

mente o quanto o estilo de vida está implicado 

no surgimento e evolução de diversas doenças 

(PRÉCOMA et al., 2019) (VISSEREN et al., 

2021). 
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Portanto, é possível afirmar que esses cinco 

principais fatores de risco ocasionam diversos 

impactos negativos que impedem uma homeos-

tase tradicional e interferem na qualidade de 

vida dos portadores. Ademais, que o estilo de 

vida é essencial para a gênese e o progressão 

dessas doenças supracitadas, tornando-se cru-

cial elucidar aos pacientes sobre o quão impor-

tante são as intervenções, tanto a alteração dos 

hábitos e da rotina do cotidiano quanto as me-

dicamentosas, como meio de apresentar uma 

profilaxia aos desfechos negativos dessas etio-

logias (TEIXEIRA et al., 2021) (“Global Effect 

of Modifiable Risk Factors on Cardiovascular 

Disease and Mortality”, 2023). 

Intervenções de estilo de vida e 

abordagem ao paciente com síndrome 

metabólica  

O risco de eventos cardiovasculares é influ-

enciado por diversas variáveis, sendo a Sín-

drome Metabólica (SM), conjunto de doenças 

cuja base é a resistência insulínica, uma enti-

dade de grande importância que é reconhecida 

como algo que tem associação bem estabelecida 

com os fatores de risco cardiovasculares, como 

HAS, DM, hipercolesterolemia, entre outros, 

adjunto à obesidade, e que se mostra como um 

desafio capaz de aumentar, em geral, cerca de 

1,5 a 2,5 vezes a mortalidade quando apresen-

tada concomitantemente em uma cena com 

afecções cardiovasculares (NEGRÃO, et al., 

2005). 

Dentro dos fatores de risco de grande im-

portância para a morbimortalidade relacionado 

a DCV, a hipertensão arterial sistêmica, a hiper-

colesterolemia, o sobrepeso ou obesidade e a 

inatividade física são fatores os quais estão re-

lacionados diretamente com hábitos de vida 

adotados em abrangência na atualidade, como o 

sedentarismo e a ingestão inadequada de ali-

mentos, que também são fatores protagonistas 

para o desenvolvimento da SM (NEGRÃO, et 

al., 2005). 

Dando um enfoque maior para as interven-

ções de estilo de vida, a Mudança de Estilo de 

Vida (MEV) é vista como um tratamento não-

medicamentoso de primeira escolha para a SM 

(NEGRÃO, et al., 2005). Assim, a MEV bus-

cando adesão sobre um plano alimentar ade-

quado, a realização frequente e correta de exer-

cícios físicos e a cessação do tabagismo são 

MEVs imprescindíveis para promover uma me-

lhor qualidade de vida e diminuir o risco de 

eventos cardiovasculares, visto que é compro-

vado que a realização conjunta desses fatores 

positivos é traduzida em uma melhora signifi-

cativa a sensibilidade à insulina, redução ex-

pressiva da gordura visceral e circunferência 

abdominal, redução dos níveis de triglicerídeos, 

diminuição dos níveis plasmáticos de glicose e 

uma melhora expressiva da pressão arterial 

(NEGRÃO, et al., 2005). 

Apesar do grande benefício proporcionado 

pela MEV, reduzindo e prevenindo eventos car-

diovasculares em indivíduos com DCV e SM, e 

considerando que, conforme a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), uma dieta inade-

quada é o principal fator de risco para mortali-

dade precoce no mundo e que a o sedentarismo 

está fortemente ligado à mortalidade por DCV, 

ainda há grande dificuldade na abordagem tera-

pêutica, visto que, a realização frequente e cor-

reta de atividade física, que está associada ao 

benefício cardiovascular, ou um plano alimen-

tar adaptado que seja rico em fibras, pobre em 

gorduras saturadas e com quantidade reduzida 

de açúcares, buscando a perda de peso e da gor-

dura visceral, normalização de níveis pressóri-

cos e correção de DLP e hiperglicemia, é de di-

fícil aceitação, gerando uma menor adesão 

pelos indivíduos e dificultando a aplicação 

eficiente dessas práticas, sendo necessário uma
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abordagem cautelosa, clara e coerente perante 

esse assunto (PRÉCOMA et al., 2019) (NE-

GRÃO, et al., 2005). 

Logo, é de grande importância que a inter-

venção de estilo de vida apresentada aos paci-

entes com DCV e SM seja feita de maneira ade-

quada, pois a principal dificuldade nesse trata-

mento não-medicamentoso é a adesão do paci-

ente (NEGRÃO, et al., 2005). Portanto, um fa-

tor fundamental ao introduzir a MEV para um 

paciente é o planejamento, sendo recomendado 

o uso de uma equipe multidisciplinar composta 

por médico, nutricionista, psicólogo, enfer-

meiro, professor de educação física, entre ou-

tros profissionais que auxiliem neste processo 

garantindo que seja efetuado com êxito 

(PRÉCOMA et al., 2019) (NEGRÃO, et al., 

2005). 

Utilização de tecnologias e educação em 

saúde  

A atenção primária de saúde desempenha 

um papel crucial na identificação precoce e no 

manejo contínuo dos fatores de risco cardiovas-

cular. Embora o sistema de saúde seja ampla-

mente difundido em território nacional, ainda 

enfrenta limitações significativas. Dessa forma, 

a utilização de tecnologias pode melhorar subs-

tancialmente a eficácia do manejo e potenciali-

zar o acompanhamento dos pacientes. 

Aplicativos móveis para monitoramento 

de pressão arterial e glicemia: A pressão arte-

rial é um dos fatores de risco mais críticos para 

complicações cardiovasculares, necessitando 

de medições e acompanhamento regulares. 

Com o advento das tecnologias, esse monitora-

mento tornou-se mais acessível e eficiente. 

Aplicativos móveis, disponíveis em pratica-

mente todos os smartphones, permitem que os 

pacientes registrem regularmente seus valores 

de pressão arterial, oferecendo tabelas para con-

trole e acompanhamento. Esses aplicativos 

também podem incluir alertas para medições, 

notificações sobre pressão alta e lembretes de 

medicação (FALUDI et al., 2017). 

Esses aplicativos não se restringem apenas 

ao monitoramento da pressão arterial. Projetos 

similares podem ser adaptados para controlar 

níveis de glicose no sangue, facilitar planos de 

cessação do tabagismo e promover a prática de 

atividades físicas, prevenindo o sedentarismo e 

outras condições que aumentam o risco cardio-

vascular. Tais ferramentas acessíveis permitem 

que os pacientes monitorem sua saúde em casa, 

proporcionando recursos como lembretes, his-

tórico de medições e gráficos que visualizam 

tendências ao longo do tempo. Para populações 

de baixa renda, existem versões gratuitas desses 

aplicativos que podem ser facilmente baixadas 

em smartphones (PAVANELLO et al., 2023). 

Aplicativos de orientação nutricional tam-

bém são valiosos, ajudando os pacientes a faze-

rem escolhas alimentares saudáveis. Esses apli-

cativos podem oferecer planos de refeições per-

sonalizados, receitas saudáveis e dicas para 

compras. Para a população de baixa renda, al-

guns aplicativos destacam alimentos acessíveis 

e estratégias para uma alimentação saudável 

com um orçamento limitado. 

A implementação dessas tecnologias pode 

elevar significativamente a qualidade do ma-

nejo do risco cardiovascular, instigando os pa-

cientes a continuar o tratamento e oferecendo 

suporte contínuo para esclarecer dúvidas. 

Dispositivos vestíveis para monitora-

mento de atividade física e sinais vitais: Dis-

positivos vestíveis, como smartwatches e pul-

seiras fitness, estão cada vez mais populares e 

acessíveis. Eles monitoram a atividade física, 

frequência cardíaca e outras métricas de saúde, 

transmitindo esses dados para aplicativos mó-

veis, onde podem ser analisados. 

Na atenção básica, esses dispositivos po-

dem ser utilizados para incentivar os pacientes 

a manterem um estilo de vida ativo. Estudos 
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mostram que a atividade física regular reduz 

significativamente o risco de doenças cardio-

vasculares. Programas de saúde comunitária 

podem fornecer esses dispositivos gratuita-

mente ou a baixo custo, promovendo a inclusão 

digital e incentivando hábitos de vida saudáveis 

(PAVANELLO et al., 2023). 

Telemedicina para consultas e acompa-

nhamento remoto: A telemedicina oferece 

uma solução prática para superar barreiras geo-

gráficas e financeiras ao acesso à saúde. Plata-

formas de telemedicina permitem que os paci-

entes realizem consultas médicas sem sair de 

casa, beneficiando especialmente aqueles com 

mobilidade reduzida ou residentes em áreas ru-

rais. 

Na atenção básica, a telemedicina pode ser 

usada para monitorar pacientes com fatores de 

risco cardiovascular, ajustar tratamentos e for-

necer orientações de saúde. Isso resulta em um 

manejo mais eficiente das condições crônicas, 

redução de internações hospitalares e melhoria 

na qualidade de vida dos pacientes. Integrando 

as soluções já apresentadas, cria-se um ecossis-

tema de saúde que garante o manejo do risco 

cardiovascular de máxima qualidade (PAVA-

NELLO et al., 2023). 

Educação em saúde para a prevenção de 

doenças cardiovasculares: A educação em sa-

úde é fundamental para a prevenção de doenças 

cardiovasculares. Através da educação, os paci-

entes podem compreender melhor seus fatores 

de risco e como modificá-los. 

Programas comunitários de educação em 

saúde: Programas comunitários são uma forma 

eficaz de disseminar informações de saúde. 

Eles podem incluir palestras, workshops e cam-

panhas de conscientização sobre alimentação 

saudável, importância da atividade física e ris-

cos do tabagismo. Esses programas podem ser 

realizados em centros comunitários, escolas e 

igrejas, tornando-os acessíveis para a popula-

ção em geral, incluindo aqueles de baixa renda. 

Sessões de Orientação Individual e em 

Grupo: Sessões de orientação, tanto individu-

ais quanto em grupo, permitem uma abordagem 

personalizada. Enfermeiros e agentes comuni-

tários de saúde podem fornecer essas orienta-

ções durante visitas domiciliares ou em unida-

des básicas de saúde. Tópicos como controle da 

hipertensão, gerenciamento do diabetes e estra-

tégias para parar de fumar podem ser abordados 

de maneira prática e interativa. 

Materiais Educativos: Materiais educati-

vos são ferramentas importantes para reforçar 

as mensagens de saúde. Panfletos e cartazes em 

locais públicos, vídeos educativos em clínicas e 

aplicativos móveis com dicas de saúde podem 

alcançar muitos pessoas. Esses materiais devem 

ser desenvolvidos de maneira simples e clara, 

usando linguagem acessível e ilustrações para 

facilitar a compreensão. 

A educação em saúde sempre rendeu os me-

lhores frutos. Quando educamos o paciente so-

bre sua condição, elevamos o nível de cuidado, 

garantimos confiança e protagonismo mútuo no 

manejo eficiente. 

Importância de adicionar na prática clí-

nica: A utilização de tecnologias e a implemen-

tação de programas de educação em saúde na 

atenção primária podem transformar o manejo 

do risco cardiovascular. Ao integrar aplicativos 

móveis, dispositivos vestíveis e plataformas de 

telemedicina com estratégias educativas, pode-

mos promover um cuidado mais eficiente e 

acessível, especialmente para populações de 

baixa renda. Essas intervenções não só melho-

ram o monitoramento e a gestão das condições 

de saúde, mas também empoderam os pacien-

tes, proporcionando-lhes as ferramentas e o co-

nhecimento necessários para melhorar sua qua-

lidade de vida e prevenir complicações cárdio-
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vasculares (PAVANELLO et al., 2023). 

Abordagens multidisciplinar no manejo do 

risco cardiovascular. 

As doenças cardiovasculares (DCV) estão 

entre as principais causas de óbito no mundo. 

Logo, conhecer e combater os fatores de risco 

cardiovascular são essenciais na prevenção pri-

mária de desfechos cardiovasculares, a exem-

plo do infarto agudo do miocárdio (IAM) e aci-

dente vascular cerebral (AVC) (POPIOLEK-

KALISZ, 2024). 

Dentre os fatores de risco modificáveis des-

tacam-se o índice de massa corporal (IMC), a 

pressão arterial sistólica (PAS), o nível de co-

lesterol de lipoproteína de baixa densidade 

(LDL), tabagismo e diabetes. Eles estão presen-

tes em uma grande variedade de DCV (“Global 

Effect of Modifiable Risk Factors on Cardio-

vascular Disease and Mortality”, 2023). 

Na prática, observa-se que a prevenção das 

DCVs, bem como de suas complicações requer 

uma abordagem integrada e interdisciplinar, a 

partir da combinação de várias áreas de atuação. 

Deve-se trabalhar juntos de forma centrada no 

paciente e na sua família, visando abordar cada 

um dos principais componentes da prevenção e 

reabilitação, especialmente no reforço da modi-

ficação do estilo de vida, nos fatores psicosso-

ciais, no tratamento de fatores de risco e nos de-

terminantes sociais. Para isso, faz-se necessário 

que a comunicação dos riscos e dos benefícios 

seja esclarecida antes de qualquer tratamento 

ser iniciado. Isso se aplica não apenas a medi-

das de estilo de vida, mas também a interven-

ções medicamentosas. (VISSEREN et al., 

2021) 

Além disso, nota-se que uma redução no 

número de doenças cardiovasculares e morte 

pode ser alcançada caso haja uma melhor com-

preensão das associações específicas de região 

e sexo desses fatores de risco cardiovascular na 

evolução de distúrbios cardiovasculares (“Glo-

bal Effect of Modifiable Risk Factors on Cardi-

ovascular Disease and Mortality”, 2023). 

O cuidado integral com o paciente cardio-

vascular inicia a partir da primeira consulta, na 

qual deve-se incluir um membro da família ou 

amigo, especialmente para pacientes idosos. 

Ademais, o princípio OARS (perguntas abertas, 

afirmação, escuta reflexiva e resumo) ajuda os 

pacientes a apresentarem suas percepções e os 

clínicos a resumir. Concomitantemente, o prin-

cípio SMART (específico, mensurável, alcançá-

vel, realista, oportuno) pode ajudar a definir 

metas para mudança comportamental (JOSEPH 

et al., 2022). 

Outra maneira de abordar um indivíduo 

com DCV é por meio da sua participação no 

processo saúde-doença, sobretudo, no que 

tange a sua tomada de medicamentos. Sabe-se 

que a adesão à medicação varia de 50% para 

prevenção primária a 66% para prevenção se-

cundária. Os médicos devem considerar a não 

adesão em todos os pacientes e questioná-los 

sem julgamentos. Os elementos que favorecem 

a má adesão são polifarmácia, complexidade 

dos regimes de medicamentos/doses, relaciona-

mento médico-paciente ruim, falta de aceitação 

da doença, crenças sobre consequências e 

efeitos colaterais, habilidades intelectu-

ais/cognitivas, transtornos mentais, limitações 

físicas, aspectos financeiros e viver sozinho. A 

depressão é outro fator importante, e seu trata-

mento adequado melhora a adesão. Logo, vê-se 

que profissionais da saúde que cuidam da saúde 

mental, como psicólogos e psiquiatras são pe-

ças-chave do manejo dessa população (VISSE-

REN et al., 2021). 

A capacidade dos pacientes de adotar um 

estilo de vida saudável depende essencialmente 

de fatores cognitivos e emocionais. A atividade 

física (AF) é um dos pilares no tratamento de
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DCV. Sua prescrição deve ser feita com base na 

individualidade de cada paciente, principal-

mente em termos de frequência, intensidade, 

tempo (duração), tipo e progressão. Por isso, os 

educadores físicos e os fisioterapeutas são os 

profissionais que lideram essa parte do trata-

mento, necessitando estarem preparados para 

atender esses indivíduos. Nesse sentido, as in-

tervenções que demonstraram aumentar o nível 

de AF eram baseadas na teoria do comporta-

mento, isto é, definir e reavaliar metas, automo-

nitorar-se e receber feedback. No entanto, o 

mais importante é incentivar atividades que as 

pessoas gostam e/ou podem incluir em suas ro-

tinas diárias, pois essas atividades têm maior 

probabilidade de serem sustentáveis. Reco-

menda-se que adultos realizem pelo menos 

150–300 min por semana de atividade aeróbica 

de intensidade moderada, ou 75–150 min de PA 

de intensidade vigorosa, ou uma combinação 

equivalente de ambos, distribuídos ao longo da 

semana. (VISSEREN et al., 2021) 

Os hábitos alimentares também envolvem 

uma das ferramentas no tratamento de DCV, 

pois atuam, principalmente, na intensificação 

dos fatores de risco como lipídios, PA, peso 

corporal e DM. (VISSEREN et al., 2021). A di-

eta cetogênica é baseada na redução extrema da 

ingestão de carboidratos e na substituição do 

restante por gordura.  

A dieta cetogênica não se refere a uma dieta 

saudável, mas apresenta um potencial para re-

dução rápida de curto prazo da massa corporal, 

nível de triglicerídeos, Hb1Ac e pressão arte-

rial. Contudo, a relação entre a dieta cetogênica 

e o risco cardiovascular é um tópico contro-

verso que ainda é profundamente investigado. 

O consumo proporcionalmente maior de gor-

dura geralmente carrega consigo uma ingestão 

maior de ácidos graxos saturados e produtos 

processados. 

Atualmente, observa-se uma grande impor-

tância no papel da dieta na prevenção cardio-

vascular e sugerem a dieta mediterrânea como 

a mais benéfica em resultados de longo prazo 

(IZAR et al., 2017). No entanto, eles mencio-

nam a aplicação de dietas com baixo teor de 

carboidratos, a exemplo das cetogênicas como 

uma possível abordagem para perda de peso, 

mas com efeito a curto prazo. Portanto, a ali-

mentação dos doentes cardiovasculares requer 

supervisão de um profissional habilitado, o que 

torna a presença de nutrólogos e nutricionistas 

fundamental no processo (POPIOLEK-KA-

LISZ, 2024). 

Em suma, pode se afirmar que a adoção de 

um estilo de vida saudável reduzirá o risco de 

DCV, bem como melhorará a saúde mental. A 

cessação do tabagismo, por exemplo, tem um 

efeito positivo nos resultados da depressão, as-

sim como a terapia de exercícios e práticas ali-

mentares saudáveis já mencionados anterior-

mente. Tratamentos de saúde mental, por exem-

plo, reduzem efetivamente os sintomas de es-

tresse e melhoram a qualidade de vida. Psicote-

rapia com foco no gerenciamento do estresse 

em pacientes com DCV posterga o risco de 

complicações (VISSEREN et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo enfatiza que a avaliação 

inicial e a estratificação do risco cardiovascular 

são instrumentos essenciais para a detecção efi-

caz e manejo de doenças cardiovasculares. O 

uso de escores de risco e o controle rígido de 

fatores de risco importantes, como hipertensão, 

dislipidemia, diabetes e tabagismo, foram des-

tacados como estratégias essenciais para preve-

nir eventos cardiovasculares graves. Além 

disso, foi observado que intervenções no estilo 

de vida, uso de tecnologias como aplicativos 
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móveis, telemedicina e educação em saúde me-

lhoram a adesão ao tratamento e a qualidade de 

vida dos pacientes. 

Ainda, esse estudo impacta positivamente 

os profissionais de saúde, fornecendo informa-

ções atualizadas, com o que é preconizado no 

que há de mais recente na literatura sobre as 

práticas e recursos para o manejo do risco car-

diovascular. O estudo enfatiza a importância da 

abordagem multidisciplinar e de estratégias in-

dividualizadas para cada paciente. Pesquisas 

futuras devem contemplar novas tecnologias e 

intervenções, bem como examinar mais deta-

lhadamente como os pacientes se adaptam a 

mudanças no estilo de vida e usam essas tecno-

logias. Além disso, é importante observar os 

efeitos dessas práticas no sistema de saúde 

como um todo, particularmente no contexto da 

atenção primária. 
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INTRODUÇÃO 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a base 

para a construção de sistemas de saúde eficazes, 

enfatizando a importância da promoção da sa-

úde e da prevenção de doenças (WHO, 1978). 

Além disso, é o nível de atenção que presta cui-

dados integrais e facilmente acessíveis à deter-

minada população (SILVA, 2018). Portanto, 

um dos principais desafios para garantir a qua-

lificação e a sustentabilidade do Sistema Único 

de Saúde (SUS) é a melhoria da APS. A Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) reforça a re-

levância da APS como um elemento central 

para alcançar a cobertura universal de saúde e 

garantir que os serviços sejam acessíveis a to-

dos. Esta abordagem integra uma visão ampla 

das necessidades humanas, abarcando dimen-

sões físicas, emocionais, espirituais e sociais, 

aspectos que são fundamentais para um cuidado 

integral. (SMITH, 2001). 

A Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB) estabelece o financiamento e a organi-

zação da APS. Ela reforça a colaboração entre 

profissionais de saúde e a comunidade, promo-

vendo a valorização dos conhecimentos locais 

e a participação ativa dos cidadãos na gestão de 

sua saúde e de seu bem-estar. A PNAB também 

enfatiza a importância de uma abordagem mul-

tiprofissional e multidisciplinar (BRASIL, 

2006). Dentro desse contexto, o Programa Na-

cional Telessaúde Brasil Redes foi criado em 

2010 para ser fonte qualificada de educação 

permanente para profissionais de saúde da APS. 

Esse projeto, tinha como objetivo intervir na 

formação profissional e na resolubilidade da 

atenção à saúde prestada à população (HAD-

DAD, 2012). 

Fruto de uma colaboração entre a Secretaria 

de Saúde de São Leopoldo (SEMSAD) com a 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisi-

nos), o Unitelecuidado-UNISINOS é oriundo 

das políticas de fortalecimento da APS. O pro-

jeto busca oferecer atendimento remoto à co-

munidade, realizado por estudantes da área da 

saúde. Sendo a atuação compartilhada de equi-

pes um dos pilares na formação do SUS (CEC-

CIM, 2024), o projeto busca integrar diversas 

áreas da saúde, como Medicina, Enfermagem, 

Nutrição, Farmácia e Fisioterapia. Isso viabiliza 

a participação de estudantes na avaliação inicial 

de pacientes e contribui para uma formação 

acadêmica enriquecedora, desenvolvendo a ca-

pacidade de trabalho interprofissional e com-

preendendo a importância do trabalho em 

equipe na prestação de cuidados de saúde efici-

entes e humanizados. 

O presente relato de experiência visa deta-

lhar as atividades desenvolvidas no âmbito do 

Projeto Unitelecuidado, destacando os desafios 

enfrentados, as estratégias adotadas e os resul-

tados obtidos. Ao compartilhar essas experiên-

cias, espera-se contribuir para a reflexão sobre 

a formação de profissionais da saúde e o papel 

essencial de iniciativas como essa na constru-

ção de um sistema de saúde mais integrado e 

eficiente. 

MÉTODO 

Relato de experiência de caráter descritivo 

sobre a participação de acadêmicos de Medi-

cina no Unitelecuidado-UNISINOS ao longo de 

um ano, destacando as vivências práticas e a es-

trutura interdisciplinar do projeto. As ativida-

des dos estudantes foram analisadas e docu-

mentadas de forma sistemática, resultando no 

presente relato com observação direta das ativi-

dades realizadas e reflexões acerca das experi-

ências proporcionadas pelo projeto. As infor-

mações obtidas foram analisadas qualitativa-

mente para identificar temas emergentes relaci-

onados à experiência dos estudantes e ao im-

pacto do projeto na formação acadêmica. No 

método de trabalho adotado existe a formação 
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de grupos tutoriais, compostos por um coorde-

nador-tutor e acadêmicos. A pesquisa buscou 

identificar o impacto da implementação do Pro-

jeto Unitelecuidado no desempenho dos alunos 

participantes. 

Relato De Experiência E Resultados:  

A solicitação de consultas pelos pacientes 

ocorreu por meio de um breve formulário, que 

procurava detalhar a queixa. O formulário era 

acessível aos pacientes via QR code, disponível 

nas unidades básicas de saúde de São Leopoldo 

e em locais estratégicos da universidade. A uti-

lização dos formulários funcionou para avalia-

ção inicial das demandas, permitindo que os pa-

cientes fossem direcionados à área da saúde 

mais adequada. A abordagem multidisciplinar 

do projeto garantiu que os pacientes recebessem 

o atendimento mais adequado. 

Após a avaliação inicial do formulário de 

solicitação, a equipe do Unitelecuidado-UNISI-

NOS entrava em contato com os pacientes para 

um acolhimento. Na equipe da medicina, as li-

gações eram realizadas no período noturno, das 

18h às 21h30, para facilitar o acesso dos paci-

entes. Durante os encontros presenciais era rea-

lizada a coleta de informações dos pacientes, 

seguidos por discussões dos casos e retorno 

para a definição do plano terapêutico. 

Durante os atendimentos, os estudantes ti-

nham interação direta e autônoma, o que permi-

tiu a prática dos conceitos médicos, aprimo-

rando as habilidades de diagnóstico e de ma-

nejo. Além disso, o Unitelecuidado-UNISINOS 

estimulou compreensão mais profunda e prática 

do fluxo de atendimento nas redes de atenção. 

Os atendimentos eram realizados levando em 

consideração o método clínico centrado na pes-

soa, a vigilância à saúde, a cidadania e a função 

social da medicina. Dentre os principais moti-

vos observados nas consultas destacam-se: re-

novação de receitas, solicitação de exames e en-

caminhamento para outros profissionais. Esse 

último, muitas vezes não era necessário visto 

que a demanda poderia ser solucionada no mo-

mento da cosulta, demonstrando alta resolutivi-

dade dos atendimentos. Em relação às limita-

ções identificadas, foi pontuada a frequência 

dos atendimentos, que ocorria apenas uma vez 

por semana, o que por vezes prejudicou a con-

tinuidade do atendimento e contribuiu para uma 

parcela de ligações não atendidas. Além disso, 

o tempo entre o cadastro dos pacientes pelo for-

mulário e a realização da ligação pelos acadê-

micos fez com que, muitas vezes, o motivo da 

solicitação da consulta já tivesse sido resolvido. 

DISCUSSÃO 

A iniciativa do cuidado remoto estabeleceu-

se como um programa inovador e diferenciado, 

destacando-se principalmente pela sua capaci-

dade de promover o compartilhamento de co-

nhecimento de maneira eficaz e acessível. Este 

projeto não apenas facilitou a integração entre 

o trabalho, o ensino e a pesquisa, mas também 

permitiu a execução conjunta de intervenções, 

criando um ambiente colaborativo e dinâmico. 

Através do Unitelecuidado, foi possível desen-

volver estratégias de cuidado que atendem às 

necessidades individuais dos pacientes e enri-

quecem o processo educacional e investigativo 

dos acadêmicos envolvidos. Por fim, o projeto 

também otimizou o atendimento e o aprendi-

zado, estabelecendo um modelo de colaboração 

que pode ser replicado e adaptado a outros con-

textos, ampliando seu impacto e eficácia. 

A expansão do projeto impõe novos desa-

fios, principalmente no que diz respeito à infra-

estrutura tecnológica e ao arcabouço legal e po-

lítico que regulamenta o setor. Uma pesquisa do 

Ministério da Saúde, realizada em 2012, evi-
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denciou a falta de infraestrutura tecnológica na 

atenção primária à saúde. Dentre os 38.812 ser-

viços avaliados, apenas 51% dispunham de 

computadores, 35% possuíam acesso à internet 

e 12% participavam de atividades de telemedi-

cina. Ademais, a fragmentação dos sistemas de 

informação em saúde no Sistema Único de Sa-

úde (SUS), com dados dispersos em 30 diferen-

tes plataformas, compromete a integração de 

dados, a cobertura e a qualidade das decisões 

baseadas em evidências (MORAIS et al., 

2014). 

Traçando um paralelo, o Núcleo Técnico-

Científico de Telessaúde do Rio Grande do Sul 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(Telessaúde RS-UFRGS) é um exemplo de 

como iniciativas inovadoras funcionam para 

ampliar o acesso e a resolutividade da APS. O 

projeto tem desempenhado um papel importante 

ao oferecer suporte remoto, promovendo a quali-

ficação do atendimento, a redução de barreiras 

geográficas e o fortalecimento da APS para o sis-

tema de saúde. Essa iniciativa ratifica a importân-

cia de iniciativas semelhantes, exemplificando 

como a utilização de tecnologias de informação 

pode ser uma ferramenta fundamental para me-

lhorar a qualidade e a eficiência dos serviços de 

saúde, impactando positivamente a saúde da po-

pulação (HARZHEIM et al., 2016). A aborda-

gem promovida pelo Projeto Telessaúde-RS 

tem facilitado a comunicação entre os profissi-

onais de saúde, traduzindo-se na melhoria dos 

resultados clínicos e em uma maior eficiência 

do sistema de saúde, ao reduzir a necessidade 

de encaminhamentos a nível secundário. 

Dentre as ações de promoção da saúde de-

senvolvidas para atender às necessidades soci-

ais, cabe destacar o PET-Saúde, programa que 

promove a formação interprofissional e a edu-

cação permanente dos profissionais de saúde 

através da inserção de estudantes em cenários 

reais de prática nos serviços do SUS. O pro-

grama é estruturado em projetos de intervenção 

baseados em diagnósticos situacionais das co-

munidades, incentivando a colaboração entre 

estudantes, tutores e profissionais de saúde para 

desenvolver ações de ensino, pesquisa e exten-

são que atendam às necessidades locais e pro-

movam uma abordagem integral dos processos 

de saúde e doença (BRINCO et al., 2022). O 

PET-Saúde articula-se de forma muito seme-

lhante ao Projeto Unitelecuidado-UNISINOS, 

adotando uma estratégia de articulação trans-

versal que visa melhorar a qualidade de vida e 

reduzir a vulnerabilidade associada aos deter-

minantes e condicionantes sociais. Um de seus 

pilares é o fomento de uma relação estreita e 

produtiva entre educação e saúde, o que é alcan-

çado através da interação ativa dos estudantes e 

docentes dos cursos de graduação em saúde 

com os profissionais dos serviços e com a co-

munidade (RODRIGUES et al., 2012). 

CONCLUSÃO 

A perspectiva observacional adotada no re-

lato permitiu uma avaliação crítica do impacto 

do Projeto Unitelecuidado na formação dos par-

ticipantes. Além disso, a interdisciplinaridade 

da iniciativa facilitou a articulação entre os di-

versos estudantes de saúde, possibilitando inte-

ração similar a que deveria ocorrer na rede de 

assistência, fortalecendo a integração e a efici-

ência no cuidado prestado O relato de experiên-

cia foi capaz de destacar os resultados positivos 

observados, como a oportunidade de um apren-

dizado prático e integrado, uma capacitação dos 

estudantes na realização do manejo inicial do 

paciente por meio da telemedicina e a constru-

ção do raciocínio clínico de forma individuali-

zada acerca dos atendimentos realizados. A vi-

são holística do cuidado à saúde, que permeia o 

projeto, representarem essência o princípio da
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integralidade do SUS, promovendo um atendi-

mento das mais variadas necessidades dos paci-

entes. A opção do atendimento mediado por 

tecnologias da informação apresentou-se como 

um facilitador do acesso e da continuidade do 

cuidado, especialmente para populações vulne-

ráveis ou com dificuldades para deslocamento. 

A integração entre ensino, serviço e comu-

nidade promoveu resultados positivos e ratifi-

cou a importância de iniciativas semelhantes ao 

longo da formação acadêmica, buscando for-

mar profissionais mais habilitados e capazes de 

lidar com a complexidade e a diversidade das 

necessidades de saúde da população. O Unite-

lecuidado-UNISINOS representa uma estraté-

gia válida que busca democratizar o acesso ao 

serviço de saúde à população do município de 

São Leopoldo, podendo vir a ser expandida e 

implementada em outros municípios. O projeto 

envolveu alunos de graduação e médicos atu-

ando como preceptores, contribuindo de ma-

neira significativa para uma formação diferen-

ciada dos alunos. Os achados indicam que uma 

colaboração mais estreita entre os serviços pú-

blicos de saúde e as universidades pode fomen-

tar uma discussão contínua sobre propostas cur-

riculares, podendo vir a integrar cursos de gra-

duação na área da saúde. Os acadêmicos tive-

ram um aperfeiçoamento das competências prá-

ticas, envolvendo a identificação de demandas 

dos pacientes, o manejo de casos e a comunica-

ção efetiva, enriquecido por meio de discussões 

caso a caso com o professor. Portanto, o Unite-

lecuidado-UNISINOS não apenas insere os es-

tudantes no SUS, mas também forma profissio-

nais mais conscientes das dinâmicas do atendi-

mento desde o primeiro contato com o paciente, 

na escuta inicial até o final do atendimento com 

a pactuação do plano de cuidado.
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INTRODUÇÃO 

O Apoio Institucional (AI) foi implemen-

tado no Espírito Santo (ES), a partir de março 

de 2022, por iniciativa da gestão estadual da sa-

úde (Espírito Santo, 2022), por instituição de ci-

ência e tecnologia (ICT), como um dos compo-

nentes do programa de qualificação da Atenção 

Primária em Saúde (APS), com o desafio de au-

mentar a eficácia e a qualidade dos serviços 

prestados (ICEPI, 2023). Para tanto, foi conce-

bido como dispositivo de gestão compartilhada 

propondo aprimoramento da gestão do cuidado, 

educação permanente, planejamento, regulação 

e regionalização da saúde, visando organização 

da Rede de Atenção e Vigilância em Saúde 

(RAVS) (ESPÍRITO SANTO, 2022).  

A função de cogestão do AI tem reconhe-

cido uso no campo das relações entre serviços, 

gestores e trabalhadores (BRITO et al., 2022), 

portanto, tal dispositivo, introduzido como fer-

ramenta de apoio institucional a APS no ES, 

buscou implementar atividades visando orien-

tar e apoiar os gestores no desenvolvimento de 

sua governança sob o desafio primordial, de 

ampliar e melhorar o acesso à saúde da popula-

ção espírito-santense (ESPÍRITO SANTO, 

2022). 

Assim, este relato de experiência mostra 

proximidade com o tema “Crise sanitária e de-

safios para a Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU)”, cuja discussão foi 

abordada no I Simpósio Internacional em Polí-

ticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável, 

considerando o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 3 (três). Tal ODS, busca ga-

rantir uma vida saudável e promover o bem-es-

tar para todas as pessoas (IPEA, 2019), princi-

palmente nos dias de hoje em que é cada vez 

mais necessário e almejado, serviços públicos 

que apresentem elevada qualidade, eficácia e 

eficiência (OLIVEIRA & PASSADOR, 2019), 

a medida em que se questiona, como agir para 

alcançar os objetivos propostos para a agenda 

2030 (KASTRUP et al., 2018). Generalizando 

a discussão, questionamento acerca do desen-

volvimento sustentável é hoje fundamental para 

se pensar as políticas públicas, notadamente po-

líticas planejadas e fomentadas em nível fede-

ral, estadual ou municipal tendo como base o 

Sistema Único de Saúde (SUS), pois que a im-

plementação de tais políticas públicas garante 

que os direitos assegurados na Constituição se-

jam efetivamente cumpridos. 

Diante do exposto o objetivo deste estudo 

foi apresentar as ações e desdobramentos do 

Apoio Institucional, como prática de desenvol-

vimento sustentável no contexto da Atenção 

Primária em Saúde. 

MÉTODO 

Trata-se de estudo descritivo de natureza 

qualitativa, baseado no relato de experiência, 

entendido como aquele em que os dados da re-

alidade são importantes, e o ambiente e pessoas 

inseridas nele necessitam ser observados como 

um todo, sem considerar sua gênese e suas ex-

plicações (CHEHUEN, 2022). Desta forma, 

foram inseridas vivências a partir de 2022 e 

reflexões de enfermeiras que atuam como 

apoiadoras, acerca da capilaridade das funções 

desenvolvidas como apoio institucional, junto a 

gestão da APS de municípios da região do 

Caparaó, no sul do estado do Espírito Santo.  

A pesquisa dispensou a submissão ao Co-

mitê de Ética em Pesquisa por se enquadrar 

como pesquisa que objetiva o aprofundamento 

teórico de situações que emergem espontânea e 

contingencialmente na prática profissional, 

conforme orienta a Resolução do Conselho Na-

cional de Saúde nº 510/2016.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As atividades do AI desenvolvidas ao longo 

de 21 meses de atuação nos municípios do Ca-

paraó do Sul do ES apontam a implementação 

de práticas sustentáveis ao usuário do SUS, bem 

como a capilaridade dessas ações com vistas a 

romper com a assistência em saúde pontual e 

fragmentada, ressaltando a ampliação de práti-

cas voltadas para o acesso aos serviços de saúde 

que possam de fato atender as suas reais neces-

sidades de saúde, com equidade nos serviços de 

saúde.  

Generalizando a discussão, a atuação das 

apoiadoras foi fortemente marcada e aliada a 

proposta do Método Paideia (CAMPOS et al., 

2014), no sentido de apoiar gestores no desen-

volvimento de sua governança para qualificar 

as ferramentas de gestão do cuidado e da 

RAVS, e ampliar e melhorar o acesso à saúde 

da população espírito-santense. Para tanto, se-

guiram os objetivos do projeto do AI, quanto a 

auxiliar na qualificação dos processos de traba-

lho em parceria com gestores e trabalhadores, 

bem como desenvolvendo melhorias junto à 

gestão para organização dos serviços locais e 

regionais no fortalecimento da governança in-

terfederativa e na promoção e integração da 

RAVS, ampliando a capacidade de análise situ-

acional para subsidiar intervenções em tempo 

oportuno.  

Assim, todo o itinerário de visitas instituci-

onais e realizações foi precedido de momentos 

que possibilitaram o exercício de tecnologias de 

construção de conhecimento, atitudes e práticas 

para viabilizar o fazer profissional inovador. Na 

sequência foi proposto para iniciar no território 

a aproximação com os coordenadores dos mu-

nicípios, conhecer as Unidades Básicas de Sa-

úde (UBS), aproximar das equipes do municí-

pio, identificar fragilidades e potencialidades.  

Estes diagnósticos situacionais resultaram 

na proposição de frentes de trabalho em cada 

território, que foram se construindo de acordo 

com as demandas e pactuações do apoiador 

com a gestão da APS municipal, elencadas 

como linhas de capilaridade, como podemos 

observar no quadro abaixo (Quadro 12.1).

Quadro 12.1 Linhas de capilaridade do Apoio Institucional em municípios da região do Caparaó do Espirito Santo 

Propor e favorecer a cogestão, com mudança do padrão hegemônico de gestão da atenção à saúde, quebrando o status de 

superior/mandatário, para horizontalização das relações, descentralização do poder e quebra da hierarquização da gestão, 

incutindo o conceito de gestor de micropolítica; 

Aplicação do método da Roda de conversa, inclusive em espaços, propostos, de escuta dos profissionais de saúde, 

acolhendo as demandas e exercitando o saber ouvir e refletir em grupo, com resgate e estímulo a práticas "simples" e as 

tecnologias leves disponíveis no território, com comunicação efetiva/assertiva, a liderança, a governabilidade, a gestão de 

conflitos, a valorização do trabalhador e a disseminação de conhecimento; 

Aumentar a capacidade de reflexão, principalmente dentro do território, indo além de problematizar, experimentar e 

refletir; 

Avaliação permanente dos percursos cumpridos, identificando potencialidades, problemas reais e de governança; 

Conhecer os processos de trabalho, identificando adoecimentos que minam os processos de trabalho, além de valorizar os 

profissionais que fazem parte do processo; 

Induzir a produção participativa/coletiva, o olhar para um bem comum, a co-responsabilização do grupo para um ponto 

(serviço, rede, usuário); 

Emprego de Metodologia Ativa como forma de inovar, partindo da experiência dos profissionais, do que já existe de 

conhecimento e experiência, indo além da Educação Continuada; 

Garantir o reconhecimento do Ser alguém a estimular a reflexão, como aquele que penetra no grupo para acioná-lo como 

dispositivo de mudança ou Processo Potencializador; 
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Estimular a governabilidade, empoderar os profissionais dentro de suas governanças; e Ressignificar no território a 

importância da ESF e reforçar o óbvio na APS; 

Desconstruir a imagem de quem quer saber tudo para configurar o ser que busca encontrar caminhos alcançáveis, 

consolidados e seguros aos municípios para encontrar as respostas; 

Manter o posicionamento de Apoiador Institucional, generalista nas políticas públicas, mas especialista no território; 

Investigar como ajudar os municípios a se organizar/planejar em meio ao excesso de informações, problemas infinitos e 

demandas, levando a ideia de que “Quem não questiona aliena-se sem perceber”; 

Reconhecer como afetar e como identificar a Pertinência, com estimulo a Prática Colaborativa (todos devem fazer parte 

do processo, do movimento); 

Seguir a premissa do AI: Cuidar na hora certa, no local certo e com otimização de recursos; uma estratégia para produzir 

gestão em coletivos - é um método, uma racionalidade, tendo capacidade de análise de contexto (potencialidades, 

fragilidades, olhar o outro, olhar as interações, as relações das pessoas), lembrando que Deve fazer COM, não CONTRA 

e nem SOBRE se colocar como parte do grupo, do problema a ser analisado e resolvido, construir no coletivo, no 

entendimento de que o AI deve Olhar para SI / Olhar para o OUTRO / Olhar para o GRUPO; 

Realizar ações de Apoio Matricial; e estimular a reflexão, o empoderamento dos municípios, o aperfeiçoamento do fazer, 

cíclico, em saúde; 

Harmonizar as políticas públicas as demandas dos Territórios visando o desdobramento em pactuação de novos 

compromissos e contratos; 

Fazer o SIMPLES e repetidas vezes questionar: O SIMPLES está sendo feito? 

A implementação de práticas sustentáveis 

se apresenta como uma ferramenta para se al-

cançar a promoção da saúde e como uma mu-

dança de paradigma na gestão e oferta de servi-

ços de saúde de qualidade (KASTRUP et al., 

2018). 

Vale destacar que a partir da Agenda 2030 

da ONU, a qual estabelece os 17 ODS, as polí-

ticas públicas podem se desenvolver nos três ei-

xos fundamentais: a dimensão econômica, a di-

mensão social e a dimensão ambiental. Com 

169 metas e seus indicadores, a Agenda 2030 se 

constitui em uma plataforma para a elaboração, 

execução, monitoramento e avaliação de políti-

cas públicas. Assim, o desenvolvimento susten-

tável se relaciona diretamente com as políticas 

públicas, ajudando em todo o ciclo de realiza-

ção destas (BRASIL, 2024). 

O apoio institucional do ICEPI, no ES, en-

quanto ferramenta de fortalecimento da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) tem expe-

rimentado um crescimento contínuo a medida 

em que seu percurso operacional busca estrate-

gicamente, permear os seis objetivos do plane-

jamento de trabalho do AI, sintetizados no 

quadro abaixo Quadro 12.2.

Quadro 12.2 Objetivos do Apoio Institucional na Região Sul do Espírito Santo 

Apoiar no desenvolvimento das agendas técnicas e políticas atuando na mediação e articulação junto aos gestores, 

coordenadores e espaços Interfederativos. 

Atuar no desenvolvimento das atribuições definidas para o Apoio Institucional na base territorial da Região Sul. 

Apoiar os projetos e programas da gestão estadual na Região Sul quando necessário. 

Apoiar a implantação de sistemas de informação, potencializando a estruturação da RAVS, priorizando a integração da APS e 

Vigilância em Saúde nos territórios. 

Apoiar a implantação e qualificação da autorregulação formativa territorial. 

Estimular práticas de educação permanente para uma atuação profissional qualificada. 
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Entretanto, há consenso de que a cultura de 

avaliação em saúde, no Brasil, além de estar em 

constante evolução tem o propósito fundamen-

tal de avaliar o mérito de intervenções específi-

cas por meio de critérios e referenciais explíci-

tos (FURTADO & GASPARINI, 2019), con-

tudo os resultados das experiências estão dire-

cionados ao papel do AI integrado, cercado pela 

prática reflexiva, enquanto agente promotor de 

mudanças dos modelos de gestão e atenção com 

intuito de fortalecer a gestão descentralizada e 

cooperativa do SUS (BRITO et al., 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar do AI ser um método, o caminho 

não é em TRILHO (linear, desenhado, pré-de-

terminado), é uma TRILHA (uma vez que o AI) 

é dinâmico, com obstáculos e possibilidades) 

em que o percurso é construído a medida em 

que os envolvidos buscam entender o cenário e 

identificar a modelagem, fazem análise de indi-

cadores essenciais, identificam os atores soci-

ais, exercitam a roda de conversa/de discussão 

e a educação permanente. As ações se desdo-

bram em novas reflexões e questionamentos de 

como trazer/implementar políticas públicas 

para a população/sociedade; fazer COM, 

COMO fazer COM? Até O QUE posso fazer? 

Quais estratégias fazer para incomodar? O que 

construir de inquietações? Entendendo que é 

preciso incomodar para transformar.  

Tais inquietações são capazes de instigar 

ainda mais os envolvidos e descrevem parte das 

diversas faces da expectativa da construção de 

algo novo, como é o Apoio Institucional, desen-

volvido em um espaço de reconhecida produção 

de saúde, como é a Atenção Primária em Saúde. 

  



 

105 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BRITO, C.S. et al. Apoio institucional na Atenção Primária em Saúde no Brasil: uma revisão integrativa. Ciência & 

Saúde Coletiva, v. 27, n. 4, p. 1377-1388, abr. 2022. doi: 10.1590/1413-81232022274.00212021. 

BRASIL. Nações Unidas Brasil. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 22 ago. 2024. 

CAMPOS, G.W.S. et al. Application of Paideia methodology to institutional support, matrix support and expanded 

clinical practice. Interface (Botucatu), v. 18, Suppl. 1, p. 983-995, 2014. doi: 10.1590/1807-57622013.0324. 

CHEHUEN, N.J.A. editor. Metodologia, modelos e estatística aplicados à pesquisa científica na área da saúde. Juiz de 

Fora: UFJF, 2022.  

ESPÍRITO SANTO. Secretaria da Saúde (SESA). Disponível em: https://saude.es.gov.br/Not%C3%ADcia/icepi-inicia-

projeto-de-apoio-institucional-para-atuacao-em-parceria-com-municipios. Acesso em: Acesso em: 07 dez. 2023. 

FURTADO, J.P.& GASPARINI, M.F.V. Há diferenças entre avaliar e analisar? Ciência e Saúde Coletiva, Rio de 

Janeiro, v. 24, n. 8, p. 2933-2938, ago. 2019. doi: 10.1590/1413-81232018248.25302017. 

ICEPI. Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em Saúde. Disponível em: https://icepi.es.gov.br/icepi. 

Acesso em:07 dez. 2023. 

IPEA. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Brasília: Ministério da 

Economia; 2019. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/ods/ods3.html. Acesso em: 07 dez. 2023. 

KASTRUP, E. et al. Percepção de especialistas em saúde sobre a Agenda 2030. Futuros do Brasil: relatório de pesquisa, 

Rio de Janeiro: Centro de Estudos Estratégicos da Fiocruz. Fundação Oswaldo Cruz; 2018 jul. Report n°1. Disponível 

em: https://cee.fiocruz.br/sites/default/files/CEE_Relat%C3%B3rio%20de%20Pesquisa_agenda2030.pdf. Acesso em: 

Acesso em: 07 dez. 2023. 

 

  



 

106 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Abordagem Multidisciplinar ....................... 82 

Acesso a Alimentos Saudáveis ...................... 7 

Assistência Integral à Saúde ....................... 94 

Atenção Básica ......................................... 100 

Atenção Primária à Saúde .......................... 70 

Constipação Intestinal ................................ 70 

Cuidado Nutricional ................................... 70 

Dengue .......................................................... 1 

Doença Cardiovascular .............................. 82 

Doença do Gato .......................................... 32 

Doenças Crônicas ....................................... 17 

Doenças Crônicas não Transmissíveis 

(DCNTs) .................................................. 17 

Educação em Saúde .................................... 94 

Estado Nutricional ........................................ 7 

Fatores de Risco ......................................... 82 

Gestão em Saúde ...................................... 100 

Helmintos .................................................... 61 

Internação ..................................................... 1 

Mato Grosso do Sul ...................................... 1 

Odontologia ................................................ 25 

Pandemia Covid-19 .................................... 17 

Política de Saúde Pública ........................ 100 

Práticas Integrativas e Complementares 

(PICs) ..................................................... 54 

Práticas Interdisciplinares ......................... 94 

Protozoários ............................................... 61 

Saúde Pública ....................................... 32, 61 

Segurança Alimenta. ..................................... 7 

Sífilis Adquirida .......................................... 44 

Sífilis Congênita ......................................... 44 

Sífilis em Gestante ...................................... 44 

Sistema Único de Saúde (SUS) ................... 54 

Terapia Comportamental ........................... 25 

Toxoplasma Gondii .................................... 32 

Transtorno do Espectro Autista .................. 25 

 


